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RESUMO 
 
 
BARBOSA, Ana Paula da Silva. Adoção intuito personae: a vida social em 
confronto com a lei. Mestrado (Serviço Social), Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo - PUC/SP, São Paulo, 2013. 
 
 
É legítimo que uma família, se quiser colocar um filho para adoção, escolha a quem 
irá entregá-lo? Por que esse modo de adoção, conhecida como intuito personae, 
ainda é predominante nas adoções brasileiras? Em detrimento do processo 
desenvolvido via Cadastro nas Varas de Infância e Juventude, conforme indicado 
em estudos de Gueiros (2007) e Mariano e Rossetti-Ferreira (2008). Essas 
indagações orientaram o início deste estudo. Com o escopo de subsidiar a 
discussão acerca da prática milenar da entrega voluntária dos filhos, à luz de 
diferentes determinantes históricos, políticos e culturais, realizamos, inicialmente, a 
construção teórica das bases conceituais de família, infância, relações de gênero e 
da maternidade. Entende-se necessário o uso do conceito de ―circulação de 
crianças‖, tomado de empréstimo da Antropologia, para o entendimento acerca do 
resgate histórico efetuado a partir do dispositivo da ―Roda dos Expostos‖ portuguesa 
e sua herança para o Brasil. O tema da adoção é refletido enquanto uma das 
inúmeras formas de enfrentamento público-privado no Brasil para situações em que 
os pais estão impossibilitados de oferecer os cuidados aos filhos. Para tanto, essa 
reflexão é feita dentro da devida compreensão da realidade de desigualdades no 
país. A fim de compreender os dilemas atuais, falsos ou reais, da adoção intuito 
personae, destacamos os possíveis benefícios e prejuízos da ultrajudicialização da 
adoção à luz da recente lei em vigor, o ECA e as alterações da nova lei 
12.010/2009. Ante o complexo e intrigante tema investigado, encontramos terreno 
fecundo para a análise e debate do ―sucesso‖ e ―insucesso‖ das adoções, com 
indicadores diretos e indiretos, construídos após consulta a profissionais de Serviço 
Social e Psicologia atuantes na área. O subsequente trabalho de campo constitui-se 
da análise comparativa de casos de adoção provenientes do Cadastro de Adoção e 
intuito personae, ocorridas há mais de 15 anos na Vara de Infância e da Juventude 
de Itaquera, com pais e respectivos filhos adotivos. Entrevistas semiestruturadas 
com os sujeitos foram usadas como principal instrumento de coleta de dados. A 
realização da pesquisa foi possível com quatro famílias adotivas, sendo uma 
constituída por adoção do Cadastro. Verificaram-se pontos divergentes importantes 
entre os dois tipos de adoção: no intuito personae, a presença da adoção aberta; 
maior nível de informações acerca das origens biológicas; medo de perder a criança 
para a mãe e menor grau de planejamento do projeto adotivo. Já no caso de adoção 
via Cadastro observam-se: a adoção fechada, maior planejamento da adoção e 
medo de perder a criança direcionado para o Poder Judiciário (representado pela 
figura do juiz e dos técnicos da Vara da Infância). 
 
 
Palavras-chave: Família; Circulação de Crianças; Adoção intuito personae; Lei 
12.010/2009; Cadastro de Adoção. 
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ABSTRACT 
 
 
BARBOSA, Ana Paula da Silva. Adoption intuito personae: the social life facing 
the Law. Dissertation (Master in Social Service), Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo, São Paulo, 2013. 
 
 
Is it legitimate for a family, willing to give up a child for adoption, to choose to whom it 
will give the infant?  Why is this way of adoption, known as intuito personae, still 
predominant in the Brazilian adoptions? It occurs in prejudice of the process 
developed by the Cadastres in the Infancy and Youth Warders, as indicated in 
studies by Gueiros (2007) and Mariano & Rossetti-Ferreira (2008). Thesequestions 
oriented the beginning of this study. With the goal of subsidizing the discussion on 
the millenary voluntary cession of children, under the light of different historical, 
political and cultural determinants, we initially built the theoretical construction of the 
conceptual basis of family, infancy, relationships of gender and of maternity. It was 
deemed necessary the use of the concept of ―children circulation‖, borrowed from 
Anthropology, for the understanding of the historical rescue done from the 
Portuguese instrument ―Wheel of the Exposed‖ and its legacy to Brazil. The theme of 
adoption was reflected while one of the countless ways of public-private confronting 
in Brazil for situations in which the parents cannot offer care to their children. For 
that, this reflection is done within the due comprehension of the reality of the 
inequalities in the Country. In order to comprehend the current dilemmas, false or 
real, the intuito personae adoption, we point out the possible benefits and prejudices 
of the―ultra – judiciarization‖ of adoption facing the current legislation, of the ECA and 
of the alterations of the new law 12.010/2009. Before the complex and intriguing 
theme investigated, we find a fertile ground for analysis and debate of ―success‖ and 
―lack of success‖ of the adoptions, with direct and indirect indicators, constructed 
after consultations with professionals of Social Service and Psychology, active in the 
area. The subsequent field work is made of the comparative analysis of adoption 
cases from the Adoption Cadastre, and from the intuito personae, occurred for more 
than fifteen years in the Infancy and Youth Warder, with parents and respective 
adopted children. Semi-structured interviews with the subjects were used as the main 
instrument of data collection. The conduction of the research was possible with four 
adopted families, being one constituted by adoption of the Cadastre. Important 
divergent points were found between the two adoption types of adoption: in the 
intuito personae, the presence of the open adoption, better level of information on the 
biological origins, fear of losing the child to the mother and a lesser degree of 
planning of the adoption project. In the case of the adoption by Cadastre, we observe 
the closed adoption, better planning of the adoption and fear of losing the child 
directed to the Judiciary (represented by the figure of the Judge and the officials of 
the Infancy Warder).  
 
 
Key words: Adoption intuito personae; law 12.010/2009; Adoption Cadastre; Family; 
Children Circulation  
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INTRODUÇÃO 

 

 

Na Vara da Infância e da Juventude na periferia de São Paulo os desafios 

são enormes. O Poder Judiciário é um receptor de problemas – sem se pretender 

afirmar que os demais não o sejam. Basta observar que, quando ―tudo deu errado‖, 

quando a rede de políticas públicas falha, as pessoas se dirigem às VIJs (Varas da 

Infância e da Juventude), na esperança de lá encontrarem uma ―solução‖ para os 

problemas.  

A rica e difícil experiência de trabalho como ―assistente social judiciário‖ 

suscitou em mim a necessidade de realizar a presente pesquisa. No cotidiano de 

uma VIJ flagram-se as mais chocantes situações de miséria, violência e penumbra. 

Um observatório de violação de direitos humanos.  

De um imenso universo de possibilidades para a execução de uma pesquisa 

científica, a adoção foi eleita como objeto. Dado que pesquisa alguma é neutra, essa 

escolha se deu porque consideramos, primeiramente, que a adoção numa 

sociedade de classes tão marcada pela desigualdade social, como o Brasil, torna-se 

uma medida substitutiva da real garantia da cidadania a muitas crianças pobres.   

Os dilemas e inquietações que a adoção provoca em tal sociedade, 

acrescidos da carência de pesquisas em relação à denominada ―intuito personae‖, 

tanto do ponto de vista quantitativo como, e sobretudo, do qualitativo, nos confirmam 

a importância de se agir a partir da motivação para a construção do estudo. Ele se 

desenvolveu de uma perspectiva pessoal, tendo como maior expectativa a da 

produção de um conhecimento – ainda que singelo – que possa ser traduzido em 

políticas para as famílias, quanto ao tratamento das questões de seu cotidiano. 

Por meio do trabalho direto com as famílias pobres, pude vivenciar e 

acompanhar as mais diversas situações de violência e injustiça, chamando-me a 

atenção a delicada situação das mulheres-mães que ―aceitam‖ a entrega e adoção 

do filho por terceiros. Não como escolha livre num leque de diversas oportunidades 

e opções, mas como único encaminhamento possível, num contexto de negação de 

acesso a direitos sociais, e, muitas vezes, de imposição de uma vida pós-adoção do 

filho sem participação de sua escolha. 
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Devido a esse escopo do trabalho, o de colocar a mulher-mãe na 

centralidade do processo adotivo – ela que tem sido progressivamente esquecida, 

emudecida nesse processo –, optou-se por aprofundar os fatores presentes no atual 

contexto sociopolítico que impossibilitam à mulher, e à família, no Brasil, a escolha 

dos pais adotivos para seus filhos. Particularmente após o advento da mais recente 

lei normatizadora da adoção (Lei 12.010/2009), que impõe novas regras nesse 

sentido. 

Para o tratamento dessa questão, trazemos, no primeiro capítulo da 

Dissertação, um levantamento analítico, ainda que não exaustivo, da história da 

família enquanto instituição socializadora. Incluem-se nessa temática as relações de 

gênero historicamente constituídas, a maternidade e a infância. Analisa-se a relação 

de interdependência entre esses aspectos, cujos registros históricos datam do 

século XVI no Ocidente, quando a infância passa a ser um problema e, por sua vez, 

também a maternidade (MARCELLO, 2009).  

No segundo capítulo, abordamos a história da entrega de crianças mediante 

o dispositivo da ―Roda dos Expostos‖ portuguesa e sua herança para o Brasil, com 

destaque para os significados dos ―sinais‖ de identificação deixados juntamente com 

os bebês. Recuperando parte da história, situamos a adoção enquanto uma das 

diversas formas de enfrentamento público-privado de inúmeras situações de pais e 

mães impossibilitados de cuidarem dos filhos no Brasil, dentro da devida 

compreensão da realidade brasileira, com suas desigualdades sociais, políticas 

sociais pobres, nível atual de implantação da Política Nacional de Assistência Social 

e demais políticas e não políticas. 

Utilizamos o conceito de ―circulação de crianças‖, tomado de empréstimo da 

Antropologia, para a análise – sem abuso do termo – do fenômeno da adoção, 

sobretudo da adoção intuito personae no Brasil. Há também a necessidade de 

entender as complexidades concernentes a essa modalidade de adoção, de grande 

ocorrência no país, em contraposição à tradicionalmente operada pelos Tribunais de 

Justiça, mediante os Cadastros de Pretendentes à Adoção, com destaque para os 

benefícios e prejuízos da ―ultrajudicialização‖ do processo adotivo atual. Essa 

reflexão abre campo para o estudo das possibilidades objetivas e subjetivas do 

―sucesso‖ e ―insucesso‖ na adoção.   
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No terceiro capítulo discorremos sobre os mecanismos interdependentes 

que relacionam a vida social e a Lei: as implicações e significados da Lei 

12.010/2009 para os sujeitos envolvidos no caso da adoção intuito personae; o 

poder estatal e as tentativas de controle das famílias pobres; a circulação de 

crianças; e, propriamente, o tipo de adoção aqui citado. Refletimos ainda sobre as 

justificativas para uso dos dispositivos de maior controle, como: o tráfico de crianças; 

crianças enquanto ―objeto‖ X ―sujeito‖; configuração do ato de ―burlar a fila‖, ou seja, 

a ordem de acesso às pessoas do Cadastro, entre outros. 

No quarto e último capítulo há o relato, mais minucioso, acerca da trajetória 

da pesquisa de campo. Nesse sentido, apresentam-se também as escolhas 

metodológicas para estruturar um trabalho de campo, ou seja, o de ouvir as famílias 

adotivas, decorridos pelo menos 15 anos do início do processo adotivo. 

Pretende-se avaliar se a família eleita pela mãe estava apta a cuidar daquela 

criança como filho, com todas as implicações e especificidades que uma filiação 

adotiva requer. Ou seja, utilizar um mecanismo comparativo acreditando possível e 

necessário o levantamento de similitudes e diferenças entre famílias compostas por 

filhos adotivos cujos pais foram definidos pelo Judiciário e famílias adotivas cujos 

pais substitutos foram escolhidos pela mãe (ou família biológica). Assim, a 

subsequente pesquisa de campo objetiva permitir a aproximação de experiências 

adotivas reais, na tentativa de verificar o ―sucesso‖ ou ―insucesso‖ social das duas 

modalidades. 

Busca-se ainda o diagnóstico dos avanços, benefícios e desafios da adoção 

enquanto instituto tecnificado, mediante estudos de profissionais do Serviço Social e 

da Psicologia, e ultrajudicializado1. 

Foram eleitos como sujeitos da pesquisa pais adotivos e filhos adotivos, na 

fase da adolescência, idade em que há certo amadurecimento, para obtenção de 

informações relevantes e complexas acerca das questões analisadas, como, por 

exemplo: revelação da história adotiva, busca da identidade biológica/adotiva, 

sentimento de pertencimento, proximidade parental, convivência social e familiar, 

educação formal e informal, perspectivas de futuro, entre outros indicadores 

amplamente utilizados por profissionais que lidam com adoção e presentes em livros 

                                                 
1
 O termo ―ultrajudicializado‖ refere-se à tendência brasileira (observada nas últimas décadas e, 

principalmente, após a promulgação da Lei 12.010/2009) de controle absoluto e exclusivo do 
processo de adoção realizado no país, pelo Poder Judiciário. 
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e estudos da adoção. Nesse sentido, assistentes sociais e psicólogos da VIJ de 

Itaquera também foram entrevistados, dentro do objetivo de chegarmos aos 

indicadores citados. 

Por fim, nas conclusões realizamos uma reflexão concisa acerca dos 

resultados mais significativos da pesquisa, articulando-os às indagações que 

motivaram a escolha do tema proposto.  

A centralidade da preocupação está em resgatar a importância da mãe e da 

família biológica nos casos de entrega voluntária de seus filhos, como possíveis 

partícipes no processo adotivo, incluindo a escolha dos pais adotivos, na tentativa de 

imprimir mais transparência e equilíbrio nas relações entre os sujeitos envolvidos.   

A discussão que apresentamos pretende contribuir como subsídio para o 

necessário debate sobre os procedimentos e processos de adoção 

institucionalizados hoje no Brasil, sem a intenção de exaurir o tema.  
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CAPÍTULO I – FAMÍLIAS, RELAÇÕES DE GÊNERO E MATERNIDADES:  

EM BUSCA DE BASES CONCEITUAIS PARA O ESTUDO DA ADOÇÃO 

 

 

A compreensão do conceito de família e do lugar atual da criança e da 

mulher como sujeitos de direitos é fundamental para o desenvolvimento deste 

trabalho. Estudar a adoção, ontem e hoje, requer análise dos modos – singulares e 

universais – como as famílias se constituem para garantir a reprodução social. 

Antes de abordar a adoção que desejamos investigar, a intuito personae, 

propomos uma análise da família, partindo do entendimento de suas relações intra e 

extrafamiliares, numa perspectiva dialética e ampla. Assim, utilizaremos como 

pressuposto a ideia de que a família deve ser compreendida como síntese de 

múltiplas determinações sócio-históricas, econômicas e culturais e como uma 

totalidade dinâmica e contraditória. 

Nessa perspectiva, uma vez que a família é historicamente condicionada, ela 

também se articula com a estrutura social na qual está inserida, ou seja, ela é 

condicionada e condicionante. A família não é instituição insulada, ela mantém 

relação intrínseca com a sociedade em que está incluída, numa relação 

indissociável e de reciprocidade.  

Ou seja, a vida microscópica, íntima e privada está vinculada à esfera 

pública, sujeita a decisões macroeconômicas e políticas, numa relação dialógica. 

Não é possível compreender plenamente a esfera pública sem a esfera privada; do 

mesmo modo, o entendimento da vida doméstica carece de domínio das definições 

de âmbito público, do dinamismo econômico globalizado, isto é, são aspectos 

interdependentes. 

Outro ponto importante a considerar é a natureza contraditória da família, 

que pode tanto se constituir como um espaço para o sadio desenvolvimento dos 

seus membros, como pode ser opressora, violenta e/ou desprotetora. Ou ainda 

podemos percebê-la em diferentes momentos: famílias violentas com períodos de 

tranquilidade, ou famílias pacíficas em situações de violência, ruptura e crise.   

Poderíamos definir família na contemporaneidade como um conjunto de 

indivíduos que, habitando (ou não) a mesma moradia, estão unidos por laços de 

consanguinidade e/ou de afetividade. É oportuno aqui evidenciar a força do afeto 

não apenas no funcionamento das famílias unidas por laços consanguíneos, mas 
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também como fator preponderante para o objeto do presente estudo, pois sem ele 

as relações adotivas não existiriam. 

 

 

1.1 APROXIMAÇÕES CONCEITUAIS DA FAMÍLIA 

 

 

Para Claude Lévi-Strauss (1980), antropólogo estruturalista, há uma 

tendência geral na Antropologia quanto à constatação de que a vida em família está 

presente em praticamente todas as sociedades humanas, sendo ela necessária para 

a reprodução social, ao garantir a sobrevivência da espécie humana, sua 

continuidade biológica e social.  

O pensamento do autor contribui fortemente para que a discussão da 

organização familiar entre no terreno da cultura, rompendo com a visão puramente 

biológica e natural. A concepção ahistórica do autor é fundada em uma regra 

universal: o tabu do incesto, que proíbe o casamento entre consanguíneos, 

obrigando o individuo a manter relações e trocas com os ―de fora‖, de outros grupos 

sociais. O sujeito precisa se relacionar com ―o outro‖, propiciando assim a 

comunicação e a circulação em relações baseadas na afinidade. 

Sarti (2005), ao analisar a contribuição teórica do autor, afirma que partir do 

tabu do incesto como fator de organização das relações é entendê-lo como 

imposição de um padrão de trocas entre os humanos, fundamento de toda a 

sociabilidade humana. A teoria estruturalista constitui referência básica para a 

análise da relação entre consanguinidade e afinidade.   

Entre os autores que também se voltaram para a questão das origens da 

família, Engels (1884, p.76) nos conta que a palavra foi inventada pelos romanos 

para expressar ―um novo organismo social, cujo chefe mantinha sob seu poder a 

mulher, os filhos e certo número de escravos, com o pátrio poder romano e o direito 

de vida e de morte sobre todos eles‖. Esclarece que “Famulus” significa escravo 

doméstico e ―família‖ seria o conjunto de escravos pertencentes a um mesmo 

homem.  
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A obra ―A Origem da Família, da Propriedade Privada e do Estado‖, de 

Engels (1884), de perspectiva marxista, é fundamental para a compreensão das 

formas de organização dos homens e mulheres para a reprodução da vida. Ao situar 

a família através dos séculos e milênios, o autor desnaturaliza a instituição familiar, 

afirmando sua origem como decorrente do nascimento da propriedade privada após 

a extinção da propriedade coletiva da terra. 

Na visão de Engels, foi com o declínio dessa estrutura familiar primitiva que 

a sociedade moderna começou a ganhar forma. Aos poucos, com o estabelecimento 

da posse da terra, e no contexto da formação do Estado, a família se reestruturou de 

modo completamente diverso.  

Apoiado nos escritos de Morgan2, Engels classifica a evolução das formas 

de agrupamento que serviram de base para a origem da família, segundo épocas 

distintas: o Estado Selvagem, quando o grupo se unia para proteger-se, sendo o 

casamento entre grupos; a Barbárie, quando a humanidade vivia em grupos; e, por 

fim, o casamento pré-monogâmico e a época que o autor denomina Civilização, em 

que os grupos acabam se estruturando, mediante a criação de normas e leis, a partir 

de casamentos monogâmicos (acompanhados de adultérios e prostituição). 

Com advento da nova família (monogâmica)3, veio também a hegemonia do 

Estado, para dirimir os possíveis conflitos de posse, propriedade, comércio, entre 

outros. Para o autor, o desenvolvimento da família é paralelo ao desenvolvimento 

econômico.  

Engels chama a autoridade de Marx nesse aspecto: 

 

A família moderna contém em germe não apenas a escravidão 
(servitus) como também a servidão, pois desde o começo, está 
relacionada aos serviços da agricultura. Ela contém em si, em 
miniatura, todos os antagonismos que se desenvolverão mais 
tarde na sociedade e em seu Estado. (apud ENGELS, 1884, 
p.76) 

 

 

                                                 
2
 Engels é também criticado, ao procurar situar historicamente a família, por seguir muito de perto a 

orientação teórica evolucionista, utilizando linearmente a sequência de formas evolutivas da vida 
social desse autor – Morgan. 
3
 ―Baseia-se no domínio do homem com a finalidade expressa de procriar filhos cuja paternidade 

fosse indiscutível e essa paternidade é exigida porque os filhos deverão tomar posse dos bens 
paternos, na qualidade de herdeiros diretos.‖ (ENGELS, 1884, p.80) 



18 
 

Merece ainda menção o pensamento mais recente do francês Philippe Ariès 

(1981), que é referência a quem se propõe a pesquisar o tema família e infância. Por 

meio da abordagem imagética, o historiador analisa retratos, telas, álbuns e ainda 

diários de família com o intuito de investigar as transformações familiares.   

 O autor aponta o fato de que, até o século XV, a vida privada não era 

sequer retratada por artistas, que escolhiam como tema a vida pública, a rua, os 

ofícios, jogos. Afirma ainda que, ao longo do século XVI, as cenas da vida pública 

foram, entretanto, sendo substituídas por cenas da vida em família, como um 

―sentimento novo‖, o sentimento de família, o qual era desconhecido na Idade 

Média. Mas atenta para a realidade de que apenas o sentimento era novo, não a 

família. 

Paulatinamente, segundo ele, esse sentimento foi se intensificando, 

sobretudo com o processo de escolarização das crianças4, em que a escola deixou 

de ser lugar destinado apenas a clérigos5. Para o historiador, ―a substituição da 

aprendizagem pela escola exprime também sua aproximação da família e das 

crianças, do sentimento da família e do sentimento da infância, outrora separados‖ 

(ARIÈS, 1981, p.159). Em resumo, afirma que a escola é o nascedouro da família 

moderna, no âmbito dos sentimentos. A infância sai de seu antigo ―anonimato‖, 

passando lentamente a ter importância, sendo-lhe atribuída a educação formal 

(escola) e o convívio na família de origem. 

A também historiadora Sá (1992, p.9) polemiza a questão do lugar que os 

sentimentos ocupavam no passado, o valor emocional que se nutria pelas crianças 

(e pela vida humana).  

 

Atribui-se uma racionalidade aos indivíduos no passado, que 
os refrearia de se envolver emocionalmente com as crianças. 
Se existe uma mortalidade infantil elevada, era normal que o 
indivíduo adulto se abstivesse de investir de modo afetivo com 
criaturas tão frágeis. 

 

 

 

                                                 
4
 Até a Idade Média as crianças eram educadas no meio de adultos, por preceptores ou crianças mais 

velhas. Era comum também a criança ser confiada a outra família. Havia a prevalência de uma 
infância curta, com a entrada precoce no mundo adulto (isso sob os olhares contemporâneos).   
5
 Membros de uma organização religiosa, sobretudo cristã. 



19 
 

Encontramos no estudo da psicóloga Correa (2010), em artigo sobre a 

patologização da infância, a existência de pesquisadores contrários à tese de Ariès 

no que se refere à ideia do ―sentimento novo‖ atribuído às crianças. A autora 

destaca a obra de Kohan (2003), ―Infância: entre educação e filosofia‖. 

Walter Kohan, filósofo pesquisador, questiona a concepção de ―invenção‖ da 

infância proposta por Ariès, criticando o predomínio nas ciências sociais modernas 

de uma visão que ele considera historicista. Partindo de estudos da filosofia grega, 

Kohan nos apresenta outros olhares sobre a criança no decorrer da história humana. 

Segundo ele, em Platão, por exemplo, é possível identificar certa imagem da 

infância, o que permitiria supor a existência de um modo de organização familiar que 

lhes conferia importância também em períodos históricos anteriores, não apenas na 

Idade Moderna. (CORREA, 2010) . 

Note-se que certamente esse pensamento corrobora os de Lévi-Strauss e 

Engels quanto à antiguidade das formas familiares, enquanto providas pelos 

agrupamentos de pessoas em sociedades sem Estado e isoladas, entre outros.  

Para contextualizar as análises sobre as famílias de hoje, entendemos 

importante – e mesmo central – a abordagem da teoria acerca do modelo ―nuclear-

conjugal‖ de família, construído pelo sociólogo norte-americano Talcott Parsons nos 

anos 50, num contexto de expansão mundial da industrialização. Sua concepção de 

família – que ele colocou como realidade e tendência final para a maioria dos países 

ocidentais – continua ainda servindo de referência para o estudo do tema. 

As funções específicas defendidas pelo autor dirigiam-se a cada membro da 

família, dentro e fora dela: o homem, provedor fora e chefe dentro, e a mulher, 

cuidadora dentro e ausente fora, sob o argumento da socialização primária dos filhos 

e da estabilização psicológica do adulto como imprescindíveis para a sociedade da 

época (PARSONS, 1980).  

O modelo, de perspectiva funcionalista, apontava para uma estrutura familiar 

de menor tamanho, em que coabitavam na mesma unidade doméstica apenas os 

pais e os filhos, afastados dos demais membros da parentela. Assim, o matrimônio 

ganhou força acentuada, bem como a relação entre pais e filhos, que se estreitou 

devido à convivência doméstica.  

Tal padrão de família, como conceituado pelo autor, pode ser analisado 

ainda quanto à sua desejável funcionalidade para a expansão industrial, ao 

aumentar a mobilidade espacial do grupo familiar, diante da antiga família extensa 
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(que Parsons considera um ―atraso cultural‖) em desaparecimento. Uma estrutura 

mais leve favoreceria o deslocamento da força de trabalho para as frentes de 

expansão econômica. 

No âmbito econômico, devemos ainda ressaltar que o agrupamento familiar 

com a distinção das funções entre os cônjuges, conforme apontado por Parsons, 

supunha que o marido (chefe e trabalhador) tivesse um salário relativamente 

elevado para fazer face às necessidades da família toda, permitindo assim também 

que a mulher assumisse unicamente o papel de cuidadora – até em tempo integral, 

conforme a idade e o número de filhos. Nos Estados Unidos, cuja realidade o autor 

quis expandir para o mundo ocidental, no momento em que escreveu sobre a 

organização familiar, isso era possível, num contexto de crescimento econômico, 

com expansão do emprego no sistema fordista, além de bons salários e 

perspectivas. 

Com o desaparecimento dessa conjuntura econômico-social, assistimos à 

corrosão do modelo da família nuclear-conjugal. De um lado, pela impossibilidade de 

o homem, dados os níveis salariais baixos, manter o sustento da mulher e filhos, 

como lhe caberia nos padrões normatizadores esperados interna e externamente a 

esse tipo de família. Por outro, porque a mulher, tendo de trabalhar ―fora‖, a fim de 

contribuir para liquidação das despesas e manutenção do nível de consumo da 

família, não poderia assumir integralmente o papel de cuidadora preconizado no 

modelo.  

Segundo Campos (2010, p.56-57), na construção de seu modelo de família, 

Parsons procurou ―generalizar e normalizar para todos os países, ao menos do 

Ocidente capitalista‖, a estrutura norte-americana vigente. Com esse propósito, 

chegou, entretanto, a fim de garantir teoricamente uma posição estável da mulher 

como ―cuidadora‖, a desconsiderar as estatísticas que atestavam o crescimento já 

significativo da presença das mulheres no mercado de trabalho, analisando-o como 

―acidental‖. Seu discurso sobre a pouca probabilidade de que a mulher alcançasse 

um nível de participação semelhante ao do homem na força de trabalho é, para 

Campos, uma ―defesa da perenidade da reprodução dos papéis ligados ao sistema 

sexo/gênero‖. Segundo a autora, ―nesse ponto, o tempo encarregou-se de desmenti-

lo, mas suas observações, projetadas numa forma fixa e coerente de família, 

exerceram muita influência teórica e prática‖. 
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No âmbito teórico, concordamos que ainda hoje é um referencial bastante 

utilizado na discussão da situação da família contemporânea. E, no cotidiano 

profissional (e pessoal), podemos observar que o modelo nuclear-conjugal ainda é 

padrão simbólico para a constituição familiar em diferentes camadas sociais. 

 

 

1.2 A FAMÍLIA NA CONTEMPORANEIDADE: NOVAS CONFIGURAÇÕES 

 

 

Com seus laços esgarçados, torna-se cada vez mais difícil 
definir os contornos que a delimitam. Vivemos uma época 
como nenhuma outra, em que a mais naturalizada de todas as 
esferas sociais, a família, além de sofrer importantes abalos 
internos tem sido alvo de marcantes interferências externas. 
(SARTI, 2008, p.21) 

 

Já se tornou um ―mantra‖ dos estudos sobre a família - tanto no Brasil como 

em dimensão internacional – a ideia de suas profundas transformações. Sem, 

entretanto, caracterizá-las e muito menos analisar o sentido, direção, causas dessas 

mudanças. Para a discussão que queremos desenvolver acerca da adoção, 

entendemos, contudo, importante um aprofundamento das razões dessa transição e 

de seus resultados.   

Entre as muitas variedades de composição familiar, além da nuclear-

conjugal, podemos citar famílias constituídas pela adoção, casal sem filhos, famílias 

monoparentais, homoafetivas, as chamadas ―recompostas‖ por novos casamentos, 

entre outras. Cabe salientar também a constatação do prolongamento da infância e 

da juventude e, por conseguinte, a maior permanência de jovens na casa do(s) 

genitor(es). E ainda avós (e bisavós) como membros responsáveis pelos cuidados 

de netos e, por vezes, de toda a família.  

Para contextualizar a família na contemporaneidade, é imprescindível situá-

la em conjunto com as mudanças de nosso tempo. Entre elas, vale sublinhar as 

transformações tecnológicas, econômicas e políticas como fatores que exercem 

influência na estrutura das famílias. 

Nesse sentido, com a questão econômica decorrente da política recessiva 

estabelecida no Brasil, o aumento da inflação, o desemprego e a queda do poder 

aquisitivo entre os segmentos médios da população, assistiu-se, ainda a partir dos 
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anos 80, à já mencionada corrosão do modelo parsoniano. A mulher se viu diante da 

necessidade de trabalhar ―fora‖ em razão da exigência de contribuir para a 

liquidação das despesas para a manutenção de certo nível de consumo. Em 

decorrência desses fatos, surge no país a necessidade do auxílio financeiro da 

mulher. Esta não pode mais ser unicamente cuidadora, passa a trabalhar para 

―ajudar o marido‖. 

Além da massiva entrada da mulher no mercado de trabalho, destacamos, 

no âmbito tecnológico, o advento da pílula anticoncepcional nos anos 50 como a 

grande ―virada‖ no desempenho de papéis no interior da família e nas relações 

sociais. Depois da pílula, a ciência proporcionou crescentes formas interventivas na 

reprodução humana. Tanto em maneiras contraceptivas como em técnicas de 

estímulo à reprodução assistida (as chamadas TR‘s - tecnologias reprodutivas). 

Esse avanço tecnológico dissociou a sexualidade da reprodução humana, com 

consequências importantes à família, aos homens, às mulheres e às crianças. 

Tais mudanças provocaram um afrouxamento das funções de controle e 

reprodução humana que a família exercia, enfraquecendo o monopólio da família 

patriarcal6 enquanto única instituição socializadora possível. Assim, veem-se hoje 

mulheres relativamente mais livres. Os homens, por sua vez, com poderes 

fragilizados enquanto pais e maridos. Os modelos tradicionais da família, de 

masculinidade, de feminilidade são questionados. 

A reivindicação da igualdade, o direito à liberdade sexual, o fim do padrão 

moral da virgindade, a abolição da autoridade exclusiva do homem dentro da família, 

a igualdade de direitos políticos e civis, incluindo mudanças na legislação familiar e 

trabalhista, levaram a família gradativamente a se reorganizar em função dos novos 

padrões (ARAÚJO, 1993). 

Apesar de todos os avanços contemporâneos mencionados, aqui 

considerados positivos, a ideia de família ainda está bastante associada ao seu 

aspecto biológico. Sarti, em artigo sobre famílias enredadas, aponta o processo de 

biologização da família:  

 

                                                 
6
 O conceito de patriarcado pode ser compreendido como: ―Forma de organização política, 

econômica, religiosa, social baseada na ideia de autoridade e liderança do homem, no que se dá o 
predomínio dos homens sobre as mulheres, do marido sobre as esposas, do pai sobre a mãe, dos 
velhos sobre os jovens, e da linhagem paterna sobre a materna.‖ (Dolores Reguant apud GARCIA, 
2011, p.16) 
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Ainda que as tecnologias de anticoncepção e de reprodução 
assistida tenham de fato aberto espaço para novas 
experiências no plano da sexualidade e da reprodução 
humana, ao deflagrar os processos de mudanças objetivas e 
subjetivas, que estão atualmente em curso, não lograram 
dissociar a noção de família da ―natureza biológica do ser 
humano‖. (SARTI, 2008, p.23) 

 

Partilhamos com Mioto (1997) o conceito de família que se contrapõe à 

compreensão de que seria um grupo natural, limitado à essência biológica do 

indivíduo e à sua continuidade por intermédio da consanguinidade e da filiação. É 

muito frequente, tanto nas ciências como no senso comum, a naturalização da vida 

em família, seus papéis sexuais e geracionais. 

 

           

1.3 RELAÇÕES DE GÊNERO: INFLUÊNCIAS NA ESTRUTURA E RELAÇÕES 

FAMILIARES 

 

 

Tudo o que poderia fazer seria oferecer-lhes uma opinião 
acerca de um aspecto insignificante: a mulher precisa ter 
dinheiro e um teto todo dela se pretende mesmo escrever 
ficção; e isso, como vocês irão ver, deixa sem solução o 
grande problema da verdadeira natureza da mulher e da 
verdadeira natureza da ficção. Esquivei-me ao dever de chegar 
a uma conclusão sobre essas duas questões — a mulher e a 
ficção, no que me diz respeito, permanecem como problemas 
não solucionados. (WOOLF, 1928, p.8)7 

 

Neste tópico o intuito é trazer alguns pontos considerados elementares 

acerca das relações de gênero para a discussão que faremos sobre a adoção intuito 

personae, sobretudo no que diz respeito aos imperativos comportamentais de 

mulheres assentados na lógica da naturalização de papéis determinados pelos seus 

corpos. A exemplo disso, a proibição moral da entrega do filho pela mãe, desde 

séculos passados, com a criação da ―Roda dos Expostos‖ 8, é pautada na norma 

                                                 
7
 Início do livro ―Um teto todo seu‖, escrito por Viginia Woolf em resposta a uma solicitação de obra 

sobre mulher e ficção, em 1928. A escritora (modernista) londrina lutou contra as tradições na 
literatura e na política. Suicidou-se em 1941, aos 59 anos de idade. 
8
 Procurando proteger o sigilo da entrega da criança pela mãe, havia cuidados em sua construção: ―A 

Roda consistia numa caixa cilíndrica de madeira que rodava sobre um eixo central e que era 
colocada numa abertura de janela em vez das portadas. Esta caixa só tinha uma abertura e as 
crianças eram depositadas no seu interior.‖ (SÁ, 1992, p.37) 
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uníssona de que a mulher deve cuidar de seus próprios filhos, independentemente 

da situação vivida por ela. 

O mito de Eva (e Adão) como símbolo da mulher, por exemplo, nas 

sociedades de tradição cristã do Ocidente, além de outros mitos, como Pandora, 

clarificam a ideia de luz/treva, purificação/poluição, certo/errado. Para os estudiosos 

do tema, as questões interessantes são as representações simbólicas, que 

normatizam e dão sentido à vida social.  

Essas representações simbólicas educam/normatizam o modo de ser, se 

comportar, pensar: homens e mulheres, de forma extremamente binária, dividindo a 

humanidade em apenas duas maneiras de existir. Uma doutrina androcêntrica9 

dominante, mas não incontestável. 

A análise das desigualdades e igualdades entre homens e mulheres deve 

incluir noções, regras de funcionamento da vida público-privada, numa avaliação 

global e dialética10. De maneira mais geral, se opõe o termo sexo, que é biológico e 

natural, ao gênero, que é socialmente construído em relação ao sexo oposto e 

determinado numa dada sociedade. 

Segundo a historiadora norte-americana Joan Scott, a análise da categoria 

gênero só apareceu no final do século XX, ficando excluída da maior parte das 

teorias sociais formuladas antes desse marco. Para a autora, algumas dessas 

teorias construíram a sua lógica sob analogias com a oposição masculino/feminino, 

outras reconheceram uma ―questão feminina‖, outras ainda preocuparam-se com a 

formação da identidade sexual subjetiva, mas o gênero como meio de falar de 

sistemas de relações sociais, ou entre os sexos, não tinha aparecido. (SCOTT, 

1989) 

Do campo da filosofia trazemos o pensamento de Andrea Nye, que, nos 

anos 30, evidenciou a necessidade de teorias feministas para a compreensão das 

desigualdades entre homens e mulheres, partindo do princípio de que a análise 

marxista das relações econômicas e de classe era ―inadequada‖. Considerando a 

gênese e o funcionamento das injustiças que oprimem as mulheres em momentos 

históricos e lugares distintos, feministas como Simone de Beauvoir desenvolveram 

teorias estruturadas em bases não economicistas. Para o pensamento 

                                                 
9
 Androcentrismo é quando ―o mundo se define em masculino e ao homem é atribuída a 

representação da humanidade. Isso é androcentrismo: considerar o homem como medida de todas 
as coisas‖ (GARCIA, 2011, p.15).  
10

 A respeito da história das relações de gênero e feminismo ver Stearns (2007) e Garcia (2011). 
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existencialista, a mulher deve ser tratada como um ser humano, mas sua presença é 

sempre como "o outro" ser humano. (NYE, 1995) 

As teorias sobre o contrato social já haviam se difundido entre os séculos 

XVI e XVIII, como forma de explicação da origem legítima dos governos e 

obrigações políticas. Thomas Hobbes (1651), John Locke (1689) e Jean-Jacques 

Rousseau (1762) são os mais famosos filósofos do contratualismo. 

Sobre as teorias contratualistas, a cientista política Carole Pateman, na obra 

―O contrato sexual‖ (1993), aponta, entretanto, que o contrato sexual nunca era 

mencionado. Essa lacuna teórica se devia, segundo ela, ao fato de que as questões 

relativas ao patriarcado moderno, modelo político de dominação dos homems sobre 

as mulheres, não eram levantadas.  

Para ela, ―a sociedade civil está dividida em duas esferas, mas só presta 

atenção a uma delas‖, pois a esfera privada não tem obtido relevância política. A 

autora deduz que o contrato social, convencionalmente apresentado como uma 

―história sobre a liberdade‖, foi, no entanto, o contrato que criou a liberdade do 

homem e a sujeição da mulher. (PATEMAN, 1993, p.18)  

Para além de leituras ou pesquisas de natureza científica sobre questões de 

gênero, hoje basta uma conversa com as gerações anteriores (mães, avós) para 

tomarmos conhecimento do significativo saldo positivo que as mulheres alcançaram 

nas sociedades ocidentais, sobretudo em cidades urbanizadas. No entanto, na 

busca por uma sociedade mais justa e igualitária, ainda há muitos desafios para a 

chamada cidadania feminina.  

No Brasil, por exemplo, há um descompasso entre as recentes 

transformações societárias (nas esferas produtiva e reprodutiva) e a maneira como o 

Estado responde a essas demandas por meio de políticas públicas, que deveriam 

ser capazes de minimizar os impactos das desigualdades de gênero, 

proporcionando, por exemplo: licença parental em que pai e mãe gozem de tempos 

similares com os filhos; escolas públicas de tempo integral e de qualidade; aumento 

da oferta de creches e dilatação do tempo de permanência das crianças, de forma a 

amparar o trabalho dos adultos, entre outras medidas políticas específicas.  

Teóricos considerados feministas, como Scavone (2001), defendem que, 

embora as chamadas TR´s (tecnologias reprodutivas) tenham avançado de forma 

nunca antes imaginada, a cidadania das mulheres está estruturalmente relacionada 

a um ponto central (e até aparentemente óbvio) que diferencia homens e mulheres 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Thomas_Hobbes
http://pt.wikipedia.org/wiki/John_Locke
http://pt.wikipedia.org/wiki/Jean-Jacques_Rousseau
http://pt.wikipedia.org/wiki/Jean-Jacques_Rousseau
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(ainda), que é o fato de as mulheres serem capazes de reproduzir (engravidar). 

Cabe, no entanto, lembrar importantes mudanças no Brasil que acenam para um 

processo lento, mas de maior equidade entre homem e mulher, entre elas algumas 

questões introduzidas no Novo Código Civil de 2002, com destaque para a mudança 

de ―pátrio poder‖ para ―poder familiar‖, em que pai e mãe têm direitos e deveres com 

relação aos filhos, entre outras.  

 

 

1.4 MATERNIDADES, NO PLURAL 

 

 

Pôr uma criança no mundo, na vida, é um dos atos mais 
importantes que podem ser realizados sobre a terra. Ele deverá 
ser o mais refletido, o mais desejado, o mais livre. (BEAUVOIR, 
1980) 

 

Intitulamos como ―Maternidades, no plural‖ esta parte do texto para salientar 

a existência de uma infinidade de práticas maternas possíveis na atualidade e no 

passado. Desse modo, vemos que os sentidos da maternidade não são universais, 

nem atemporais, mas assentados em determinantes socioculturais e históricos. 

Grande parte do que consideramos ―natural‖ no ato de ser mãe é produzido pela 

cultura.  

O estudo da antropóloga portuguesa Sheila Kitzinger (1978) retrata a 

maternidade em diferentes civilizações, tribos e períodos da história. Também 

mostra o trabalho de parto realizado em diferentes culturas, demonstrando que ele 

não é apenas um ato biológico, mas também um processo social. Na pesquisa, 

observou que muitas comunidades apenas legitimam o casamento após o 

nascimento do primeiro filho e que, em diversos lugares do mundo, a moça só atinge 

estatuto de adulta quando se torna mãe. Acrescenta que o ato de parir também é 

social porque define a identidade da mulher de uma nova forma: agora ela é mãe. 

(KITZINGER, 1978) 

Sabe-se que, nos séculos XVII e XVIII, as crianças eram entregues aos 

cuidados das ―amas de leite‖ ou colocadas na ―Roda dos Expostos‖, práticas que 

afastavam temporária ou mesmo definitivamente as crianças dos pais, conforme 
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analisaremos no próximo capitulo, ao focalizarmos o processo social definido 

conceitualmente como ―circulação de crianças‖. 

A filósofa Elizabeth Badinter, na década de 80, já elucidou o amor materno 

como ―um mito‖ construído historicamente.  

 

O amor materno não constitui um sentimento inerente à 
condição da mulher, ele não é um determinismo, mas algo que 
se adquire. Tal como o vemos hoje, é produto da evolução 
social desde princípios do século XIX, já que, como o exame 
dos dados históricos mostra, nos séculos XVII e XVIII o próprio 
conceito de amor da mãe aos filhos era outro: as crianças eram 
normalmente entregues, desde tenra idade, às amas, para que 
as criassem, e só voltavam ao lar depois dos cinco anos. 
Dessa maneira, como todos os sentimentos humanos, ele varia 
de acordo com as flutuações socioeconômicas da história. 
(BADINTER, 1980) 

 

Podemos concluir que o amor materno decorre de uma construção, e não de 

um pré-requisito feminino. ―O amor materno não é inerente às mulheres. É 

‗adicional‘.‖ (BADINTER, 1980, p.367) 

A partir do século XVIII, discursos oficiais recomendavam que a mãe 

cuidasse pessoalmente dos filhos, inclusive sugerindo o aleitamento materno. Com o 

tempo, a amamentação materna se tornaria ato ―natural‖, sendo hoje 

ideologicamente necessário. 

De um lado há a criança, passível de valor, de cuidados, objeto de discursos 

técnicos como o do médico, do psicanalista, do pedagogo, entre outros que colocam 

a maternidade na ordem do instinto, do biológico, num determinismo de corpos, 

associando amor e afeto à mãe. De outro lado constata-se um notável aumento da 

importância da mulher na esfera privada, na família, como pessoa incumbida de 

assimilar os discursos e executar as exigências, que são gradativamente maiores. 

Parece haver praticamente duas possibilidades às mães no campo da moral: 

a mãe triunfante e a subjugada. A primeira consegue responder, por vezes, aos 

enormes desafios, pagando preços onerosos, atingindo assim o êxito enquanto 

―mulher‖, com status de cidadã, mãe amorosa, mulher de família. Já a segunda 

recebe condenação de desnaturada, ―não mãe‖, entre outras expressões com 

grande aderência, que dificilmente se descolam da mulher. Vale ressaltar ainda o 

sacrifício que as mulheres pobres tendem a fazer para cumprir o nível de exigências 

maternas frente à incipiente oferta de serviços e políticas públicas. 
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Para situar o lugar da ―maternidade‖ hoje, cabe reiterar a importância dos 

avanços das ―TR‘s‖ (tecnologias reprodutivas), que incluem desde métodos 

anticoncepcionais até formas de filiação mediadas pela ciência médica (fertilização 

―in vitro‖ etc.), os quais mudam radicalmente os sentidos da ―maternidade‖ (assim 

como da paternidade e da infância). Processo por vezes chamado de 

―desbiologização‖ da função materna. Isso, acrescido de outras mudanças sociais, 

possibilita à mulher a sua realização para além da maternidade, sendo essa uma 

das opções numa sociedade ―antimaternal‖, para alguns. 

Com a possibilidade de ―escolher‖ se terá ou não filhos, a mulher que ―opta‖ 

por engravidar, ou mesmo a mulher que engravida acidentalmente, é alvo de 

cobranças ainda maiores para ser ―boa mãe‖ e ainda ser ―feliz‖ por ser mãe, já que 

se trata de uma ―escolha livre‖, diferentemente do que ocorria há décadas passadas. 

Em suma, a criança na era pré-pílula parecia ter outro valor, valor do acaso, do 

acidente. Hoje, a criança não é mais fruto do acaso, mas em geral resultado de uma 

escolha livremente consentida. (BADINTER, 2011)  

Na atualidade, as mulheres desempenham outros tipos de trabalho, além de 

cuidar da prole e da casa. Na tentativa de conciliar todos esses trabalhos (pagos e 

não pagos), como ―equilibristas‖, ainda sentem-se orgulhosas com tantas funções e 

incumbências. 

Para a pesquisadora norte-americana Susan Maushart, no livro intitulado ―A 

máscara da maternidade - Por que fingimos que ser mãe não muda nada?‖, 

questionar os fundamentos da maternidade é como indagar sobre o ar que 

respiramos. A autora retrata com detalhes o modo angustiante como mulheres 

encenam um grande teatro ao se tornarem mães, silenciando seus conflitos na 

busca por satisfazer exigências cada vez mais difíceis de cumprir. 

Segundo a autora, 

 

Existem muitas máscaras da maternidade, mas essa – a 
máscara do silêncio – é a mais traiçoeira de todas. [...] A 
máscara da maternidade mantém as mulheres em silêncio a 
respeito do que sentem, e desconfiadas do que sabem. Separa 
a mãe da filha, uma irmã da outra, as amigas. Cria um abismo 
escarpado e trágico entre os adultos que têm filhos e os que 
não têm. (MAUSHART, 2006, p.27) 
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As máscaras são usadas toda vez que há certo constrangimento, de homens 

e mulheres, em tangenciar os conflitos, em viver a ambivalência e as dificuldades 

com filhos. Como falar de aspectos negativos sobre uma prática que é precondição 

da existência e reprodução humana? 

A mesma autora menciona a importância de enfrentar a questão da 

distribuição desigual das responsabilidades pela reprodução e criação da prole, 

considerando esse desequilíbrio na divisão do trabalho como o cerne da ―política 

sexual humana‖, sem a qual o feminismo está fadado a oferecer apenas respostas 

paliativas.  

Elizabeth Badinter escreveu recentemente a obra ―O conflito: a mulher e a 

mãe‖ (BADINTER, 2011), na qual expõe uma ―involução‖ da concepção de 

maternidade nas últimas três décadas. Aponta o fato de que, embora tenham 

ocorrido reconhecidos avanços relativos às mulheres, especialmente na esfera da 

contracepção, houve um aumento galopante dos deveres maternos para com os 

filhos. 

Os psicopediatras (e profissionais afins) descobriram novos aspectos nesse 

contexto, como: obrigatoriedade do aleitamento materno; fraldas laváveis; livre oferta 

das mamadas aos bebês (e nãos mais amamentar a cada duas horas); parto normal 

ou natural (incluindo partos em casa com doulas11 etc.). A esse movimento a filósofa 

atribui a denominação de ―ofensiva naturalista‖ (BADINTER, 2011). 

Comparando as mulheres das derradeiras gerações, verifica-se que as 

antigas ―feministas‖ dos anos 70/80 deram lugar às ―naturalistas‖ de hoje, cuja 

palavra de ordem é ―primeiro os filhos‖ – num evidente ―retorno à natureza‖, a ―boa 

mãe ecológica‖ deve reaprender a ser animal. Assim, conclui-se que houve uma 

reviravolta do feminismo, precedida por uma no campo político-cultural, conforme 

indica a abordagem de Simone de Beauvoir sobre uma ―segunda onda do 

feminismo‖, em que é (re)descoberta e difundida a ideia da feminilidade não apenas 

como uma essência, mas também uma virtude da qual a maternidade é o cerne. 

(BADINTER, 2011, p.71) 

No tocante às ondas do feminismo, a socióloga Lucila Scavone distingue-as 

em três momentos, sendo todos eles relacionados diretamente com a maternidade. 

No primeiro momento, a maternidade era entendida como um handicap (defeito 

                                                 
11

 Assistente/acompanhante que dá suporte e conforto à gestante antes, durante e depois do parto. 
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natural) que confinaria as mulheres à ―bioclasse‖. Logo, a recusa da maternidade 

seria o primeiro caminho para escapar da dominação masculina. No segundo 

momento, denominado ―a negação do handicap‖, a maternidade passa a ser como 

um poder insubstituível, o qual só as mulheres possuem e os homens invejam. Esta 

abordagem situa-se na corrente do feminismo diferencialista, em que há afirmação 

das diferenças e da identidade feminina. Já no terceiro momento ocorre a 

―desconstrução do handicap natural‖, mostrando como não é o fato biológico da 

reprodução que determina o lugar social das mulheres, mas que a dominação de um 

sexo sobre outro se estende no cenário sócio-político. (SCAVONE, 2001) 

Essa autora sugere ainda que os estudos sobre maternidade e feminismo 

estão cada vez mais escassos, principalmente enquanto reflexão mais abrangente 

sobre o lugar da maternidade. Não se discute mais se ela é o eixo central da 

dominação masculina, já que as pesquisas e reflexões mais atuais centram-se nas 

questões da utilização de tecnologias reprodutivas e suas consequências à saúde 

das mulheres: contracepção, esterilização, aborto, cesariana, em países do sul e do 

norte. 

Não obstante os grandes avanços tecnológicos no que concerne à 

maternidade e aos meios de reprodução da vida humana, vive-se atualmente sob as 

normas/regras da natureza, da biologia, impostas enquanto padrão normativo de 

comportamento. A natureza é o argumento moderno (e antigo) para a propositura de 

leis e oferta de conselhos. 

 

Acima de tudo a filosofia naturalista detém o poder supremo da 
culpabilização, capaz de mudar os costumes... Nas sociedades 
em que a mortalidade infantil está em seu menor nível, não se 
apela mais para a sobrevivência das crianças, mas para a 
saúde física e psíquica, determinante para o bem-estar do 
adulto e da harmonia social. Qual a mãe que não sentirá, no 
mínimo, uma pitada de culpa senão se conformar às leis da 
natureza? (BADINTER, 2011, p.78) 

 

A historiadora Mary Del Priore, na obra ―Ao sul do corpo‖, resgata a história 

da mulher brasileira no período colonial, por meio de pesquisas em arquivos e 

documentos dos séculos XVI a XVIII, situando as opressões de discursos 

normativos do sexo masculino, sobretudo em relação ao parto, maternidade, corpo 

feminino e cuidado com os filhos. Coloca a maternidade como um ―poder civilizador‖ 

à mulher, afastando elementos que pudessem fazer dela uma ameaça à sociedade. 
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De forma minuciosa, descreve o estereótipo da ―santa mãezinha‖ como figura social, 

provedora, piedosa, dedicada e assexuada, presente no imaginário colonial (DEL 

PRIORE, 2009). 

Frases de para-choque de caminhão ou ditos populares como ―Mãe é mãe‖ 

e ―Mãe só tem uma‖ e políticos endeusando suas mães como ―santas‖ fecundam o 

ideário do mito do amor materno inato, hegemônico desde o Brasil Colônia até os 

dias de hoje. A expectativa universalista da prática materna normatiza o modo como 

as mulheres devem agir quando são mães. Tais questões são comumente 

percebidas no campo da moral. Assim, mulheres que não conseguiram ter acesso 

às condições mínimas e necessárias para assumir os cuidados diretos com os filhos 

são frequentemente alvo de culpabilização, recorrente nos casos de adoção 

consentida ou mesmo à revelia. 

Nesse sentido, é pertinente refletirmos sobre se a primazia dos direitos da 

criança e do adolescente (preconizados na Constituição de 88) tem caminhado ou 

não em consonância com os direitos materno-femininos. 

No próximo capítulo, busca-se abordar a circulação de crianças como antiga 

e atual prática de proteção infantil (e familiar), a partir da retomada histórica da 

―Roda dos Expostos‖ em Portugal e no Brasil. 
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CAPITULO II – CIRCULAÇÃO DE CRIANÇAS E PRÁTICAS  

DE PROTEÇÃO À INFÂNCIA 

 

 

 

Figura 1 – Mãe colocando criança na Roda dos Expostos. (ROMÃO, 2001, p.51) 
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2.1 RODA DOS EXPOSTOS EM PORTUGAL: ENTRE BILHETES, LAÇOS E 

MEDALHAS, UM SINAL, UMA MENSAGEM 

 

 

Este menino a-de-se chamar Francisco Caetano Raimundo 
leva vestido dois coeiros e em volta de baitão verde 
deburuados de fita da mesma Cor e a em volta alinauada em 
humatualha... Este sinal he para se tirar a seu tempo. 
Entregou-se nisa Santa Caza hoie dezoito de fevereiro.12 

 

 

 

Figura 2 – Tecido pintado de várias cores, com uma fita e um colar de contas de 

granadas. (RODRIGUES, 1987, p.58) 

 

 

                                                 
12

 Texto escrito em tecido de seda pintado de várias cores, com uma fita e um colar de contas 
granadas. Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, Livro 50 f. 322, n. 259, ano 1808 (RODRIGUES, 
1987, p.58). 
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Com o escopo de ofertar subsídios para a discussão da adoção intuito 

personae na contemporaneidade, faremos uma breve análise da história da 

circulação de crianças, abordando a questão da entrega de crianças para adoção 

tanto em Portugal como no Brasil. Esse costume, que se desenvolveu em Portugal 

e, por influência deste, no Brasil, levou à instituição do modelo da ―Roda dos 

Expostos‖. 

No caso do Brasil, tal análise se justifica como estratégia para entender a 

atual realidade da modalidade adotiva estudada, com a finalidade de fundamentar 

aproximações interpretativas, em conjunto com os dados coletados na pesquisa de 

campo. 

Pesquisar sobre a adoção na contemporaneidade é dedicar-se também à 

exploração de sua trajetória e de seus reveses, como a impossibilidade – temporária 

ou definitiva – do exercício da maternidade e da paternidade. É analisar suas 

múltiplas razões e efeitos, de ordem subjetiva e objetiva, micro e macro.  

Por ocasião de visita ao Arquivo Histórico da Santa Casa de Misericórdia de 

Lisboa, foi possível ter acesso a livros e documentos sobre a Roda dos Expostos 

portuguesa, enriquecendo do ponto de vista qualitativo a presente pesquisa sobre 

adoção e entrega de crianças.  

Era comum entre os europeus a prática de deixar crianças nas Rodas, 

sobretudo em países católicos da Europa do Sul. Leonardo da Vinci foi um dos 

ilustres a serem confiados à Roda italiana. 

Rousseau foi uma das inúmeras pessoas de sua época a fazer uso da Roda 

dos Expostos, colocando os cinco filhos nessa espécie de ―caixa giratória‖. Ele 

escreve uma carta a uma amiga em que afirma ter posto os filhos na Roda, 

apontando como justificativa a situação precária. Na mensagem ele dizia que as 

crianças lá não seriam educadas delicadamente, o que julgava como positivo para o 

crescimento de adultos fortes. (FERNANDES, 1989) 
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Documentos dos séculos XVIII e XIX, reunidos num Catálogo referente à 

Exposição ocorrida em 2001 de tema ―Os Expostos da Roda da Santa Casa de 

Misericórdia de Lisboa‖ (BRANDÃO, OLIVEIRA, 2001), revelam que as crianças não 

eram abandonadas, mas sim confiadas. A intenção de quem entregava era, em 

geral, retomar os cuidados à criança. 

Há registros de ―abandono‖ de crianças de forma socialmente aceita desde a 

Antiguidade, mas tal fenômeno ocorria em proporções relativamente menores e de 

forma menos institucionalizada. A figura do ―Hospital de Expostos‖ apareceu na 

Baixa Idade Média, época em que as crianças expostas cresciam no meio de 

doentes, velhos e pobres.  

A partir do século XV surgiram os primeiros hospitais específicos para o 

acolhimento de ―enjeitados‖, como o ―Ospedale degli Innocenti‖, em Florença, Itália. 

Segundo análise histórica, a criação desse tipo de organização na cidade denuncia 

a existência do interesse, no Estado Moderno em construção, pelo aproveitamento 

do potencial demográfico que essas crianças representavam. A ação visava a 

posterior integração dessa mão de obra, além de representar benevolência do 

governo com os mais pobres. (SÁ, 1998) 

Em Portugal, tal prática passou por um processo de institucionalização, num 

fenômeno considerado ―de massa‖, haja vista o alto índice de expostos.  

 

Vejamos alguns números: cidades como Milão, Veneza, 
Florença, Sevilha têm todas médias anuais de expostos 
compreendidas entre quinhentos e mil por ano na segunda 
metade do século XVIII. Paris atravessava todo esse período 
com uma média quase sempre superior a cinco mil abandonos 
anuais. (SÁ, 1998, p.15) 

 

Nos centros urbanos, como Lisboa, houve parceria entre as entidades 

camarárias (espécie de prefeituras) e as Casas de Misericórdia, na qual as primeiras 

garantiam os recursos financeiros necessários, sendo a responsabilidade 

operacional da criação dos expostos assegurada pelas Santas Casas (SÁ, 1992).  
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Figura 3 – Decreto português. (ROMÃO, 2001) 

 

Os custos com a criação dos chamados ―expostos‖ não eram baixos. O 

anonimato – grande aliado das mães – serviu também para ocultar ―abusos‖ de 

localidades vizinhas, cujos expostos por vezes eram levados para Rodas de outros 

lugares, como explica Sá (1998, p.14):  

 

Para além da massificação do abandono e em estreita conexão 
com esta, o anonimato possibilitou o transporte organizado de 
crianças das zonas rurais para os centros urbanos de grande e 
média dimensão. Por exemplo, as crianças chegavam a Paris 
provenientes de toda a França setentrional, num raio de 
duzentos quilômetros. 
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Assim que a criança entrava na Roda, era garantido o batismo. Autores 

(VENÂNCIO, 2004; SÁ, 1998) assinalam a urgência desse sacramento como fator 

primordial para o alto número de crianças expostas, num cenário de catolicismo 

exacerbado, em que aquele que não fosse batizado teria como destino o ―limbo‖. 

―Através do baptismo as crianças adquiriam alma e purificavam-se do pecado 

original. O baptismo era também condição essencial a um enterro em chão 

sagrado.‖ (SÁ, 1992, p.47) O procedimento se tornava mais importante num 

contexto de alta mortalidade do conjunto delas.  

No prefácio do livro ―Inventário da Criação de Expostos‖ (1998), Sá alude à 

possibilidade de se compreender a Roda também como fenômeno de garantia da 

honradez da mãe solteira, dando a ela uma ―segunda chance‖ no mercado de 

matrimônios. A historiadora cita o autor David Kertzer (―The Wheel of Misfortune: 

Infant Abandonmentandgender Ideology in nineteenth-century Italy‖, 1993), que 

sustenta haver relação direta entre o Concílio de Trento (ocorrido no século XVI) e a 

entrega de crianças, já que a Igreja Católica reafirmou a ―salvação‖ através dos sete 

sacramentos, sendo o matrimônio um deles, privando, assim, os filhos ilegítimos de 

identidade social. (SÁ, 1998) 

É possível que a religiosidade católica nos países do sul da Europa tenha 

influenciado de modo intenso a prática da Roda. Em contrapartida, países 

protestantes, como a Inglaterra, obrigavam a mãe a cuidar dos próprios filhos. Sobre 

a quase inexistência do ―abandono massificado‖ em países protestantes, Sá (1998) 

chama a atenção para a mudança de paradigma na interpretação do batismo depois 

da Reforma Protestante. 

Para além da questão religiosa, no plano político, a Inglaterra determinava, 

por intermédio das Poor Laws13, que caberia a cada circunscrição administrativa o 

dever de amparar seus pobres.  

Até 1925, depois do batismo, elaborava-se um cuidadoso registro do nome 

da criança, que era esculpido em chapas de chumbo, posteriormente pregadas a um 

colar, colocado no pescoço do infante. Após esse ano, foi deliberado que tal registro 

passasse a ser feito em pulseiras, em formato de chapa oval (ROMÃO, 2001). 

 

 

                                                 
13

 As Poor Laws (Lei dos Pobres) constituíram um sistema de ajuda social aos pobres na Inglaterra 
do século XVII. 
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Figura 4 – Conjunto de pulseiras de registro. (BRANDÃO, OLIVEIRA, 2001, p.53) 

 

 

O nome da criança era sugerido pelos pais (ou parentes biológicos), por 

ocasião da escrita dos bilhetes. Escolher e dar nome a uma criança era considerado 

ato de carinho, bem como de identificação. Em muitos bilhetes alistados no Catálogo 

―Sinais de Expostos‖ (RODRIGUES, 1987) há menção do nome desejado. 
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Vai este menino que nasceu a 22 deste prezente mês de 
Marco de 93 o cual esta baptizado e tem por nome Manoel [...] 
14 

 

 

 

 

Figura 5 – Medida em fita de cor salmão, um pouco deteriorada, com imagem em 

papel de Cristo crucificado. (RODRIGUES, 1987, p.29) 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
14

 Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, Bilhete n.376, ano 1793 (RODRIGUES, 1987, p.29). 
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Nasceo esta menina em 6 de mesmo mez, foi baptizada em 27, 
e chama-se Maria Carlota [...] 15 

 

 

 

Figura 6 – Documento em papel com recorte no lado esquerdo  

representando um vaso. (RODRIGUES, 1987, p.116) 

 

Sá refere que por vezes os pais seguiam os filhos até a casa da ama, 

inferindo que tiveram acesso a informações que deveriam ser restritas ao pessoal 

hospitalar. Na busca pelo ente abandonado, o nome era uma pista importante. Para 

evitar que os pais identificassem seus filhos, alguns hospitais, como na cidade de 

Roma, ―davam-lhes propositadamente nomes diferentes, guardando os ‗verdadeiros‘ 

em livros secretos‖, já que havia os considerados ―abusos‖ (raros) da Roda, 

ocorridos quando a própria mãe da criança conseguia fazer-se contratar como ama 

do filho (SÁ, 1992). Essa precaução sugere o segredo como uma das características 

básicas da Roda. 

Detalhes de traços fisionômicos, ou eventuais deformidades, além da 

descrição do vestuário e da identidade do padrinho também eram registrados nos 

bilhetes. Juntamente com os manuscritos, havia artefatos variados que 

                                                 
15

 Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, Bilhete n. 1735, ano 1842 (RODRIGUES, 1987, p.116). 
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acompanhavam a criança: medalha, fita de tecido, sapatinho de pano, entre outros, 

principalmente objetos de devoção religiosa.  

 

 

 

Figura 7 – Gravura impressa, fitas e medalhas - Portugal, 1796.  

(ROMÃO, 2001, p.16) 
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Figura 8 – Fita e meia - Portugal, 1823. (ROMÃO, 2001, p.17)  

 

Quanto aos objetos de devoção religiosa, Sá (1998) presume que os riscos 

de morte que a condição de exposto implicava para uma criança criavam a 

necessidade de uma proteção sobrenatural, ilustrada em imagens religiosas. Além 

da alta presença de religiosidade, a percepção de que tal condição provavelmente 

provocava o aumento do índice de mortalidade infantil já existente na sociedade 

justificaria o cuidado. 

Entre os séculos XVIII e XIX, com os parcos recursos da medicina, era 

comum a morte prematura. Caso a criança sobrevivesse ao difícil processo de 

amamentação natural, depois de uma breve infância, por volta dos sete anos de 

idade, era logo emancipada (GRANDI, 2001). 

Todas as chamadas ―réplicas‖ – a outra metade do mesmo objeto – relativas 

aos artefatos que acompanhavam o ―exposto‖ ao ser depositado permaneciam com 

as famílias, com a finalidade de garantir certa preservação de sua identidade, 

mantendo a oportunidade de se recuperar a criança num futuro possível.  

 

Hoje 30 de novembro de 1812 entra para a Santa Caza da 
Missericordiahua Menina Cuja nai Vai Baptizada, mas ha-de ter 
o nome de Maria Benedicta; nai Leva Sinal algum Sençao 
deste Bilhete que fica em nosso puder o que (?) pertence do 
corte que aqui falta. Lisboa mesmo dia e Anno.16 

                                                 
16

 Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, Livro 6i 257 n. i589 (RODRIGUES, 1987, p.68). 
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Os sinais serviam de prova cabal da filiação da criança. ―Estes assentos 

eram dados fundamentais para a possibilidade de resgate do menor pela família.‖ 

(ROMÃO, 2001) 

Tais cuidados com a identificação do ―exposto‖ constituem, portanto, outro 

aspecto que caracteriza a natureza da Roda dos Expostos como instituição: a 

concepção do caráter provisório de sua assistência. A hipótese de que as famílias 

utilizavam o hospital de expostos como ―abrigo temporário‖ nos parece plausível. 

Sobre isso, Sá (1992, p.19) refere: 

 

O abandono assumiria uma natureza simulatória: as pessoas 
abandonariam provisoriamente as crianças no hospital de 
expostos e esperariam por uma oportunidade para as 
recuperar. Esta tese é apoiada também pelos historiadores 
espanhóis Elgarrista Domeque e Fresneda Collado. 

 

Alguns estudiosos da história da entrega de crianças apontam a Roda como 

alternativa ao infanticídio. Sá (1992) cita como apoiadores dessa hipótese Badinter, 

Flandrin e Lebrun. No entanto, a autora defende que são raras as provas acerca do 

infanticídio como prática social difundida antes do hospital de expostos.  

Observou-se ainda, no valioso acervo de sinais ora estudado, a relevante 

quantidade de vestimentas que eram entregues juntamente com a criança, num 

flagrante gesto de preocupação, ou ternura, da mãe na organização de um enxoval 

para o filho.   

Após a entrega anônima, os infantes expostos eram, inicialmente, 

amamentados por amas internas, residentes na ―Casa da Roda‖, sendo 

posteriormente entregues às amas externas, as quais eram remuneradas para 

prosseguir nos cuidados. A ―ama de leite‖ cuidava dos bebês recém-nascidos até os 

18 meses e a ―ama de seco‖ em idades superiores, sendo a primeira recebedora de 

um salário maior, devido aos maiores cuidados que a tenra idade requer (SÁ, 1992).  

Havia uma preocupação intensa com os cuidados dispensados às crianças 

pelas amas, que eram fiscalizadas por párocos e visitadores. Em 1861 já havia sido 

criado o Primeiro Regulamento Provisório para os Inspectores de Districto. Com ele, 

normatizou-se a prática de visitas de fiscalização duas vezes ao ano, tendo duplo 

objetivo: verificar ocorrência de maus-tratos ou negligência e garantir a identidade da 

criança, o que naquela época era observado pelos colares de identificação. Assim, 
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havia a tentativa de garantir que a criança não fosse trocada por outra, em caso de 

morte ou venda ilícita (ROSA, 2010). 

Nos raros casos em que os familiares conseguiam resgatar a criança, o 

―sinal‖ era crucial para sua identificação, uma vez que o parente apresentava parte 

do objeto entregue com o bebê ou ainda um objeto idêntico (como um pé do mesmo 

par de sapatinhos). No tocante ao percentual de pais que buscavam recuperar o 

filho, Sá (1992, p.59) refere que esses números não são conhecidos, uma vez que 

muitas vezes as crianças morriam antes de seus pais procurarem por elas. ―A 

percentagem de pais que efectivamente conseguiram recuperar os seus filhos varia 

de 6-10% a 20-25%.‖ Muitos familiares se comprometiam a ressarcir as despesas 

com os cuidados das crianças confiadas à Roda no momento de sua retirada.17 

Para a historiadora Isabel Sá, os ―sinais‖, como são chamados os objetos 

que acompanhavam as crianças, ―constituem testemunhos de afectividade, sem 

dúvida alguma. Manifestações de perda, também escondendo um sofrimento que se 

adivinha volátil, mas nem por isso menos intenso‖ (SÁ, 2001, p.9). 

A partir de meados do século XIX aparece, paulatinamente, uma nova 

concepção da infância, impondo novas regras à assistência infantil: passa-se a 

pensar em medidas de educação, higiene e saúde. Citamos como exemplo a criação 

da 13ª. Regra para as amas de criação, em 1873, que estabelecia:  

 

Não pode a ama entregar o exposto em serviço ou trabalho 
superior às suas forças, nem mandá-lo excitar a caridade 
pública, evitando quando possível que ele seja vadio e mal 
procedido e por isso se recomenda a ama que ela o obrigue a 
freqüentar escola de instrução primária de sua localidade.18 

 

As câmaras portuguesas encontravam dificuldades para arcar com os altos 

custos das amas. Por essa razão, outra estratégia utilizada foi o subsídio para as 

famílias que se encarregassem de criar os ―expostos‖, mediante a concessão de 

regalias, como a liberação de jovens para servir ao Exército, entre outras, a fim de 

desonerar o impacto dos gastos públicos.  

 

 

                                                 
17

 Na impossibilidade de reembolso dos custos com o ―exposto‖, era necessário um atestado de 
pobreza por parte do solicitante da criança. 
18

 13ª. Regra dos Deveres da Ama na Creação do Exposto, Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, 
1873 (ROSA, 2010, p.50). 
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Com o tempo, o governo e a sociedade portugueses foram introduzindo 

medidas em favor de uma política de intervenção junto às famílias pobres, num 

notável movimento liberal dos poderes público e privado. Surgiu uma corrente, entre 

médicos e demais sujeitos influentes, em campanha contra a Roda, motivados por 

estatísticas que mostravam a grande quantidade de crianças ―expostas‖ e mortas 

após o ―abandono‖. 

Em 1º. de dezembro de 1870 a Roda foi extinta. 

 

Com o fim do anonimato e o início do abandono justificado, os 
números sofrem uma queda abrupta: das 2.879 exposições em 
1870 desce-se para 1.692 em 1871, e para 449 em 1872. 
(ROSA, 2010, p.56) 

 

Novas regras para a entrega voluntária de crianças foram instituídas. A 

―Casa da Roda‖ teve o nome alterado para ―Casa da Aceitação‖. A família deveria 

justificar a impossibilidade do cuidado e, após a devida averiguação por 

―visitadores‖, era realizada a entrega da criança na Casa de Aceitação, não mais de 

forma anônima, e sem a utilização do dispositivo da ―Roda‖. 

Em síntese, conforme já elucidado, ante os sinais e bilhetes depositados 

com os ―expostos‖, pode-se concluir que havia afetividade e cuidado não apenas na 

ocasião da entrega, como na tentativa de reaver a criança da Roda. Sá (2001) infere 

que os sinais dos expostos são recordações, memórias que subsidiam a reflexão 

para pensar em que pessoas fomos há tão pouco tempo atrás – um século ou mais 

–, sustentando ser difícil reinterpretar fatos passados com o código (sistema de 

valores) contemporâneo.  

Embora a análise do que realmente os sinais simbolizavam possa ser hoje 

imprecisa, acreditamos que é possível extrair pistas importantes dos bilhetes e 

objetos. Consideramos que uma das mais relevantes seja a mensagem da intenção 

de provisoriedade de permanência do infante na ―Roda‖, contida majoritariamente 

nos bilhetes. A promessa de que ―a criança a seu tempo será procurada‖ traz em si 

a esperança de reencontro, num movimento verdadeiramente ―circular‖. 
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2.2 A ―RODA‖ BRASILEIRA: REEDIÇÃO DE UM MODELO ASSISTENCIAL? 

 

 

O historiador Renato Pinto Venâncio escreveu minucioso artigo sobre o 

período brasileiro em que o dispositivo da Roda foi largamente utilizado pelas 

famílias, afirmando que ―a história do abandono de crianças é a história secreta da 

dor feminina‖ (VENÂNCIO, 2004, p.189).  

O autor distingue, para o Brasil, o ―abandono‖ em duas modalidades: ―o 

abandono selvagem‖, quando a criança é deixada sem o devido cuidado de algum 

responsável (vias públicas, calçadas etc.), e o ―abandono civilizado‖, que se constitui 

no envio do filho à casa de parentes ou amigos (VENÂNCIO, 2004, p.192). 

No Brasil há registros indicando a implantação da primeira Roda em 1726, 

na Bahia, e em 1738, no Rio de Janeiro (RIZZINI, PILOTTI, 2011). Em pesquisa de 

Venâncio (2004) há menção de que a implantação da ―Roda de Expostos‖ coube às 

Santas Casas, como em Portugal. Apenas em Salvador e Rio de Janeiro 50 mil 

crianças foram colocadas nas Rodas entre os séculos XVIII e XIX. Durante o período 

colonial, a Roda funcionava apenas nas capitais da Bahia, Rio e Pernambuco. 

Depois da independência política do país, se expandiu em mais doze cidades, 

incluindo São Paulo.  

O surgimento da Roda de Expostos em cidades mais urbanizadas pode ser 

interpretado como a presença de certa organização governamental, tendo em vista 

inclusive a maior extensão do problema em aglomerados populacionais maiores. 

Venâncio (2004) acredita que o abandono raramente ocorria nas áreas rurais, onde 

os ―enjeitados‖ eram inseridos em outras famílias na qualidade de ―filhos de criação‖ 

ou ―agregados‖. Nesse caso, o ―abandono‖ era realizado de inúmeras formas, desde 

deixar o bebê na soleira da porta de vizinhos até a utilização das parteiras como 

intermediadoras encarregadas de levar a criança até a casa de uma família 

interessada em recebê-la (VENÂNCIO, 2004). 

O Brasil herda dos seus colonizadores os ideais do catolicismo. Assim, o 

brasileiro, em geral, tal qual o português, via também com indignação situações de 

crianças que morriam sem passar pelo sacramento do batismo. Motivadas pela 

moral cristã, algumas pessoas que recebiam os ―enjeitados‖ para a criação agiam 

por ato de fé ou promessas (VENÂNCIO, 2004).  
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Acrescida da questão religiosa, a questão moral também pesava na decisão 

de mulheres cujos filhos fossem fruto de relações extramatrimoniais. Para o 

historiador: 

 

Roda tinha por finalidade precípua não constranger pessoa 
alguma, nem quem levava a criança tampouco quem a 
recolhia. A sociedade acobertava o abandono, principalmente 
quando ele não adquiria feições selvagens, colocando em risco 
a vida do bebê. (VENÂNCIO, 2004, p.194) 

 

Rizzini compartilha do mesmo entendimento de que a Roda objetivava 

―esconder a origem da criança e preservar a honra da família‖ (RIZZINI, PILOTTI, 

2011, p.19). 

Enfim, podemos afirmar ser impossível explicar ou entender o fenômeno da 

Roda de forma simples ou unicausal. Não apenas a honra familiar19 estava em jogo, 

mas a miséria motivou inúmeros casos de entrega de crianças à Roda. Venâncio 

(2004, p.199) cita bilhetes de pessoas que ―enjeitaram‖ crianças cujo teor remete à 

pobreza desamparada como o real motivo de entrega. 

 

[...] vai este menino para essa Santa Casa pela a necessidade 
de seus pais. 
 
[...] vai esta menina já batizada e chama-se Ana e pelo amor de 
Deus se pede a Vossa Mercê e queira mandar criar atendendo 
a pobreza de seus pais. 

 

No Brasil também foi encontrada a intenção de retomar os cuidados e 

preocupação com o bem-estar do ―enjeitado‖.  A Roda cumpriu sua missão de não 

revelar a identidade parental dos bebês, garantindo o anonimato a quem seria vítima 

de julgamento moral – a mulher mãe – por não se ajustar às normativas dominantes, 

cuja regra básica era a filiação legitimada em bases matrimoniais.  

No entanto, a difícil missão de proteger a vida do bebê ―enjeitado‖ no Brasil 

também era fadada ao fracasso, devido aos elevados números de mortalidade 

infantil.  

 

 

                                                 
19

 A honra familiar entre negros e brancos era distinta naquele período. Um filho ilegítimo de mulher 
negra não desonrava a mãe no mesmo grau de uma mulher branca. (VENÂNCIO, 2004) 
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Em cada grupo de três crianças livres, duas atingiam a 
juventude. No mundo dos enjeitados, apenas uma criança em 
cada grupo de três sobrevivia ao sétimo aniversário. 
(VENÂNCIO, 2004, p.214) 

 

 Após a independência política do Brasil, iniciou-se um longo processo de 

valorização da criança na sociedade brasileira, expresso nas primeiras leis. Rizzini 

(2011) afirma que já nos primeiros meses de República foram decretadas medidas 

legais voltadas à infância ―desvalida‖. A criança, intermediada por ações da e na 

família, passa a ser alvo de leis que indicam a centralidade da preocupação com 

crianças de famílias pobres, enfatizando as temerárias implicações para ela e para o 

país – ―a vadiagem e a criminalidade‖. Havia grande interesse em prevenir a 

delinquência mediante um ―projeto médico, assistencial e filantrópico‖ que visava 

proteger as crianças pobres (RIZZINI, 2011, p.109). 

A Roda dos Expostos brasileira foi extinta em 1935 no Rio de Janeiro e em 

1927 em São Paulo. Embora a Roda da capital paulista tenha sido abolida 

formalmente na citada data, ela funcionou até 1948. (RIZZINI, PILOTTI, 2011, p.20) 

Enfim, com muitas semelhanças e as devidas diferenças socioculturais, 

Portugal e Brasil organizaram a tentativa de proteção infantil e materna, mostrando 

similitudes como a garantia do anonimato das mulheres e a circulação da criança 

idealizada como temporária. 

 

  

2.3 ―CIRCULAÇÃO DE CRIANÇAS‖: VELHAS E NOVAS FORMAS DE PROTEÇÃO 

INFANTIL PRIVADA E PÚBLICA 

 

 

Existem inúmeros registros históricos que ratificam a tese de que a 

circulação de crianças parece ser de caráter universal e atemporal. Eles incluem a 

criação de crianças por meio de cuidados de terceiros como substitutos familiares ou 

padrinhos; o envio de bebês às amas de leite, ou aos hospitais de expostos; ou 

ainda crianças confiadas a terceiros como aprendizes, filhos de criação ou ―crias de 

família‖20. 

                                                 
20

 A autora Motta-Maués (et. al., 2008) faz importante distinção entre crianças que circulam em 
condições diferentes do ponto de vista simbólico e objetivo, como as ―crias de família‖ e aquelas 
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No caso dos hospitais de expostos21, é nítida a presença da circulação e 

distribuição de crianças, pois, segundo Sá (1992, p.57), funcionavam como grandes 

gerenciadores de um ―sistema generalizado de circulação de crianças. Os expostos 

provenientes de zonas rurais, como vimos, faziam uma viagem desde o local de 

nascimento até o hospital, de onde eram novamente expedidos para lugares mais ou 

menos distantes‖, a depender da oferta/ demanda por amas de leite em determinado 

tempo e espaço.   

O conceito de circulação de crianças que nos serviu de apoio teórico foi 

tomado de empréstimo do campo da antropologia. Caracteriza toda mobilidade (ou 

transição) de crianças, que, de forma temporária ou permanente, passam a viver 

com terceiros, e não com os pais biológicos. (SÁ, 1992; FONSECA, 2006) 

Ao se debruçar em inúmeros estudos sobre o tema, a historiadora Sá (1992) 

conclui que todos os pesquisadores por ela estudados (Jack e Esther Goody na 

África Ocidental, Claudia Fonseca no Brasil, Ann Beth Waltner na China) 

compartilham essa forma de designação da ―circulação de crianças‖, sublinhando a 

mobilidade delas numa rede social, com ou sem laços biológicos.  

O aspecto fulcral a ser destacado é que, independentemente da relação 

biológica, há, histórica e mundialmente, diferentes alternativas de proteção infantil, 

privadas e públicas, que vão desde o cuidado temporário até o cuidado permanente 

da criança. No que diz respeito ao Brasil, é possível citar várias delas, como 

acolhimento institucional, guarda legal ou ―guarda de fato‖22 e até a adoção 

(transferência integral e irrevogável de direitos e deveres), integrando um ―sistema 

geral de circulação de crianças‖ (SÁ, 1992, p.57), no qual os órgãos públicos têm 

tido participação intensificada progressivamente.  

Ainda sobre o tema, encontramos a pesquisa da demógrafa Márcia Serra, 

publicada na Revista Brasileira de Estudos da População em 2003. A autora toma 

circulação como um ―fenômeno demográfico bastante estudado em alguns países, 

                                                                                                                                                         
criadas como se filhos fossem, ou seja, com diferentes estatutos de consideração, as ―crias‖ são para 
servir ou, no segundo caso, ―só brincam‖. 
21

 Cabe a diferenciação entre ―Roda dos Expostos‖ e ―hospital de expostos‖. O primeiro se refere à 
―caixa cilíndrica de madeira que rodava sobre um eixo central e que era colocada numa abertura de 
janela em vez das portadas‖ (SÁ, 1992, p.37). Quanto ao segundo se trata ―de uma instituição voltada 
à assistência de expostos‖, sendo que ―muitas estruturas de assistência destinada a crianças 
abandonadas assistiam tanto crianças expostas como adultos doentes‖ (p.28). 
22

 Acolhimento institucional, conforme Estatuto da Criança e do Adolescente (1990), trata-se de 
medida de proteção excepcional e provisória. Já guarda legal é tramitada num Tribunal de Justiça. 
Por sua vez, a ―guarda de fato‖ é considerada quando o responsável cuida informalmente da criança, 
sem a mediação de um Juiz de direito. 
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como os da África subsaariana (Isiugo-Abanihe, 1984, 1985 e 1994; 

Vandermeersch, 1998), mas praticamente desconhecido da Demografia brasileira‖.  

Segundo Serra (2003), ela pode ser realmente descrita como um fenômeno 

migratório, já que implica um movimento de um lar para outro. Usualmente 

designada por etnólogos como circulação de crianças, inclui diversas situações de 

vivência junto a outras pessoas e/ou instituições que não a família de origem, desde 

aquelas em situação (ou condição) de rua, institucionalizadas, os chamados ―filhos 

de criação‖ ou ainda as formalmente adotadas. 

Na pesquisa de Serra (2003) é traçado um painel demográfico da circulação 

de crianças no Brasil, por intermédio das PNADs, nos anos de 1985, 1996, 1997, 

1998 e 1999: 

 

Os dados indicam um aumento na proporção e no volume das 
crianças em circulação no período estudado, que passam de 
3,1 milhões (6,5%) em 1996 para 3,3 milhões (7,1%) em 1999. 
As regiões Norte e Nordeste são as com maiores proporções 
de crianças em circulação. Ao avaliar a idade da criança no 
momento da entrevista, observa-se que existe uma 
porcentagem maior de crianças mais velhas. (SERRA, 2003, 
p.237) 

 

O levantamento de Serra revela que as crianças, ao saírem de casa, ficam 

em maior número com parentes, sobretudo os avós. E, ainda, que o pai tende a ficar 

com os filhos mais velhos e do sexo masculino. A autora lembra que uma criança 

encontrada junto à família numa determinada época pode ser vista numa instituição, 

ou mesmo na rua, na casa de parentes ou de não parentes em outra época, 

havendo circulação intrafamiliar, extrafamiliar e entre territórios distintos. (SERRA, 

2003) 

Encontramos ainda o estudo realizado no município de Belém do Pará 

(MOTTA-MAUÉS, IGREJA, DANTAS, 2008), também no campo da Antropologia, 

que defende a tese de que crianças de camadas médias e altas também circulam 

entre lares. A autora caracteriza o ―ir e vir‖ dessas crianças por trajetos mais curtos, 

intermitentes, mais dinâmicos, incluindo a participação de outras figuras, citando, por 

exemplo, a recente forma de criar os filhos de pais separados, por meio da ―guarda 

compartilhada‖, em que a criança transita entre lares dos genitores, de suas ―novas 

famílias‖, provenientes das novas uniões dos pais. 
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Com diferentes feições, causas e efeitos, o grande objetivo da transferência 

de cuidados das crianças, temporária ou permanente, é a garantia da proteção 

infantil23, ante as impossibilidades objetivas ou subjetivas dos pais biológicos.  

 

 

2.4 ADOÇÃO, CIRCULAÇÃO DE CRIANÇAS E FAMÍLIAS EM REDE: CONCEITOS 

ENTRECRUZADOS  

  

 

 A ideia de ―famílias em rede‖ é fundamental para a compreensão da adoção 

consentida e da intuito personae no Brasil. Cabe salientar a diferenciação entre a 

adoção consentida e a intuito personae. A primeira se caracteriza, basicamente, pelo 

consentimento da família biológica. E a segunda, além da aceitação, a família 

biológica escolhe os pais adotivos e lhes entrega a criança24. A distinção é precisa, 

pois há casos em que a família consente a adoção, mas a escolha, a entrega e 

demais procedimentos são mediados pelo PJ. 

Com as novas configurações da família, além das mudanças sociais e 

políticas, é necessário mudar o foco conceitual de análise da estrutura da família 

nuclear, para a consideração das novas questões referentes à convivência entre as 

pessoas dentro dela, sua relação com a comunidade mais próxima e com a 

sociedade mais ampla (SZYMANSKI, 2002). 

Pesquisas no campo da Antropologia no Brasil, como as de Sarti (2011) e 

Fonseca (2006), sinalizam uma tendência das famílias pobres de grandes cidades a 

funcionar em rede25, e não em núcleo, conforme coloca Sarti: 

 

 

                                                 
23

 Além da básica proteção, há casos de circulação de crianças que migram para outras cidades (ou 
países) em busca de estudos mais qualificados, aprimoramentos, ―intercâmbios‖. 
24

 Os adotantes que procuram o Poder Judiciário para regularizar a adoção protocolam diversos 
documentos e atestados, depois são avaliados pelo Setor Técnico do PJ (Serviço Social e 
Psicologia), sendo o processo encaminhado para vistas do Ministério Público e decisão do Juiz de 
Direito.  
25

 Faz-se necessário complementar que famílias de camadas médias também se utilizam de 
membros da família extensa para ―funcionarem‖, talvez não com tanta frequência, pois conseguem, 
por vezes, terceirizar cuidados, pagando empregados domésticos. Por outro lado, é comum a 
presença de avós cuidadoras e do ―irmão da mãe‖ em famílias que não são pobres, nos parecendo 
que a presença dessas figuras se trata mais de uma necessidade simbólica que de uma necessidade 
objetiva/material para as famílias de camadas médias (e altas inclusive).   
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A família pobre, constituindo-se em rede, com ramificações que 
envolvem o parentesco como um todo, configura uma trama de 
obrigações morais que enreda seus membros, num duplo 
sentido, ao dificultar sua individualização e, ao mesmo tempo, 
viabilizar sua existência como apoio e sustentação básicos. 
(SARTI, 2008, p.31) 

 

Assim, são pouco frequentes situações em que famílias pobres passam por 

―ciclos de desenvolvimento do grupo doméstico, sobretudo pela fase de criação dos 

filhos sem rupturas [...] o que implica alterações muito freqüentes nas unidades 

domésticas‖ (SARTI, 2008, p.28). 

Dividimos com Sarti (2008) a ideia de que as famílias que passam por 

importantes privações materiais estão mais vulneráveis a se romper, assim como 

famílias cujos laços estão fragilizados (ou rompidos) tornam-se mais suscetíveis a 

interferências externas negativas, num ciclo vicioso.  Nesse sentido, a circulação de 

crianças – entendida em suas várias formas – é quase um imperativo entre famílias 

pobres na atualidade brasileira, como estratégia de sobrevivência e reprodução das 

gerações, numa trama que exige da rede sociofamiliar cuidados mútuos, ante as 

deficiências de políticas públicas. 

O atendimento aos direitos sociais, frequentemente negado às pessoas de 

camadas mais pobres, se desloca da esfera pública para a privada. De modo que se 

transfigura o ―direito‖ ao ―cuidado‖ ofertado pela família em rede, sob onerosos 

custos, sobretudo às mulheres mais velhas, que assumem o trabalho doméstico não 

pago.  Nesse contexto, famílias mais vulneráveis buscam inicialmente auxílio para 

os cuidados com as crianças na sua rede social26, a qual inclui, além de parentes 

biológicos, relações de amizade, compadrio e de patrão-empregado.  

Sluzki (1997) caracteriza a rede social levando em conta as seguintes 

estruturas e elementos:  

 

- Tamanho: número de pessoas que a compõem; 

- Densidade: a conexão entre pessoas; 

                                                 
26

 Como ―rede social‖ Sluzki (1997, p.15) compreende o ―conjunto de seres com quem interagimos de 
maneira regular, com quem conversamos, com quem trocamos sinais que nos corporizam, que nos 
tornam reais‖. O autor relata que as relações que um indivíduo percebe como relevantes contribuem 
para o seu reconhecimento como pessoa. As relações significativas são vistas como aquelas 
determinadas pelas relações familiares, o que hoje já vem sendo reconsiderado, na medida em que 
há amplo reconhecimento de que outras pessoas podem ser muito significativas e relevantes para 
nós sem que sejam parentes. 
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- Composição: familiares, amigos, conhecidos ou heterogênea; 

- Dispersão: grau de distância geográfica entre os membros e consequente 

facilidade, ou dificuldade, de acesso à rede; 

- Homogeneidade ou heterogeneidade: no que diz respeito à demografia, às 

diferenças socioculturais, de idade, de sexo, de cultura e de nível 

socioeconômico dos membros. 

 

A respeito das redes de apoio, a importante pesquisa de mestrado do 

português Pedro Vasconcelos (2002, p.509) investiga os níveis de redes num 

universo amostral de 1.776 famílias portuguesas com pelo menos um filho entre 6 e 

16 anos de idade, com ênfase nas diferentes camadas sociais.  O pesquisador 

adverte: ―As redes de entreajuda não são somente redes de pessoas, mas também 

redes de circulação de bens, variando igualmente o volume e a direção topológica 

dos fluxos consoante o tipo de bens trocado.‖ 

Nesse sentido, os tipos de trocas/apoios familiares apresentam grande 

variedade objetiva e subjetiva:  

 

[...] como o apoio ao trabalho doméstico ou a outros serviços 
ligados à manutenção da habitação; a guarda de crianças e 
cuidados aos idosos; dádivas múltiplas, como comida, roupa, 
objectos; móveis e automóveis; imóveis; mobilização de redes 
de interconhecimento e de circulação de informação para as 
sociabilidades, o estudo e a educação, o emprego, as 
démarches administrativas, visitas e freqüentação recíproca; 
ajuda para as férias; ajudas financeiras várias, dádivas e 
doações, empréstimos, pensões, heranças, etc. 
(VASCONCELOS, 2002, p.509) 

 

Vasconcelos chega a importantes conclusões, entre as quais destacamos o 

caráter mais ocasional que sistemático do apoio familiar e centrado nas figuras dos 

progenitores do casal (sobretudo nas mães de ambos). Com relação às 

diferenciações entre as classes, o autor constata que as ―categorias sócio-

ocupacionais mais privilegiadas [...] são alvo de maior número de dádivas, quer de 

ajudas quotidianas no momento presente, quer de grandes ajudas ao longo do ciclo 

de vida familiar‖. Já as categorias ―globalmente mais desqualificadas [...] apresentam 

níveis de apoio que consubstanciam quase uma situação de exclusão e 

isolamento‖ (VASCONCELOS, 2002, p.541).     
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A pesquisa do autor comprova a precariedade e fragilidade da rede de apoio 

da população mais pobre, que, em situações de crise ao longo dos ciclos da vida, 

tem como comum o rompimento (ou interrupção) de vínculos familiares importantes. 

Situação vivida, entre outros, nos casos de separação entre pais e filhos, mediante a 

perda ou suspensão da guarda, podendo culminar na irrevogável medida de adoção.  

A partir do conceito de rede social, e considerando o tema aqui tratado, 

poderíamos dizer que, num primeiro passo, existiria a tentativa de ―circulação de 

crianças intrafamiliar‖, ou seja, dentro da rede social de uma determinada família. E 

apenas na sua impossibilidade haveria a ―circulação extrafamiliar‖, com o 

deslocamento da criança para outra rede social, distinta da primeira, sem laço de 

sangue, tampouco de afetividade ou afinidade, comum nos casos de adoção 

fechada27 com mediação realizada pelo Poder Judiciário, cujos partícipes – pais 

adotivos e família biológica – não se relacionam, tampouco se conhecem. 

Considerando a rede social de uma determinada pessoa, por exemplo, se a 

rede for extensa e os indivíduos da família ampliada forem bem conectados entre si, 

é mais provável que o filho, se necessário for, entre no circuito da ―circulação de 

crianças intrafamiliar‖, em detrimento da transição da criança para outra família, 

distinta da sua de origem.  Na primeira modalidade há a esperança e, por vezes, a 

retomada dos cuidados à prole. Conforme apontado na pesquisa de Claudia 

Fonseca (2006), há a possibilidade de a criança conviver com duas ―mães‖, às 

vezes de forma conflituosa, às vezes de forma mais ou menos harmônica, a 

depender de cada caso e de múltiplos fatores. 

Em recente pesquisa de mestrado elaborada por Walquiria Acquesta Dias, 

encontramos a constatação da possibilidade do convívio concomitante de uma 

criança/adolescente com duas famílias: a de origem e a acolhedora. O estudo teve 

como objeto casos de indivíduos colocados em famílias acolhedoras, projeto-piloto 

realizado no município de São Paulo. A autora aponta que ―o vínculo anteriormente 

estabelecido com a família de origem não é comprometido por novos vínculos 

formados com a família acolhedora, podendo esta última, ainda, constituir-se como 

outra relação e afeto [...]‖ (DIAS, 2009, p.5). 

                                                 
27

 Adoção fechada é muito comum no Brasil. Ela ocorre, sobretudo, em casos intermediados pelo 
Poder Judiciário, mediante o Cadastro de Pretendentes à Adoção. Essa modalidade adotiva tem 
levado muitos adultos adotivos a procurarem suas origens biológicas, sobretudo com o auxílio de 
ONGs e da internet. Já a adoção aberta pode ser caracterizada pelo contato entre os pais biológicos 
e os adotivos, antes e durante o nascimento da criança. (GUEIROS, 2007, p.257) 



55 
 

Encontramos também a pesquisa de mestrado de Débora Nunes Oliveira 

sobre circulação de crianças em Vargem Grande Paulista - SP, em que a autora 

conclui que ―[...] o cuidado de crianças e adolescentes não pertencentes ao próprio 

núcleo familiar é uma característica da cultura brasileira e que, cuidar do filho do 

outro é uma prática milenar que perdura até os dias de hoje, seja pela via legal ou 

não‖ (OLIVEIRA, 2009, p.6). 

Conforme apontado em diferentes pesquisas, deixar os filhos sob a 

responsabilidade de pessoas conhecidas a quem se possa confiá-los é, portanto, 

cultural e historicamente uma estruturação familiar de prática secular. Nossos 

antepassados agiam dessa maneira, mediante os sinais e bilhetes enviados com os 

bebês às Rodas. Nelas é nítida a intenção de estima, reencontro e identificação. De 

separação temporária, revogável. 

Pensando na realidade brasileira contemporânea, presenciamos muitas 

famílias entregando a criança diretamente aos pais substitutos/ adotivos. Há também 

situações de entrega mediada por outra pessoa da rede social da família biológica. 

Conforme demonstrado por Gueiros (2007), a rede social tem papel 

fundamental na trajetória tanto dos indivíduos como das famílias.  A autora aponta 

em pesquisa na cidade de São Paulo os ―motivos que levam a mãe ou os pais 

biológicos a entregar um filho em adoção para terceiros por eles escolhidos‖ 

(GUEIROS, 2007, p.19). Sobre as razões da entrega, ela refere que entre os sujeitos 

pesquisados: 

 

[...] existe a prevalência de trabalho precário, de renda 
insuficiente ou inexistente, de dependência de terceiros em 
termos de domicilio e de migração em condições 
insatisfatórias, o que expressa o comprometimento de suas 
raízes sociais e, ao mesmo tempo, é expressão dele. 
(GUEIROS, 2007, p.163) 

 

Adiante, Gueiros (2007) conclui que a entrega da criança, em detrimento do 

abandono, ocorre devido ao desejo de cuidado e proteção das famílias para com 

seus membros, mesmo num contexto de vivência de rupturas e precariedades.  

Além da evidente ideia de cuidado e preocupação familiar, concordamos 

com a autora quando aponta que: 
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[...] faz parte de seus desejos, acompanhar, ao menos à 
distância, o desenvolvimento da criança, motivo pelo qual 
fazem questão de que os pais substitutos estejam entre 
aqueles com os quais possam manter algum tipo de contato 
mesmo que seja através de amigos, vizinhos ou conhecidos. 
(GUEIROS, 2007, p.195) 

 

Esse apontamento desvela, portanto, a prática (ou ao menos a intenção) da 

adoção aberta, em que a família biológica escolhe a família substituta.  
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CAPÍTULO 3 – ADOÇÃO, A LEGISLAÇÃO E A POLÍTICA 

SOCIAL NA REALIDADE BRASILEIRA 

 

 

O presente estudo se desenvolve sob a perspectiva da aceitação das 

relações profundas entre sociedade e lei. Nesse sentido, as adoções no Brasil 

devem ser compreendidas a partir de costumes populares arraigados na cultura com 

relação à infância e à maternidade/família, mas também em seu contexto 

sociopolítico, considerando especialmente as desigualdades sociais. 

A lembrar, o Brasil é a 6ª economia mundial, mas é o 84º na classificação 

dos 187 pesquisados no IDH (Índice de Desenvolvimento Humano, em 2011, pelo 

PNUD). E ainda temos 16 milhões de pessoas que sobrevivem na pobreza extrema. 

A permanência e a convivência de crianças pequenas com suas famílias têm 

sido grandemente dificultadas pela pobreza. Pesquisa realizada em São Paulo sobre 

motivos da entrega, ou retirada, da criança à revelia de sua família (mediante ações 

de destituição do poder familiar)28 aponta que 47,3% das situações foram motivadas 

por carência socioeconômica, sendo que, das mães e pais que perderam o poder 

familiar, 23,4% e 12,8%, respectivamente, não auferiam nenhuma renda; e 19,5% 

das mães e 12,7% dos pais estavam desempregados. (FAVERO, 2001) Os dados 

confirmam que a pobreza ainda é motivo para perda ou suspensão do poder familiar, 

ou mesmo para a entrega de um filho. 

De maneira geral, nas sociedades de classes, a adoção tem sido recurso 

para salvaguardar muitas crianças pobres. No Brasil, o Estatuto da Criança e do 

Adolescente estabelece normas para o processo de adoção de crianças e 

adolescentes, sendo esta utilizada como medida de garantia de direitos em 

situações de famílias em condição de pobreza e/ou vulnerabilidade. 

 

                                                 
28

 A ação de Destituição do Poder Familiar (DPF), conforme o ECA, pode ser provocada pelo 
Ministério Público, ou por todos que tenham legítimo interesse. Para tanto, considera-se o respeito 
aos deveres inerentes ao Poder Familiar, como sustento, guarda, educação, proteção e assistência 
moral. Os trâmites processuais iniciam conforme segue: ―Recebida a petição inicial, o Juiz poderá, 
ouvindo o Ministério Público, se este não for o autor, liminarmente, havendo motivo grave, decretar a 
suspensão do Poder Familiar até julgamento final da causa. Entretanto, se não decretar liminarmente, 
a suspensão do Poder Familiar poderá ser decretada no curso do processo, pelo mesmo motivo. Os 
pais serão citados para, em dez dias, oferecerem resposta escrita, por meio de advogado.‖ 
(TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO, 2006-2007, p.125) 
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No tocante à aplicação de medidas de acolhimento institucional dos seus 

filhos, observa-se a vulnerabilidade social das famílias, com muitos casos de pais 

que, na realidade, não conseguem reaver a guarda de suas crianças. Como 

consequência, muitas têm sido colocadas em famílias substitutas, sob medida de 

guarda ou adoção. Com relação à suspensão/perda da guarda, cabe mencionar que 

existem também dificuldades familiares relacionadas a uso abusivo de álcool e 

outras drogas e ainda violências – física, psicológica e sexual.   

O artigo 23 do ECA prevê que ―a falta ou a carência de recursos materiais 

não constitui motivo suficiente para a perda ou a destituição do pátrio poder‖. 

Contudo, em outra pesquisa relativamente recente, realizada na Enfermaria de 

Obstetrícia e Neonatologia da Unicamp (FRESTON, 1994), há menção de que, em 

geral, a mãe que entrega o filho para adoção é solteira, de idade superior a 20 anos, 

migrante, de educação primária incompleta e com inserções precárias de trabalho.  

Frente à pobreza que assola muitas famílias brasileiras, o Estado, na 

tentativa de mitigar as mazelas da penúria e controlá-la, implantou políticas, mais ou 

menos organizadas, que apresentaremos a seguir, em breve síntese. Adiante, 

traçaremos um breve histórico das leis de adoção no Brasil, com ênfase nas 

implicações e significados da Lei 12.010/2009 para as adoções intuito personae e os 

sujeitos envolvidos, buscando os mecanismos interdependentes que relacionam a 

vida social e a Lei.  

 

 

3.1 POBREZA E POLÍTICAS SOCIAIS NO BRASIL 

 

 

É relativamente recente a história das políticas de proteção social no Brasil, 

havendo registros do início da estruturação a partir de meados do século XX, com o 

amadurecimento do processo de industrialização e dos centros urbanos. 

Conforme esclarecem Iamamoto e Carvalho (1998), a questão social nas 

décadas de 1920 e 1930 semeou as bases para a implantação das políticas sociais, 

das leis sociais e do Serviço Social brasileiro. Por meio de uma ―verdadeira guerra 

civil‖, a classe operária brasileira lutava, mediante movimentos sociais, pela garantia 

de sua condição de existência. No bojo da resistência dos trabalhadores, emergia a 
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necessidade de controle por parte do Estado, a partir do binômio 

assistência/repressão.  

 

A pressão exercida pelo proletariado – presente mesmo nas 
conjunturas específicas em que sua luta não se faça imediata e 
claramente presente enquanto manifestações abertas – 
permanece constantemente como pano de fundo a partir do 
qual diferentes atores sociais mobilizam políticas diferenciadas. 
Essas políticas demarcarão os limites dentro dos quais irá 
surgir e atuar o Serviço Social – a caridade e a repressão –, 
limites em relação aos quais deve se constituir numa 
alternativa. (IAMAMOTO, CARVALHO, 1998, p.128) 

 

A partir da década de 1930, o Estado Novo passou a dar atenção às 

reivindicações da classe operária, intervindo, sobretudo, na regulação da compra e 

venda de mão de obra. Assim, ―foi a partir do ângulo do trabalho que o Estado 

entrou em cheio no problema das políticas sociais‖ (CARDOSO, apud PAULA, 1992, 

p.119). As décadas seguintes, principalmente mais adiante, nos anos 50, foram 

marcadas pelo chamado ―desenvolvimentismo‖ econômico, acompanhado de um 

sólido crescimento de novas instituições e serviços sociais como resposta das 

classes dominantes às reivindicações e demandas populares.    

A população brasileira viveu de 1964 a 1984 sob o regime da ditadura 

militar, notadamente marcado por censura, repressão e restrições de liberdade de 

expressão. Entretanto, lembrando a ideia foucaultiana de que onde há poder existe 

também resistência (FOUCAULT, 1988), houve expressivos movimentos sociais (de 

trabalhadores, estudantes, artistas e sujeitos ligados a setores mais progressistas da 

Igreja) na luta por democratização.  

É necessário dizer que o fim da ditadura militar ocorreu de forma processual, 

num movimento de abertura à democratização. Nesse período, destacaram-se as 

greves do ABC em 1978-1980, a fundação do Partido dos Trabalhadores em 80 e a 

campanha pelas ―Diretas Já‖, em 83 e 84.  

No bojo das lutas pela democracia no Brasil, em 1988 foi promulgada a 

Constituição Federal no Brasil. Também conhecida como ―Constituição Cidadã‖, 

redimensionou a função do Estado brasileiro, instituindo o tripé da Seguridade 

Social: Assistência social – ―para quem dela necessitar‖; Saúde – ―para todos‖; e 

Previdência Social – ―para quem contribuir‖.  
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Em 1992, entretanto, o primeiro presidente da república eleito após a 

ditadura militar, Fernando Collor de Mello, foi cassado, dentro de um amplo 

movimento popular conhecido como ―Fora Collor‖, que contou com o apoio de 

estudantes, da mídia e demais populares para o pedido de sua saída do cargo. Na 

esteira da efervescência política, tivemos progressos significativos nos marcos 

regulatórios dos direitos sociais, como: o Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA) e a Lei Orgânica da Saúde (LOS) em 1990, e a Lei Orgânica da Assistência 

Social (LOAS) em 1993.  

Paradoxalmente aos avanços reais e nas legislações, tivemos também, em 

meados dos anos 90, a aderência do governo brasileiro a um modelo de 

desenvolvimento econômico, sob a égide do capital financeiro internacional, pautado 

na ideologia neoliberal29. Tal período foi marcado pela Reforma da Previdência, em 

1998, em meio a cortes sociais, privatizações e mercantilização dos serviços de 

saúde, educação e habitação.  

O reconhecimento de todo esse cenário de mudanças até o atual contexto 

sociopolítico brasileiro traz subsídios para a compreensão do caráter precário das 

políticas sociais no Brasil hoje. Segundo Grisotti e Gelinski (2010), a precariedade 

das políticas sociais é reflexo de visões (hegemônicas) ―parciais‖ da pobreza, que 

focalizam a miséria no indivíduo e suas características mais pessoais, em oposição 

a uma perspectiva mais global das condições estruturais. Por conseguinte, os atuais 

programas para o enfrentamento da miséria são geralmente de natureza pontual, 

focalista, além de descontínuos e compensatórios.  

A pobreza, em nosso entendimento, deve ser compreendida numa ótica 

mais ampla e multifacetada, sendo analisada como expressão da questão social, 

das relações entre o capital e o trabalho, revés da concentração extrema e injusta 

das riquezas socialmente produzidas. Combater a pobreza é, indubitavelmente, 

combater as desigualdades e os processos geradores de concentração de renda e 

riquezas.  

No âmbito da política de assistência social, houve a construção e a 

aprovação, em 2004, da Política Nacional de Assistência Social (PNAS), que tem 

entre seus objetivos o de ―assegurar que as ações no âmbito da assistência social 

                                                 
29

 Alguns autores, como Vieira (2007), acreditam que no Brasil (e demais países da América Latina) 
houve ―neoliberalismo tardio” na política, marcado por um conjunto de diretrizes elaboradas por 
organismos nacionais e internacionais. 

http://www.mds.gov.br/assistenciasocial/suas/resolveuid/caae2bdb5a5a0fbf27a45c6f35e27d21/download
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tenham centralidade na família, e que garantam a convivência familiar e 

comunitária‖. A política centralizada na família tem sido tema polêmico nos debates 

atuais, dada a fragilidade da eficiência das políticas sociais. Conforme já elucidado 

por Campos e Mioto (2003), corre-se o risco de os programas e serviços 

socioassistenciais caírem no denominado ―familismo‖. Este é entendido como a 

atribuição de excessiva responsabilidade à família frente à proteção social de seus 

membros, independentemente das suas condições de vida. Como consequência, 

temos famílias culpabilizadas pelo ―fracasso‖ e ―incapazes‖ de cumprir as 

expectativas nelas depositadas.    

Em síntese, podemos concluir que houve mudanças importantes para a 

população brasileira, sobretudo com o declínio dos níveis de pobreza e de pobreza 

extrema. Conforme demonstrado no estudo publicado pelo IPEA, em 2011: 

―Utilizando-se de séries históricas dos principais indicadores de desigualdade de 

renda, mostra-se que a queda na desigualdade ocorrida nos últimos anos é bastante 

acentuada.‖ (CASTRO, VAZ, 2011, p.8) 

Em que pese o notável avanço na diminuição da desigualdade, controverso 

objeto do cenário socioeconômico brasileiro atual, há ainda muitos desafios para o 

país, como a urgência de políticas de caráter mais estruturante, realmente 

mobilizadoras e capazes de alterar a presente situação de extrema desigualdade. 

 

 

3.2 BREVES ANTECEDENTES DA LEI 12.010/2009 

 

 

Seguindo na contextualização da nossa legislação sobre adoção, 

apresentamos aqui uma compilação dos pontos considerados mais importantes no 

desenvolvimento desse instituto até a atualidade – com o advento da Lei 12.010 em 

2009 –, sem pretensão de analisar o ordenamento jurídico sob o ponto de vista do 

Direito nesse aspecto.  

Segundo o advogado Picolin (2007), no Brasil a adoção não foi 

sistematizada no Direito anterior ao Código Civil de 1916, mas este veio a acolhê-la. 

Embora com pouca especificidade, a lei que versava sobre ela era fundada na ideia 

de legitimar filhos não gerados biologicamente; estava, assim, centrada apenas no 

interesse dos adotantes. 
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Nova lei seria publicada no governo de Juscelino Kubitschek, em 1957, com 

somente três artigos. Um pouco mais flexível que a anterior, permitia a adoção por 

pessoas maiores de 30 anos de idade (e casadas há mais de cinco anos), 

diferentemente do Código de 1916, que restringia a adoção apenas para pessoas 

maiores de 50 anos. Todavia, ainda era possível a dissolução da adoção e a 

deserdação. O filho (adotivo) deixava de ser ―filho‖, passando a ser um mero 

―agregado‖ na família. O Estado não atribuía ao adotado os mesmos direitos da 

filiação biológica, legitimando valores vigentes da época como o preconceito em 

relação à filiação adotiva, incluindo-se aí barreira ao direito de herança aos filhos 

sem laços consanguíneos com os pais.  

Oito anos depois, o então Presidente Castello Branco sancionou a Lei 4.655, 

que dispunha ―sobre a legitimidade adotiva‖, um pouco mais detalhada e específica. 

Já com doze artigos, previa, entre outras coisas, que os casais poderiam adotar 

antes de completar cinco anos de matrimônio, desde que comprovada a esterilidade 

de um deles e a existência de estabilidade conjugal. Apenas um dos cônjuges 

precisava ser maior de 30 anos. Havia exigências documentais como Certidão de 

Casamento, atestado de residência, folha de antecedentes, prova de idoneidade 

moral e financeira, entre outras. 

Para o Desembargador Luiz Carlos de Barros Figueiredo30, os primórdios da 

adoção tiveram caráter privatista, ―com pouca ou nenhuma intervenção estatal [...]‖, 

e o passar do tempo levou a uma movimentação mundial de ―transmudação do 

Instituto da adoção do campo do Direito Privado para o Direito Público‖ 

(FIGUEIREDO, 2010, p.149). O autor considera que as mudanças paradigmáticas 

com relação à infância e à adoção, observadas em diversos países, impactaram 

também o Brasil. Do ponto de vista legal, a Constituição Federal de 1988 incorporou 

dois princípios básicos e fundamentais: o princípio da prioridade absoluta às 

crianças e adolescentes31 e o fim da discriminação entre adoção simples e plena32. 

                                                 
30

 Também foi membro participante da Comissão Nacional Pró-Convivência Familiar e Comunitária e 
das discussões no Congresso Nacional para aprovação da Lei 12.010/2009. (FIGUEIREDO, 2010) 
31

 Segundo artigo 227 da CF de 1988: ―É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à 
criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à 
educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.‖ 
32

 A adoção simples não estabelece relação de filiação definitiva. Já na adoção plena, o adotado 
passa a ser irrevogavelmente, para todos os fins, filho legítimo. 
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Na esteira da nova Constituição, em julho de 1990, foi aprovada a Lei 

Federal 8.069/90 (o ECA - Estatuto da Criança e do Adolescente), trazendo 

importantes avanços para a sociedade brasileira. Já a Lei 12.010, aprovada em 

2009, após seis anos de tramitação no Congresso Nacional, alterou o ECA, trazendo 

valiosos progressos e alguns pontos polêmicos. 

Embora conhecida como ―Nova Lei de Adoção‖, a Lei 12.010 também trata 

de questões referentes à convivência familiar e comunitária. Concordamos com 

Figueiredo (2010, p.17) quando afirma que ―o ECA ficou desarmônico, com o 

tratamento exaustivo de uma das facetas, a adoção, em detrimento de outros temas 

– execução de medidas socioeducativas, por exemplo, que não são contemplados 

com tal grau de detalhamento‖.     

No Livro ―Comentários à nova Lei de Adoção‖, de Figueiredo (2010), há 

menção de que o projeto de lei que a produziu foi de autoria do Deputado Federal 

João Matos, pai adotivo. No texto de apresentação do livro, o parlamentar sublinha a 

participação de deputados e senadores que são pais adotivos, tendo grande 

influência para a sanção da lei:  

 

É notória a minha afeição à causa da adoção, mercê de ter tido 
a ventura de ser pai adotivo. Por isso sempre tive fortes 
vínculos com os grupos de adoção... Dentro desta ótica, 
sempre fui extremamente preocupado com o fato de haver 
tantas crianças nas instituições, tantas pessoas querendo 
adotar e essas filas paralelas nunca se encontrarem. Tentando 
descobrir as causas e as soluções, criei a Frente Parlamentar 
da Adoção, com a participação de diversos deputados e 
senadores, que são pais adotivos ou simpatizantes da 
causa.  

 

Tal atitude pode ser caracterizada como uma prática de lobby, processo 

acerca do qual paira certa dubiedade de interpretação. Segundo Graziano (1997), no 

aspecto político, tal prática não é corrupção, é um jogo institucionalizado. ―O lobby é 

a representação política de interesses em nome e em benefício de clientes 

identificáveis por intermédio de uma panóplia de esquemas que, em princípio, 

excluem a troca desonesta de favores.‖ O autor cita, por exemplo, que: 

 

[...] alguns dispositivos da Constituição americana podem ser 
interpretados como oferecendo respaldo à prática do lobby, 
visto que essa atividade vem sendo cada vez mais entendida 
como o exercício de liberdades previstas na Primeira Emenda 
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(1791) — liberdade de expressão, de reunião, e o "direito de 
petição de desagravo". 

 

No entanto, adiante, ele pondera que a representatividade de grupos de 

lobby não tem o mesmo grau de legitimidade da representação eleita, e conclui: 

―Além disso, por sua própria natureza, o jogo do lobby exclui ou pune severamente 

muitos interesses sociais.‖ 

No tocante ao efeito da pressão exercida por parlamentares afetos e 

participantes de grupos de apoio à adoção da Lei 12.010 de 2009, por exemplo, 

indagamos: como os interesses das famílias pobres que consentem a adoção do 

filho (ou são destituídas do poder familiar) foram representados na legislação em 

questão?  

 

 

3.3 A VIDA SOCIAL E A LEI COMO FUNDO DA ANÁLISE DA ORDEM JURÍDICA 

 

 

Quando se pensa em norma jurídica, é imprescindível correlacioná-la às 

dinâmicas da vida social e ao desenvolvimento sócio-histórico, observando a 

indubitável relação dialética entre o Direito e a vida cotidiana.  

Autores como Friedman e Ladinsky (2002) e Rosa (2004) apontam para a 

significativa possibilidade de se moldar comportamentos, transformando-os em 

hábitos, a partir do poder coercitivo da lei. Friedman e Ladinsky (2002, p.206), ao 

abordar esse tema, afirmam ser o direito ―um instrumento institucional para ajustar 

as relações humanas à finalidade de assegurar algumas metas sociais concretas‖. 

No mesmo sentido, Rosa (2004) refere que o mundo da moral está preso às 

influências que o Direito estabelece em toda a sociedade.  

A autora também observa que, frequentemente, comportamentos ditados 

aparentemente pelas normas morais têm origem em leis, as quais passam a se 

refletir nos modos de pensar e nos comportamentos das pessoas, adquirindo, depois 

de algum tempo, conteúdo moral próprio, independentemente da fonte jurídica de 

que provêm. A esse respeito, complementa Rosa: 
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No momento em que se forma um comportamento costumeiro 
decorrente daquela norma jurídica, ele passa a ter vida 
independente, de modo que se projeta, por vezes, muito tempo 
após a revogação da norma e sua substituição por outra. Isso 
se exemplifica no caso de leis posteriores que modificam 
institutos ou simples disposições de Direito, mas que não 
chegam a ter eficácia real, continuando a prevalecer os 
comportamentos inspirados nas antigas normas legais 
revogadas, porque tais comportamentos criaram força 
consuetudinária capaz de se sobrepor às novas determinações 
da ordem jurídica. (ROSA, 2004, p.57) 

 

Nesse sentido, pode-se concluir que as relações familiares, historicamente 

construídas, foram afetadas pelo Direito de Família e pelo Direito da Infância, cujo 

fundamento pode ser encontrado na relação entre a lei e as tradições.  

É ainda Rosa (2004) quem nos esclarece que a sobrevivência de práticas 

dominadoras, ou do exercício de direitos arbitrários e quase absolutos, está baseada 

em normas costumeiras, tradições e mesmo mandamentos legais que, apesar de 

considerados politicamente incorretos para os padrões atuais, ainda são observados 

em muitos segmentos sociais.  

A influência de uma norma jurídica tem a capacidade de moldar opiniões e 

comportamentos por meio de um processo de aprendizado e de convencimento cujo 

objetivo fundamental é estabelecer os parâmetros do que é considerado 

majoritariamente positivo, aceitável e até ―normal‖ e, ao mesmo tempo, criar critérios 

relativos ao modo correto de agir. Podemos afirmar que o contrário também é 

verdadeiro, ou seja, a norma jurídica também é expressão de valores e crenças de 

uma dada sociedade, ou de grupos mais influentes. 

Pensando na tese de Friedman e Ladinsky (2002) e Rosa (2004) no contexto 

da realidade brasileira de predominância de adoções intuito personae, se faz 

pertinente a seguinte questão: será que a Lei 12.010/2009, em seu artigo 50, 

parágrafo 13º., que versa sobre tal prática, conseguirá extinguir o antigo costume 

que a mãe (e alguns pais) tem de entregar o filho para pessoas de confiança de sua 

rede social?  

Cabe mencionar que presenciamos hoje, no cotidiano profissional da VIJ, 

muitas pessoas desinformadas que procuram os serviços da Justiça da Infância com 

o objetivo de regularizar a guarda ou adoção de uma criança que já está consigo, ou 

seja, para imprimir legalidade a uma situação ―de fato‖ já existente. Ao tomar 
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conhecimento da nova legislação, essas pessoas se mostram desnorteadas com o 

risco real da punição, como ―busca e apreensão‖ da criança33. 

No tocante à punição, respaldamo-nos no instigante pensamento de 

Foucault, na obra ―Vigiar e Punir‖ (1987). Em linhas muito gerais, podemos dizer que 

ele investigou os mecanismos do exercício e práticas do poder correlacionados com 

os ―efeitos de verdade‖ que o poder produz na vida das pessoas. Salma Muchail, 

grande estudiosa de Michael Foucault, refere que o filósofo francês se dedicou a 

pesquisar a ―verdade‖, definindo-a como  

 

[...] conjunto de regras que, numa determinada época e para 
uma determinada sociedade, autoriza o que é permitido dizer, 
como se pode dizê-lo, a que instituições isso se vincula etc., o 
que deve ser reconhecido como verdadeiro e o que deve ser 
excluído como desqualificável, eis o procedimento que 
Foucault chama de ―arqueologia‖. (MUCHAIL, 2004, p.12) 

 

Assim, no campo dos saberes, além do jogo entre o verdadeiro e o falso, 

Foucault se preocupou em relacionar os discursos ―verdadeiros‖ com a trama (mais 

complexa) de instituições e práticas sociais e jurídicas, denominadas por ele como 

―dispositivos‖. Para Foucault, o dispositivo é ―[...] de natureza estratégica, envolve 

articulações entre elementos heterogêneos, discursivos e extra-discursivos, tais 

como práticas jurídicas, projetos arquitetônicos, instituições sociais diversas‖. Esse 

momento do pensamento foucaultiano muda da definição de ―arqueologia‖ para a 

―genealogia‖. (MUCHAIL, 2004, p.15) 

A partir dessa análise, temos que a lei é um dos dispositivos estratégicos 

que fundamenta e condiciona a vida cotidiana, sendo a punição um mecanismo de 

controle. Nesse sentido, estar em desconformidade com a lei é agir contra os 

valores dominantes, entendidos como ―verdadeiros‖, e carregar o estigma de 

―anormalidade‖, ―caminhar do lado de lá‖, ou seja, da ―ilegalidade‖.     

Historicamente, o Estado vem controlando a vida familiar e íntima das 

pessoas, sobretudo das famílias pobres. Ora com o objetivo de criar alianças com a 

família, ora de criar normas e puni-la, o Estado Moderno inventa ações e códigos 

direcionados a elas na tentativa de garantir a ordem social.  

 

                                                 
33

 Determinação judicial para a retirada da criança ―à revelia‖ (contrariando a vontade) do lar. 



67 
 

O autor francês Jacques Donzelot demonstrou que o Estado, por meio das 

famílias, implantou ações educativas e punitivas. A partir do século XVIII, na França, 

disseminaram-se nas famílias noções de higiene e de assistência, tendo a mulher 

importante papel atribuído no novo ordenamento moral instituído. (DONZELOT, 

1986) 

Assim como muitos países, o Brasil também editou normas protetoras da 

infância, que deram maior poder de controle aos gestores das políticas (nos três 

poderes: Executivo, Legislativo e Judiciário), fragilizando a autonomia de muitas 

famílias, sobretudo daquelas que dependem de políticas sociais para sobreviver. 

Para exemplificar basta rememorar a atual opção por centralizar na família as 

ações/serviços assistenciais, a chamada ―matricialidade sociofamiliar‖, apresentada 

na PNAS, que pode ser delicada, como já mencionado, ao empurrar para o grupo 

familiar deveres quase impossíveis de serem cumpridos frente à ineficiência das 

políticas públicas. Isso resulta ainda, entre outras consequências, na hegemônica 

visão moralizante da família pobre.     

 

 

3.4 A PREVALÊNCIA DA ADOÇÃO INTUITO PERSONAE 

 

 

Entre as modalidades de adoção que ocorrem no Brasil, a adoção 

consentida seguida da escolha dos adotantes pelos pais biológicos – adoção intuito 

personae – é prática muito comum e integra uma tradição do milenar processo de 

circulação de crianças. 

Com o intuito de elucidar a relevância do tema em estudo, expomos aqui 

alguns levantamentos. A ONG ―Quintal de Ana‖, ligada à Associação Nacional de 

Grupos de Apoio à Adoção, aponta que 70% das adoções são ―consentidas‖, sendo 

o adotante indicado pela família biológica (JORNALISMO 24 HORAS, s/d). No 

estudo de Gueiros (2007), levantou-se que 53% das adoções são ―por 

consentimento da família de origem‖ e apenas 10,1% das adoções, feitas pelo 

Cadastro de Pretendentes à Adoção (somando-se as nacionais e as internacionais). 

Em análise de 110 processos de adoção da Comarca de Ribeirão Preto, 

Mariano e Rossetti-Ferreira (2008) verificaram que a adoção ―pronta‖ – como 

também é chamada – é a modalidade que mais ocorreu no período estudado, ou 
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seja, em 73% dos casos a criança adotiva já se encontrava com os adotantes. As 

autoras pontuam que resultados semelhantes (com prevalência de adoções 

―prontas‖) também foram encontrados em estudos realizados em outras cidades 

brasileiras, como Rio de Janeiro, onde se observou que 95% das adoções 

correspondem a essa modalidade de adoção.  

Mariano e Rossetti-Ferreira (2008) afirmam que as pessoas realizam a 

adoção ―pronta‖ talvez como alternativa ao Cadastro nos Fóruns, citando como 

justificativas: o tempo de espera prolongado para quem deseja adotar bebês; a 

submissão aos estudos psicossociais e à avaliação do Juiz e do Promotor; e ainda a 

impossibilidade de ―acompanhar‖ junto à mãe biológica a gestação e/ou o parto. 

  

 

3.5 A LEI 12.010/2009 E A ADOÇÃO INTUITO PERSONAE 

 

 

Sob a égide do princípio do ―melhor interesse da criança‖ disposto no ECA, o 

atual ordenamento jurídico brasileiro impôs diversas regras, algumas excessivas, 

outras de real importância, ao processo adotivo, suscitando debate e controvérsia.  

Após a promulgação da Lei 12.010 em 2009, as famílias que acolhem 

crianças diretamente entregues pela mãe (ou família biológica) não podem mais 

ingressar com pedido de adoção, exceto parentes que mantenham vínculos de 

afinidade e afetividade, ou outras pessoas que tiverem acolhido criança maior de 

três anos e detenham a guarda dela, sem que tenha ocorrência de ―má-fé‖, 

conforme disposto no artigo 50, § 13º: 

 

Somente poderá ser deferida adoção em favor de candidato 
domiciliado no Brasil não cadastrado previamente nos termos 
desta Lei quando: 
I - se tratar de pedido de adoção unilateral; 
II - for formulada por parente com o qual a criança ou 
adolescente mantenha vínculos de afinidade e afetividade; 
III - oriundo o pedido de quem detém a tutela ou guarda legal 
de criança maior de 3 (três) anos ou adolescente, desde que o 
lapso de tempo de convivência comprove a fixação de laços de 
afinidade e afetividade, e não seja constatada a ocorrência de 
má-fé ou qualquer das situações previstas nos arts. 237 ou 238 
desta Lei. 
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Anteriormente à nova lei, os casos de adoção intuito personae chegavam às 

Varas de Infância e, após estudo psicossocial com parecer favorável, o juiz 

comumente deferia a adoção. Com a recente mudança legal das adoções, observa-

se no Judiciário a diminuição da procura por essa medida em específico, 

provavelmente por orientação dos advogados, que estão ingressando com ações de 

guarda nas Varas de Infância e Juventude e nas Varas de Família e Sucessões.  

Após três anos de vigência da nova lei, verificamos também casos de 

crianças sob medida de proteção em SAICA (Serviço de Acolhimento Institucional 

para Criança e Adolescente) cujos parentes pouco mais distantes (tio-avô, por 

exemplo) tiveram o pedido de guarda e/ou adoção negado pela autoridade judicial, 

pois, conforme estabelece a lei, deve haver vínculos de afetividade e afinidade 

previamente constituídos. 

Além da normatização em casos de adoções ―prontas‖, a nova lei obriga os 

postulantes a passar por uma preparação, que lhes dá a possibilidade de conhecer a 

realidade das organizações de acolhimento, bem como de rever e refletir sobre a 

medida de que estão se valendo, incluindo crenças, valores e fantasias em relação 

às crianças abrigadas e até o perfil da criança desejada.  

Uma das questões mais polêmicas da lei em destaque, a nosso ver, se 

refere ao conteúdo do artigo 50, § 13, que coíbe a possibilidade da adoção intuito 

personae. Sobre esse artigo foi realizada uma consulta a especialistas, sendo que 

pouco mais da metade dos pesquisados se manifestou favorável à adoção intuito 

personae.  O texto final da lei, entretanto, foi aprovado com mais rigor com relação a 

essa modalidade adotiva do que o apresentado inicialmente. Conforme aponta 

Figueiredo (2010, p.53), tais restrições deveriam ter sido inseridas paulatinamente 

no ordenamento jurídico. 

 

À época da elaboração do anteprojeto este já foi o tema mais 
polêmico. Consultas formuladas por e-mails e reuniões com 
especialistas, constataram que pouco mais da metade dos 
consultados se diziam favoráveis à manutenção da adoção 
direta, enquanto que os 49,5% restantes brandiam contra tal 
instituto. A comissão redatora do anteprojeto optou pela 
manutenção, com algumas restrições, por considerar que uma 
prática cultural milenar de todos os povos não pode ser abolida 
por voluntarismo de alguns, sob pena de, com o fechamento da 
porta da legalidade, se escancarar a janela da ilegalidade. O 
texto afinal aprovado foi mais rigoroso do que a proposta da 
comissão. (FIGUEIREDO, 2010, p.53) 
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O mesmo autor relata que deveriam existir restrições quanto às 

denominadas ―adoções diretas‖, mas avalia que o rigor colocado pela legislação 

atual fará com que ―provavelmente alguns desistam dos seus projetos adotivos, 

enquanto outros se dirigirão para a ‗adoção à brasileira‘‖34 (FIGUEIREDO, 2010, 

p.53). Figueiredo manifesta preocupação com os interesses dos adotantes, mas 

nada menciona sobre as consequências do ―rigor‖ para as famílias biológicas.  

Outro aspecto que nos chama a atenção na mudança da lei é a idade 

mínima de três anos para a criança ser adotada fora do Cadastro de Pretendentes à 

Adoção. É ainda Figueiredo quem diz: ―Não há como se explicar com razoabilidade 

o porquê desse número cabalístico dos 03 (três) anos. Por que não 02, 01, ou idade 

maior, como 04 ou 05 anos?‖  

Tal limitação etária sugere dúvidas no tocante ao rigor exigido apenas para 

adoção de crianças menores de três anos de idade. Cabe lembrar que crianças 

acima de três anos são preteridas por pessoas interessadas em adotar. Conforme já 

levantado, os pretendentes à adoção têm suas predileções: crianças saudáveis, 

recém-nascidas, preferencialmente do sexo feminino e de pele clara. (PODER 

JUDICIÁRIO, s/d) 

Embora dados mais recentes do Cadastro Nacional de Adoção - CNA35 

mostrem que, nos últimos dois anos, caiu ligeiramente o percentual de interessados 

em adotar apenas bebês de até um ano (de 19,6% do total de adotantes para 

16,16%), atualmente existem 4.396 pessoas dispostas a adotar especificamente 

bebezinhos dessa faixa etária, do universo de 27.478 pretendentes (SOUZA, 2011). 

É provável que o citado limite de três anos tenha sido estabelecido na lei como 

instrumento para favorecer e legitimar o Cadastro de Adoção e, consequentemente, 

as pessoas formalmente incluídas nele.  

Recentemente – no dia 7 de novembro de 2012 –, o Conselho Nacional de 

Justiça publicou a Recomendação nº. 08, que dispõe sobre a colocação de criança e 

adolescente em família substituta, conforme anexo 5. Por sua vez, a Lei 12.010 de 

2009 proibiu o deferimento da solicitação de adoção de crianças de até 3 anos por 

                                                 
34

 ―Adoção à brasileira‖ é o ato de registrar uma criança, no Cartório de Registro Civil, como se filho 
fosse. Tal prática era muito comum nas décadas passadas, embora considerado crime desde 1940 
pelo Código Penal.  
35

 O CNA (Cadastro Nacional de Adoção), criado pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) em abril 
de 2008, concentra informações de todos os tribunais de justiça do Brasil com relação aos números 
de pretendentes e crianças disponíveis para adoção. Cf.: PODER JUDICIÁRIO. Conselho Nacional 
de Justiça. Disponível em: <http://www.cnj.jus.br>. Acesso em: fev. 2013. 
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pessoas não inseridas no Cadastro. O CNJ foi além: imprimindo ainda mais rigor, 

sugeriu a todos os juízes da infância o indeferimento, inclusive, de guarda provisória 

nesses casos.  

Tal recomendação considerou: o Cadastro Nacional de Adoção; o disposto 

no artigo 50 da Lei 12.010; a ―necessidade de se evitar o assédio de qualquer tipo à 

família biológica pelos pretendentes a adotar‖; e ainda ―os muitos problemas que 

tem se verificado pelo país com a apresentação perante o Poder Judiciário, de 

pessoas previamente ‗ajustadas‘ com a família biológica da criança e do adolescente 

na busca da adoção intuito personae‖. Também considerou ―que, embora provisória, 

a guarda cria vínculo afetivo natural entre as partes, que muitas vezes leva a futuros 

pedidos de adoção‖. É válida a intenção de proteger as famílias biológicas de 

―assédios‖ com relação a possíveis adotantes. Contudo, tais situações nos parecem 

pontuais e pouco frequentes nas VIJs. 

No que tange à intenção legítima e defensável da família de escolher as 

pessoas para quem deseja entregar a criança, considerando os motivos já 

apontados anteriormente no presente estudo, o CNJ, bem como demais grupos 

hegemônicos que têm se apresentado à frente dessas questões, não tem levado em 

consideração os interesses da família biológica. Ou ao menos não tem feito esforços 

para estudar ou compreender os motivos que ela apresenta para a entrega da 

criança a pessoas conhecidas ou da sua rede social.   

Em relação aos ―problemas‖ de pessoas ―ajustadas‖ com a família biológica, 

conforme citado na recomendação, nos parece que o ―problema‖ colocado para o 

Poder Judiciário talvez decorra do fato de se ―furar a fila‖ do Cadastro, que 

costumeiramente tem aparecido em discursos oficiais e extraoficiais. 

 Identificamos algumas questões consideradas como ―problemas‖. Além do 

―furar a fila‖ do Cadastro, a adoção de crianças por pessoas não inseridas no 

sistema formal dos Tribunais remete à possibilidade de tráfico de crianças, ou ainda 

à entrega intermediada por troca de bens ou dinheiro.  

Do ponto de vista empírico, observamos a baixíssima ocorrência de tais 

situações no cotidiano de trabalho na Vara da Infância e da Juventude. Antes da 

promulgação da Lei 12.010, as situações que se apresentavam eram analisadas 

―caso a caso‖, em função das particularidades observadas, e, quando identificadas, 

encaminhadas com o rigor da lei, em termos de respeitá-la, visando o melhor 

interesse da criança. A recente lei, ao impossibilitar qualquer tipo de adoção ―direta‖ 
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ou intuito personae, favorece generalizações de situações díspares. Além disso, o 

extremo rigor da legislação atual parece muito distante do cotidiano majoritário das 

famílias, podendo propiciar a migração para a ilegalidade. Um convite para adoções 

à margem da lei.  

Remetemo-nos à teoria de Heller (1989), a fim de compreender a 

Recomendação nº. 8 do CNJ, bem como o rigor trazido com a nova lei para a 

adoção intuito personae, no que tange ao ―problema‖ em que essa modalidade 

adotiva se transformou para o processamento da adoção no país.  A filósofa húngara 

aborda a vida cotidiana como parte inerente à existência de todo indivíduo. Entre 

outros pensamentos, a autora defende que na vida cotidiana necessitamos ter o 

sentimento de confiança, já que o pensamento cotidiano é essencialmente 

espontâneo, probabilístico, "econômico", pragmático, vem acompanhado de uma 

característica marcante, a ―ultrageneralização”. 

 

[...] chegamos à ultrageneralização [...] [quando] por um lado 
assumimos estereótipos, analogias e esquemas já elaborados; 
por outro, eles nos são ―impingidos‖ pelo meio em que 
crescemos e pode-se passar muito tempo até percebermos 
com atitude crítica esses esquemas recebidos, se é que chega 
a produzir-se uma tal atitude. (HELLER, 1989, p.44) 

 

Segundo Heller, na vida cotidiana, a presença de qualquer uma dessas 

formas de pensamento, sentimento ou ação não é em si um problema. Todavia, 

quando o indivíduo se torna incapaz de romper com pensamentos fixos, mesmo em 

situações que necessitem de superação de tal padronização, estamos diante de um 

fenômeno de alienação. 

Na vida cotidiana, o indivíduo age por meio de generalizações 

tradicionalmente aceitas e difundidas na sociedade, ou ainda por generalizações que 

ele mesmo estabelece a partir de suas próprias experiências singulares. A teoria da 

ultrageneralização ajuda a compreender o que ocorreu no âmbito legal com a 

adoção intuito personae. Ao que parece, questões pontuais vistas como problemas 

poderiam ser analisadas e solucionadas de acordo com suas peculiaridades.     

Cabe ressaltar que a adoção intuito personae possibilita, por vezes, a prática 

da adoção aberta, em que seria possível a criança ter acesso às suas duas famílias, 

mais saudável e mais transparente, contrária à cultura do sigilo. O acesso pode ser 
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de forma plena, por meio do contato e convívio entre as famílias, ou ainda de forma 

parcial, com a troca de informações, fotografias, cartas, e-mails entre as famílias. 

A adoção aberta pode ser entendida como uma ―filiação aditiva‖ (FONSECA, 

2006), agregadora, que pode incluir a mãe biológica (ou a família de origem) no 

processo de escolha, entrega e no desenvolvimento da criança. A adoção no Brasil, 

nos moldes em que é realizada hoje pelas Varas de Infância, é estritamente 

fechada. Uma vez iniciado o processo de aproximação ou de convivência da criança 

com a família adotiva, o acesso aos autos por parte da família biológica é proibido, 

bem como qualquer informação é a ela vetada. 

Nos Estados Unidos da América, por exemplo, o sistema de adoção foi 

construído de forma muito diferente. Lá a mãe biológica tem a oportunidade de 

entrevistar os pretendentes e escolher os futuros pais para a criança. Tal escolha é 

realizada após a mãe consultar um cadastro de pessoas previamente habilitadas, 

em que há fotos, características pessoais etc. Um dos questionamentos mais 

frequentes das mães ao interessado é sobre a possibilidade de adoção aberta36.  

A criança adotiva no Brasil também não tem mais contato ou mesmo acesso 

às informações de sua família de origem; somente ao completar a maioridade é que 

o adotando poderá ter acesso ao processo (ou antes de completar dezoito anos com 

assistência jurídica e psicológica) (art.48 da Lei 12.010/2009).  

Muitos progressos em relação à adoção ocorreram no Brasil, mas a 

possibilidade de uma adoção aberta, em nível parcial ou pleno, está longe de se 

tornar uma prática comum em nosso país, sendo essa modalidade adotiva pouco 

debatida e estudada. A questão da abertura da adoção poderia beneficiar muitas 

pessoas que foram adotadas neste país e estão em busca de suas origens e raízes. 

Exemplo disso é a ONG ―Filhos Adotivos do Brasil‖37, que agrega cerca de 4.000 

filhos adotivos adultos à procura de suas famílias biológicas. A iniciativa já 

possibilitou cerca de 400 encontros entre filhos e pais biológicos, mas ainda é 

pouco. 

Considerando a importância da busca e do encontro pelos filhos adotivos de 

suas raízes, pode-se afirmar que o atual sistema legal de procedimentos para 

adoção é ―ultrajudicializado‖ e extremamente fechado à participação da família 

                                                 
36

 O tema foi retratado num programa de televisão chamado ―Mãe biológica‖, do canal GNT. 
37

 Cf.: FILHOS ADOTIVOS DO BRASIL. Disponível em: <www.filhosadotivosdobrasil.com.br>. Acesso 
em: fev. 2013. 
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biológica. Cabe à sociedade e representantes repensar como os familiares 

biológicos poderiam participar desses processos, tornando a adoção medida 

realmente desmistificada, mais democrática e aberta.   

A extrema judicialização do processo de adoção configura-se como um 

conjunto de práticas e de valores pressupostos nos Juizados e demais grupos que 

interpretam a entrega de um filho como um ―ato de amor‖, mas não dão voz e vez 

aos sujeitos amorosos – a mãe ou, eventualmente, o pai. 

 

Toda a adoção de menores ficou judicializada, tendendo a 
eliminar o tráfico. E, quando digo tráfico, não é só o tráfico de 
dinheiro, é, também, o tráfico de influências e outros, porque 
nós fomos criados sob a égide do Código de Menores, em que 
a criança era um objeto que a mãe dava. Por essa razão é que 
as equipes do Juizado trabalham num conceito de família 
ampliada. Daí porque se tenta a manutenção do vínculo, dentro 
da família ampliada, e se evita as tratativas das pessoas entre 
si, à margem do Judiciário, para resolver o assunto [...]. 
(ALMEIDA, 2002) 

 

Em pesquisas preliminares, sobretudo de profissionais do Direito, 

verificamos haver uma tendência de, pelo princípio do ―melhor interesse da criança‖, 

no processo de adoção, quando consentida pela mãe, ocorrer certo desprestígio ou 

mesmo interdição desta mãe ou de sua participação (ou coparticipação) nessa 

escolha, conforme trechos de um Promotor de Justiça:  

 

Toda sistemática concebida pela redação original da Lei nº. 
8.069/90 para efetivação da colocação de crianças e 
adolescentes em família substituta, notadamente na 
modalidade adoção, portanto, já deixava claro que a Justiça da 
Infância e da Juventude não poderia continuar a agir como 
fazia a "Justiça de Menores", sob a égide do revogado Código 
de 1979, pois não lhe cabia pura e simplesmente "homologar" 
"atos de disposição" do poder familiar e/ou da paternidade (que 
como dito, reduzem crianças e adolescentes à condição de 
meros "objetos", em total afronta às disposições estatutárias e 
constitucionais aplicáveis, bem como ao referido princípio da 
dignidade da pessoa humana), mas sim garantir a efetivação 
de seu direito à convivência familiar da forma mais adequada, 
em respeito às normas e princípios vigentes. (DIGIÁCOMO, 
2010, p.5) 
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Interessante que o autor situa a criança como ―objeto‖ apenas pelo fato de 

ter sido entregue pela mãe. Indagamos, porém: se a mesma criança fosse entregue 

pelo Estado à pessoa do Cadastro de Adoção se tornaria ―sujeito‖? 

Adiante, o representante do Ministério Público do Paraná, ao defender a 

completa extinção da adoção intuito personae, afirma que tal modalidade: 

 

[...] não traz qualquer vantagem para criança adotanda, para 
qual apenas interessa sua colocação em família substituta 
idônea, que se encontre comprovadamente apta à adoção e 
tenha sido devidamente submetida à preparação jurídica e 
psicossocial a que se referem os arts. 50, §§3º e 4º e 197-C, 
§§1º e 2º, da Lei nº. 8.069/90 [...]. (DIGIÁCOMO, 2010, p.13) 

 

A ideia de que a adoção intuito personae não traria benefício algum para a 

criança adotiva motivou também nossas preocupações antes, e no decorrer, da 

pesquisa. Assim, como saber, afinal, quais seriam as vantagens e desvantagens 

para a criança adotada fora dos controles do Poder Judiciário? E dentro do 

Cadastro? 

Com o interesse de buscar, qualitativamente, pontos de semelhanças e 

idiossincrasias entre as diferentes modalidades de adoção, além dos efeitos 

positivos e negativos para os sujeitos investigados, há como pano de fundo a 

discussão, e a decisão, sobre a legitimidade da família biológica quanto a escolher 

futuros pais para a criança a ser adotada. 
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CAPÍTULO 4 – A PESQUISA: TRAJETÓRIA, METODOLOGIA E ANÁLISE 

 

 

4.1 A TRAJETÓRIA DE CONSTRUÇÃO DA PESQUISA DE CAMPO 

 

 

É importante traçar o processo de objetivação da pesquisa de campo desde 

as contribuições que tivemos por ocasião do Exame de Qualificação. Contamos 

nesse momento com a participação das Professoras Dra. Myrian Veras Baptista e 

Dra. Dalva Gueiros, extremamente colaboradoras, nos fornecendo subsídios ricos e 

criativos na própria fase de planejamento.  

O projeto de pesquisa apresentado nessa oportunidade tinha como objetivo 

avaliar a percepção e os procedimentos atuais de profissionais da saúde e da justiça 

com relação à adoção intuito personae.  Além das importantes sugestões de leitura 

e aprofundamento teórico, o momento foi proveitoso pela possibilidade de repensar 

o objetivo primário desse retorno à Universidade, ou seja, do ingresso na pós-

graduação: a busca de experiências reais de adoção intuito personae e via Cadastro 

do Fórum, bem como de ―resultados‖ dessas duas modalidades adotivas decorridos 

mais de dez anos do ato da adoção, para verificarmos o grau de ―sucesso‖ da 

medida nas diferentes situações adotivas. 

Para superar as dificuldades de operacionalização desse objetivo, uma das 

alternativas cogitadas foi a de levantar casos em que as famílias adotivas 

procuraram o Poder Judiciário para ―devolver‖38 a criança.  O intuito dessa 

verificação seria identificar, nessas situações de abandono, um indicativo de adoção 

malsucedida, observando em que medida, e como, ele apareceria mais claramente, 

se na adoção realizada por intermédio do Cadastro de Adoção ou na chamada 

intuito personae. 

A partir da comparação, pretendia-se analisar os resultados dos dois tipos 

de adoção, com ênfase nos critérios de escolha dos adotantes por parte das famílias 

biológicas. E, assim, verificar o possível ―acerto‖ dessa escolha, com base na 

constatação de que a família eleita pela mãe para a entrega de seu filho estaria apta 

a cuidar daquela criança como filho, preenchendo todas as implicações e 

                                                 
38

 A Professora Dra. Myrian chama a atenção para o fato de que crianças que foram adotadas não 
podem ser devolvidas, e sim, se for o caso, abandonadas, já que há uma relação de filiação. 
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especificidades que uma filiação adotiva requer. Tal caminho possibilitaria subsidiar 

a discussão sobre o Cadastro de Pretendentes à Adoção, sua eficácia e sua 

necessidade em todos os casos de adoção, como propõe a Lei 12.010/2009, ao 

supor estudo psicológico e social, além de inúmeros outros requisitos. 

Assim, com a finalidade de levantar os casos de crianças cujos pais adotivos 

tentaram abandoná-las, contatamos o então Diretor do Ofício39 da Infância e da 

Juventude do Foro Regional de Itaquera. Fomos informados ser possível acessar 

apenas as Ações de Adoção mais antigas, por meio do ―Livro de Registro de 

Sentenças‖40. No entanto, a VIJ apenas disponibilizava os Livros dos anos de 2005 a 

2009. Os livros anteriores ao ano de 2005 encontram-se no Arquivo Geral do 

Tribunal de Justiça de São Paulo, sendo que não tínhamos tempo hábil para 

eventual pedido de desarquivamento. Vale ressaltar que apenas no ano de 2009 o 

Tribunal paulista implantou o SAJ41 - Sistema de Automação da Justiça. 

Ante o exposto, pensamos na possibilidade de utilizar o SAJ para verificar os 

pedidos de desarquivamento de autos de adoção, com a finalidade de procurar 

situações de adotantes que buscaram a VIJ para ―abandonar‖ o filho ou ainda em 

busca de auxílio para lidar com questões conflitantes relacionadas à adoção. 

Infelizmente, tal sistema apenas retroage até os últimos noventa dias. Entramos em 

contato com sua administradora, sem êxito. Procedemos à busca de pedidos de 

desarquivamento desse período (junho, julho e agosto de 2012), mas nenhum 

processo de ―adoção‖ surgiu no levantamento. 

Tentamos então o caminho inverso. Partir das adoções realizadas em 

2005/2006 (já que esse era o Livro mais antigo a que podíamos ter acesso), visto 

que observamos, em nossa experiência profissional, que as adoções ―malsucedidas‖ 

ou com ―problemas‖ tendem a surgir na VIJ quando a criança já conta com uma 

idade mínima de aproximadamente 5/6 anos, sendo ainda mais comum que esse 

fato venha a ocorrer na adolescência. 

 

                                                 
39

 Ofício (ou cartório) é o local onde ficam os autos processuais em andamento, é serventia 
responsável pela administração e fluxo de documentos, certidões etc.  
40

 O Livro de Registros de Sentenças reúne todas as sentenças proferidas pelo juiz de uma 
determinada Vara num determinado período.  
41

 O SAJ é um sistema de informações desenvolvido para a gestão dos processos em tramitação no 
primeiro grau de jurisdição e Juizados Especiais. Tal sistema modernizou e facilitou o acesso às 
informações processuais, entre as quais: o andamento, pautas de audiências, cargas de processos, 
emissão de expedientes, mandados, emissão de certidões, estatísticas. Para mais informações a 
respeito: http://www.softplan.com.br/saj/saj_tour_judiciario.jsf. 
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Tomamos de empréstimo do Ofício da Infância o Livro (nº. 72) de Sentenças 

da VIJ de Itaquera, que corresponde aos registros de todas as sentenças proferidas 

pelo Juiz Titular da Vara da Infância de dezembro de 2005 a agosto de 200642. No 

período citado houve 213 sentenças. A seguir, apresenta-se tabela ilustrativa. 

 

Tabela 1 – Sentenças proferidas de dezembro de 2005 a agosto de 2006. 

SENTENÇA Nº. 

Adoção via cadastro 19 

Adoção intuito personae 51 

Adoção internacional 2 

Adoção unilateral 20 

Adoção após maioridade do adotando 1 

Total de adoções 93 

Autorização para viagem 26 

Guarda 16 

Pessoas interessadas em habilitar-se ao Cadastro de Adoção 20 

Fiscalização de entidade/‖abrigo‖ 1 

Extinção (arquivamento) dos autos 17 

Tutela 3 

Audiência de consentimento para adoção 1 

Autorização para espetáculos/shows 2 

Outros 4 

Total geral 213 

 

É importante evidenciar a grande quantidade de adoções intuito personae no 

período: 72,9% do total de adoções (excluindo as unilaterais, internacionais e após a 

maioridade). Esses dados reiteram resultados quantitativos de outras pesquisas 

(GUEIROS, 2007; MARIANO, ROSSETTI-FERREIRA, 2008) já apontadas neste 

trabalho sobre a prevalência dessa modalidade adotiva, em detrimento de adoções 

provenientes do Cadastro de Adoção dos Tribunais. 

 

                                                 
42

 Após a leitura das sentenças de adoção, discriminamos as provenientes do Cadastro de Adoção 
daquelas cujas crianças não foram entregues pela Justiça aos adotantes (―Adoção intuito personae‖). 
Identificamos as Adoções via Cadastro nas sentenças mediante detalhe do registro escrito: “Os 
requerentes inscritos no Cadastro deste juízo, requerem...” Já nas sentenças de Adoção intuito 
personae há a seguinte menção: “Os requerentes, sob o fundamento de que são seus guardiões 
desde tenra idade...” 
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De posse dos nomes das crianças adotadas e dos adotantes, lançamos 

todos no atual SAJ, um por um, o que permitiu constatar que não houve 

movimentação desses autos após o deferimento da adoção. Ou seja, nos 19 casos 

de adoção via Cadastro e nos 51 casos de adoção intuito personae, no período em 

questão, os adotantes não procuraram o Poder Judiciário. 

Perante a dificuldade de levantarmos os casos de abandono de crianças 

adotivas, retomamos à ideia inicial do primeiro projeto de pesquisa, apresentado 

para seleção no Programa de Estudos Pós-Graduados em Serviço Social, ou seja, a 

de comparar qualitativamente adolescentes adotivos provenientes das duas 

modalidades de adoção aqui citadas, mais precisamente três de cada tipo de 

adoção.       

O que inicialmente parecia fácil foi paulatinamente se transformando num 

jogo de labirinto em que a saída era um grande mistério. Certo dia, compartilhando 

as dificuldades com um colega do Cartório da Infância, fui informada sobre a 

existência de um arquivo morto (daqueles de ferro), dentro do cartório, em que havia 

antigas fichas manuscritas da movimentação processual utilizadas antes da 

implantação do SAJ. Assim, quase que por acaso, descobri que conseguiria ter 

acesso aos processos de adoção que desejava. 

Então, com uma pilha de fichas na mesa, realizamos pesquisas no SAJ, 

ficha por ficha, obtendo o levantamento de diversos casos de adoção. No entanto, 

do total de 13 casos levantados, em nenhum a adoção era proveniente do Cadastro. 

Todos eram de adoção intuito personae.  

De posse desse resultado, lembrei-me que havia na VIJ um antigo Livro 

manuscrito (inclusive referente aos anos em questão) de pessoas habilitadas no 

Cadastro de Adoção da Vara de Itaquera, que registra inúmeros dados: nome dos 

requerentes, número do processo, endereço, perfil da criança pesquisada, entre 

outros. 

A pesquisa de campo começou a caminhar. Após o garimpo dos registros, 

aleatoriamente, separamos sete casos de cada adoção. Optamos pela seleção de 

sete casos de cada, em vez de apenas três, com o objetivo de evitar dificuldades 

futuras, como em caso de não aceitação de participação dos sujeitos na pesquisa, 

ou ainda de impossibilidade da entrevista por mudança de endereço da família 

selecionada – situações que acabaram ocorrendo. 
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4.2 AUTORIZAÇÃO JUDICIAL PARA DESARQUIVAMENTO DOS AUTOS DE ADOÇÃO 

 

 

Nessa fase da pesquisa de campo, foi necessário obter a autorização do 

Juiz titular da VIJ de Itaquera para solicitar o desarquivamento dos autos. Após o 

pedido verbal, o Juiz nos questionou sobre alguns detalhes da pesquisa e autuou o 

requerimento, ou seja, iniciou um processo judicial, sob o nº. 0033136-

50.2012.8.26.0007. Houve solicitação de esclarecimentos adicionais, como roteiro 

de questões e onde seriam realizadas as entrevistas. Em seguida, o pedido foi 

deferido. 

Do total de 14 autos de adoção com pedido de desarquivamento, apenas 9 

foram desarquivados, sendo desconhecidos os motivos dessa incompletude. Talvez 

devido às mudanças de classificação numérica que os processos sofreram nos 

últimos anos.  

 

 

4.3 PROCEDIMENTOS ÉTICOS ADOTADOS NA PESQUISA 

 

 

O projeto de pesquisa, entre outros documentos exigidos, como o TCLE 

(Termo de Consentimento e Livre Esclarecido), foi encaminhado para apreciação do 

Comitê de Ética em Pesquisa da PUC/SP, em consonância com a Comissão 

Nacional de Ética - CONEP. Assim, os procedimentos adotados obedecem aos 

critérios da Ética em Pesquisa com Seres Humanos, conforme Resolução nº. 196/96 

do Conselho Nacional de Saúde.  

Nenhum dos procedimentos empregados oferece risco à dignidade humana, 

assim como as informações colhidas são tratadas e analisadas de maneira 

estritamente confidencial. Os nomes dos sujeitos foram trocados por fictícios, com o 

objetivo de garantir o anonimato. 
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4.4 DELIMITAÇÃO DOS SUJEITOS PESQUISADOS 

 

 

A partir do contato com inúmeras fichas, que tratavam não apenas de 

processos de adoção, mas de todo tipo de processo da VIJ, foi necessário delimitar 

um determinado ano (base) para levantar os casos.  

Partindo da premissa de que seria mais rico e proveitoso escutar também o 

sujeito adotado, além dos pais adotivos, elegemos os casos referentes aos anos de 

1995/1996, pois se referem a adolescentes adotivos, tanto já com mais idade como 

com maior tempo de adoção, potencializando, ao menos em tese, sua capacidade 

de análise sobre a própria situação de adoção. Ao mesmo tempo, esse 

procedimento poderia ofertar dados indicativos de ―sucesso‖ da medida aplicada, 

mais facilmente observáveis devido ao tempo decorrido. 

A escolha por adolescentes nessa faixa etária se deu, assim, devido à 

importância atribuída à oitiva dos sujeitos adotados com certa maturidade, capazes 

de prestar informações relevantes e complexas sobre as questões a serem 

analisadas. 

Cabe sublinhar o entendimento da adolescência não como uma fase 

relacionada estritamente à idade cronológica, mas como um processo no qual, 

conforme esclarece o psicanalista Contardo Calligaris, o início é facilmente 

observável, pelos claros sinais físicos da puberdade, mas o fim, ou seja, o momento 

da entrada na vida adulta, na atual sociedade moderna, fica em aberto. 

(CALLIGARIS, 2010) 

Por se tratar de pesquisa com participação de adolescentes, estes foram 

ouvidos e respeitados, com cuidados apropriados à sua peculiar fase de 

desenvolvimento humano. Além do livre consentimento expresso dos pais, os 

adolescentes também foram consultados sobre a natureza voluntária de sua 

contribuição na pesquisa, só se realizando a abordagem por entrevista sob sua 

aquiescência. 

Além dos filhos adolescentes, entrevistamos ainda pais e mães adotivos, 

partindo do pressuposto de que a avaliação de uma adoção se dá também pela 

análise da qualidade da relação pai-filho. Assim, a escuta dos pais torna-se 

fundamental para a avaliação que temos como propósito.  
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4.4.1 Em busca dos sujeitos 

 

 

Foram realizadas visitas aos domicílios das famílias com o objetivo inicial de 

pedirmos o consentimento delas quanto à participação no estudo, esclarecendo a 

natureza e os motivos da pesquisa. O primeiro contato com cada família exigiu 

destreza e delicadeza, quando da chegada à casa dos entrevistados, tendo em vista 

a possibilidade de encontrar situações em que o adolescente não soubesse da 

filiação adotiva. Felizmente, não encontramos nenhum caso desse tipo. Todavia, 

três famílias haviam mudado de endereço. Outras duas não aceitaram participar da 

pesquisa, tendo elas constituído o processo de adoção por intermédio do Cadastro 

de Adoção do Fórum.  

Assim, conseguimos ter acesso a quatro famílias adotivas, sendo apenas 

uma constituída pelo Cadastro e três pela adoção intuito personae. Por conseguinte, 

os resultados qualitativos são referentes a quatro famílias adotivas, sendo difícil, ou 

imprudente, chegarmos a conclusões absolutas ou generalizadoras. No entanto, 

certamente será possível levantarmos similitudes e diferenças entre elas.  

Cabe notar que, inicialmente, a visita aos domicílios se deu apenas com o 

objetivo de esclarecer as razões e a natureza da pesquisa. A entrevista foi agendada 

para outro dia, em data e horário favorável ao sujeito pesquisado. É oportuno ainda 

esclarecer que as famílias que acabaram se recusando a participar do estudo 

haviam concordado por ocasião desse primeiro contato. 

A recusa pode ser entendida como sinal de medo, ou de tabu, sentimentos 

que o tema da adoção ainda suscita para algumas pessoas. Uma das mães adotivas 

que não quis participar da pesquisa chamou-me de lado, afastando-se das filhas, e 

pediu-me para não mencionar que o processo de adoção tramitou no Fórum de 

Itaquera. Ela justificou-se dizendo ter medo de que a pesquisa motivasse dúvidas 

nas filhas (duas adolescentes adotadas) e ―mexesse‖ com as jovens. É comum os 

pais adotivos terem receio de que os filhos busquem a família biológica, ou os 

―troquem‖. 

No tocante à segunda família que se recusou, como dissemos, no primeiro 

contato a mãe adotiva havia concordado com a participação. Quando telefonamos 

para agendar a data da entrevista, contudo, ela passou o telefone para o marido, 

que nos disse que não desejava participar do trabalho. Explicamos quais eram os 
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objetivos da pesquisa, mas ele se negou, apenas reiterando que não desejava 

participar. Agradecemos a atenção e a conversa foi encerrada. Na fala, nos pareceu 

um pouco ríspido, ou incomodado. 

 

 

4.5 CONSTRUÇÃO E ESCOLHA DE INDICADORES DE UMA ADOÇÃO ―BEM-SUCEDIDA‖ 

 

 

Na busca de indicadores, em publicações e trabalhos em geral, para 

identificar uma adoção ―bem-sucedida‖, encontramos parâmetros para avaliação de 

pessoas interessadas em ingressar no Cadastro de Adoção. No entanto, além de 

utilizarmos estudos e pesquisas pregressas acerca da adoção, também optamos 

pelo levantamento de indicativos de profissionais, assistentes sociais e psicólogos 

da VIJ. 

A prática profissional é produtora de conhecimentos, mas nem sempre o 

saber produzido é sistematizado e registrado. A pesquisa poderia auxiliar nesse 

processo de constituição do conhecimento da ação profissional e da expectativa 

quanto aos resultados de várias ordens. 

Assim, em consulta a oito profissionais, quatro psicólogas e quatro 

assistentes sociais, indagamos, de forma aberta, quais referenciais costumam tomar 

para observação a fim de proceder a uma avaliação de adoção. Desse modo, foram 

levantados os seguintes quesitos:  

 

1. Desenvolvimento do adotado em vários níveis de sua vida: 

 desenvolvimento global compatível com a idade e vida cotidiana do 

adolescente (conflitos típicos ou atípicos para a idade/ contexto). 

 

2. Relações sociais na família nuclear e extensa: 

 afinidade e afetividade recíproca entre os membros da família (amor, 

carinho, afeto); 

 desempenho/disposição dos pais em assumir seus papéis (paternagem, 

maternagem);  

 criança inserida realmente no lugar de filho; 

 orgulho dos pais em relação ao filho; 
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 sociabilidades;  

 formação escolar e profissional. 

 

3. Significados da adoção para adotantes e adotados: 

 motivação para adoção; 

 grau de compartilhamento do projeto adotivo pelo casal; 

 o direito à verdade adotiva – a maneira como as informações sobre a família 

biológica circulam na família, se os pais apoiam e ajudam o filho em suas 

curiosidades e dúvidas, atenção à curiosidade que o adolescente apresenta 

em saber ou conhecer a família biológica, se é comum ou tal interesse 

decorre de um desconforto naquela família adotiva (significado da 

falta/perda); 

 existência de preconceitos/crenças em relação à herança genética 

causadores de sofrimento e/ou inadequação de conduta; 

 naturalização da adoção ou, ao contrário, ―sentir-se diferente‖ por ser 

adotado, ou ignorância da ―adoção‖, quando ela nem é lembrada todo o 

tempo, nem é completamente esquecida, como se não tivesse ocorrido na 

família;  

 proximidade parental – sentimento de pertencimento e receptividade mútua 

entre adotado e adotantes (inicial e posterior), quando os pais dizem ―ele é 

nosso‖ e quando os filhos chamam à vontade ―pai‖ e ―mãe‖. 

 

As questões trazidas pelos profissionais das áreas de Serviço Social e 

Psicologia, de certa forma, se tangenciam. Com perspectivas diferentes, mas 

igualmente importantes, a escuta de assistentes sociais e psicólogos enriqueceu o 

levantamento de parâmetros de avaliação para a pesquisa.  

No decorrer da análise dos dados, identificamos a ocorrência de encontros 

de jovens – provenientes da adoção intuito personae – com membros da família 

biológica, oportunizando a criação de mais um eixo temático, ou seja, a discussão 

da adoção aberta nesses casos.  
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4.6 TÉCNICAS DE COLETA DE DADOS 

 

 

A coleta de dados foi realizada nos domicílios dos sujeitos pesquisados 

mediante as técnicas concomitantes de observação e entrevistas semiestruturadas. 

Estas foram eleitas como mais apropriadas para os objetivos da pesquisa, tendo em 

vista a complexidade do tema.  

A escolha do local – o domicílio – se deu em virtude de ser um território mais 

familiar para o entrevistado, em contraposição, por exemplo, ao Fórum, que poderia 

ser interpretado (conscientemente ou não) como espaço institucional muito 

fortemente, pelo –literalmente – Poder Judiciário.    

A entrevista semiestruturada foi focalizada no tema da adoção, sobre o qual 

elaboramos um roteiro43 com perguntas principais, complementadas por outras 

questões ligadas ao momento da entrevista, sendo a observação imprescindível na 

delicada tarefa de perceber o tempo certo de cada questão, a ser detalhada por 

outras pertinentes ao que se deseja conhecer. Tal técnica de entrevista propicia o 

aparecimento de informações relevantes, e de modo mais livre, já que as respostas 

não estão condicionadas a uma padronização de alternativas. Dessa forma, 

possibilita maior liberdade, tanto para o pesquisador como para o sujeito 

investigado.  

A pesquisa qualitativa exige um grau de aproximação entre pesquisador e 

sujeito, sendo a escuta atenta e respeitosa fundamental para o desenvolvimento da 

entrevista.  

 

 

 

 

 

                                                 
43

 A partir do levantamento de indicadores para auferir o sucesso nas adoções, elaboramos três 
diferentes roteiros de entrevista (anexos): um para entrevista com os pais adotivos do Cadastro de 
Adoção, outro para os pais adotivos intuito personae e o último para a entrevista com o adolescente, 
sendo utilizado o mesmo instrumental para todos os filhos adotivos. 
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4.7 ANÁLISE DOS DADOS 

 

 

A partir de um universo grande de informações, provenientes de oito 

entrevistas44 – quatro delas com adolescentes adotivos e quatro com a(o) 

respectiva(o) mãe/pai –, optamos por, inicialmente, descrever os perfis das quatro 

jovens e realizar uma breve síntese acerca do início de cada história adotiva, com o 

objetivo de apresentar e contextualizar as famílias pesquisadas. 

Após essa caracterização, o próximo passo será a sistematização e análise 

dos dados nos quatro eixos temáticos definidos no preparo metodológico da 

pesquisa, sendo eles alinhados de modo a facilitar a análise dos dados. 

A classificação desses eixos e a escolha das categorias foram, como 

explicado anteriormente, pensadas a partir dos indicadores levantados em consulta 

aos profissionais atuantes na área, recebendo depois alguns outros elementos 

provenientes dos dados livremente colhidos nas entrevistas, especialmente nas 

expressões e trocas pessoais surgidas nesse processo. 

Quanto às características dos entrevistados, cabe esclarecer que é prática 

comum entre os adotantes ingressar com o pedido de adoção algum tempo depois 

do nascimento da criança. Assim, os sujeitos ―filhos‖ da pesquisa não eram, 

necessariamente, recém-nascidos quando seus adotantes realizaram o pedido na 

VIJ, e, logo, temos jovens45 de diferentes idades, variando de 15 a 19 anos.  

Também é importante enfatizar que, na intenção de preservar a segurança 

pessoal da pesquisadora, não foi possível realizar entrevistas no período noturno, 

motivo pelo qual apenas um pai (―Mario‖) foi entrevistado, já que se encontra 

aposentado, sendo que os demais genitores não se encontravam no domicílio 

durante o dia. Realizamos, portanto, entrevistas com todas as mães adotivas das 

quatro jovens, e apenas no caso de ―Maria‖ conseguimos entrevistar o pai e a mãe 

conjuntamente.    

Desse modo, iniciamos com a apresentação de Maria, cuja adoção é 

proveniente do Cadastro de Adoção. As demais, Karina, Isabela e Adriana, são 

jovens cujas adoções seguem de processos intuito personae. 

                                                 
44

 Salientamos que as informações correspondem ao período da realização das entrevistas, ocorridas 
em outubro de 2012. 
45

 Coincidentemente tivemos apenas adolescentes do sexo feminino. 
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4.7.1 Perfil e história adotiva das entrevistadas 

 

 

→ Maria (Cadastro de Adoção) 

 

Perfil 

Maria tem 15 anos de idade. Frequenta o 2º. ano do ensino médio em escola 

pública. Já fez cursos de ballet, inglês, português, matemática e administração. 

Atualmente cursa informática na ETEC46 à noite. Pretende ser arquiteta. Lazer: 

leituras como Saga do Crepúsculo e ―Harry Potter‖. Tem amigos significativos. Não 

namora. Reside com o pai e a mãe. Declarou ótima relação com a família extensa, 

como tios, primos etc., informação corroborada pelos pais.  

 

História adotiva 

Maria foi entregue em adoção logo após o nascimento, pela VIJ. O motivo da 

entrega foi a ―condição financeira da mãe‖. Os adotantes mencionaram não saber 

mais nada sobre essa questão. Ao serem indagados, informaram que não tiveram 

curiosidade em questionar os técnicos do Fórum.  A adolescente revelou nunca ter 

tido curiosidade de obter mais informações além daquelas fornecidas pelos ―pais‖, 

tampouco de conhecer a família biológica. Após a entrega no Fórum, não houve 

posterior contato com familiares biológicos. Maria soube que era adotada apenas 

com seis anos de idade. No dia, ela chorou. Fez dois anos de psicoterapia e 

assevera que o tema não lhe incomoda. A mãe (adotiva) justifica a terapia como 

preventiva. 

 

→ Karina (Adoção intuito personae) 

 

Perfil 

Karina tem 19 anos de idade. Interrompeu o 1º. ano do ensino médio em escola 

pública. Atualmente não estuda e não trabalha. Já trabalhou como vendedora, 

atividade que gostou de desempenhar. Fez cursos de manicure, informática, judô e 

Taekwondo. Não sabe que profissão ou trabalho irá exercer. Lazer: sair com amigos. 

                                                 
46

 Escola Técnica Estadual. 
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Tem amigos significativos. Não namora. Reside com uma sobrinha da mãe adotiva 

(Carla). Afirma relacionamento positivo com a família extensa, informação reiterada 

pela mãe Joice.  

 

História adotiva 

Karina foi entregue pela mãe biológica (Joana) à mãe adotiva (Helena), ainda 

recém-nascida. A mãe adotiva faleceu há cerca de dez anos, quando contava com 

62 anos de idade, tendo sido acometida por AVC47. Elas eram vizinhas e, devido ao 

afeto estabelecido, Joana considerava-a como ―mãe‖. Joana foi criada em família 

substituta e sofria maus-tratos desta. Helena pediu para cuidar de Karina, ainda 

quando Joana estava grávida dela. O motivo da entrega era a idade da genitora 

(ainda adolescente) e a recusa do pai (adotivo) de Joana em aceitá-la grávida. 

Depois da morte da mãe adotiva, Karina, que contava com nove anos de idade, 

morou com duas filhas dela, Joice e Tânia, que considera como ―mães‖. Assim, ela 

tem duas mães: ―mãe Joice‖ e ―mãe Tânia‖. Atualmente reside com Carla, uma 

sobrinha de Helena. A jovem conhece sua história adotiva, desde tenra idade. 

Frequenta a casa da mãe biológica, mas refere-se a ela apenas pelo nome, 

considerando-a como ―genitora‖. 

 

→ Isabela (Adoção intuito personae) 

 

Perfil 

Isabela tem 19 anos. Concluiu o ensino médio. Atualmente faz curso técnico em 

Farmácia no período da tarde (duração de seis semestres) e trabalha como 

recepcionista pela manhã. Já fez cursos de inglês, francês e informática. Lazer: ficar 

com amigos, ler e namorar. Mora com os pais. Declarou bom relacionamento com a 

família estendida.  

 

História adotiva 

Isabela foi entregue aos pais adotivos quando tinha seis meses de vida. A mãe 

biológica (Mara) era sobrinha da mãe adotiva (Eva). Mara encontrava-se em 

dificuldades materiais e já tinha seis filhos. Eva apaixonou-se pela criança desde a 

                                                 
47

 AVC: Acidente vascular cerebral. 
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primeira vez que a viu e pediu que lhe desse a menina. A mãe hesitou no primeiro 

dia, mas depois a entregou. Pegou a filha de volta e entregou-a novamente. Mara 

faleceu há cerca de dez anos. Isabela também conhece toda a sua história desde o 

início da adoção. Não manifestou curiosidade em obter mais informações ou 

aproximar-se dos demais membros da família biológica.  

 

→ Isabela (Adoção intuito personae) 

 

Perfil 

Adriana tem 18 anos. Interrompeu o 2º. ano do ensino médio quando engravidou de 

―Mateus‖, de 6 meses. Trabalha como operadora de caixa. Pretende retomar os 

estudos. Já fez cursos de informática e Taekwondo. Lazer: praia e vida em família. 

Namora o pai de seu filho. Tem amigos significativos. Reside com os pais e o filho. 

Verbalizou relação positiva com os demais familiares. 

 

História adotiva 

Adriana foi entregue aos pais adotivos aos 2 anos de idade. A mãe biológica (Sara) 

era amiga de uma amiga da adotante (Tereza). A entrega aconteceu porque a mãe 

biológica estava ―doente e sem condições para cuidar dela‖. Depois que Adriana deu 

à luz, Sara foi visitá-la (apenas uma vez) para conhecer o neto, depois de 16 anos 

sem nenhum contato. No entanto, as irmãs biológicas (mais velhas) a visitam duas 

vezes ao ano. Desde pequena sabe de sua história adotiva. Nega interesse em 

saber mais informações sobre a família biológica, tampouco em estreitar laços, haja 

vista que teve oportunidade para tal por ocasião das visitas. 

 

 

4.7.2 Eixo 1 - Desenvolvimento do adotado em vários níveis de sua vida 

 

 

As quatro jovens da pesquisa demonstraram ter uma vida cotidiana 

relativamente comum, como a dos demais jovens da mesma faixa etária, além de 

denotarem, de modo geral, desenvolvimento global compatível com a idade.  

O desenvolvimento escolar/profissional de Karina, somado a outros 

indicadores, no entanto, chamou nossa atenção, bem como sua condição de 
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moradia – mora ―de favor‖ na casa de uma sobrinha da falecida mãe adotiva. E 

ainda a alta rotatividade de cuidadores, após a morte da mãe adotiva, gerando 

instabilidade à jovem, em diferentes níveis de sua vida.    

 

 

4.7.2.1 Sociabilidades, formação escolar e profissional 

 

 

Algumas questões apresentadas na pesquisa devem ser compreendidas 

para além do tema da adoção, pois muitos adolescentes e jovens, 

independentemente da filiação adotiva, passam por dificuldades comuns durante 

esse período de formação, até a chegada da vida adulta. Portanto, é importante ter 

clareza de que há muitos pontos comuns na vida social de filhos adotivos e não 

adotivos.  

Por exemplo, a evasão escolar é uma questão que ultrapassa a filiação 

adotiva. No universo dos sujeitos pesquisados, a evasão escolar, identificada na 

trajetória de duas jovens entrevistadas, deve ser vista de forma multidimensional, 

mais ampla, e não apenas como questão pessoal do aluno/ filho, muito menos 

decorrente da situação de adotivo.  

Motivadas por razões diferentes, Karina e Adriana interromperam os 

estudos. Karina considerava a escola desinteressante, mas verbalizou o desejo em 

retomar os estudos. Observamos, no entanto, de modo interdito, certo desalento, 

compreensível diante sua história de vida, marcada por perdas importantes. Por sua 

vez, Adriana parou de estudar depois da gravidez, aos 16/17 anos. Hoje ela 

trabalha e planeja voltar para a escola. Cuida do filho, contando com a ajuda da mãe 

adotiva.  

Comparando a situação social das jovens, há de se atentar para os 

diferentes estágios da vida e a fase etária. Ter 15 anos é, em geral, muito diferente 

de ter 19 anos, embora o desenvolvimento do sujeito não esteja atrelado à idade 

cronológica de forma precisa e fechada. Assim, a idade é marcada por inúmeros 

aspectos e determinantes.  

Sobre a maturidade e idade de uma pessoa, alguns autores classificam em 

quatro aspectos: a idade cronológica, social, biológica e psicológica (DUARTE, 

1999). 
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Também questionamos as entrevistadas sobre as perspectivas de futuro, 

sendo que todas as jovens visualizam melhores condições de vida e de trabalho, 

cada uma de modo singular, assim como seus respectivos pais. Karina disse não 

saber quais seriam suas perspectivas e desejos no campo do trabalho e profissão.  

 

Não sei. Me fizerem essa mesma pergunta no começo do ano 
na ETEC. Não sei, acho que vou estar formada... Até porque 
eu pretendo seguir essa carreira de arquiteta, porque é uma 
profissão que eu acho superlegal e eu gosto também, e, sei lá, 
eu pretendo estar com uma estabilidade na vida, assim....acho 
que é isso... (Maria) 
 
Ave Maria, não sei, por mim, eu queria me imaginar morando 
com marido, ter a minha casa própria, ter um trabalho melhor 
que esse no mercado. Ninguém começa do alto, tem que 
começar em baixo. Eu queria estar melhor, ter um serviço 
melhor, ter as minhas coisas sem precisar de ajuda, cuidar do 
meu filho, queria ser independente. (Adriana) 
 
Trabalhando, com diploma, um mestrado, um doutorado. Ah, 
eu pretendo viajar para um monte de lugar, se eu pudesse 
viajar para o mundo, eu viajava. (Isabela) 

 

 

4.7.2.2 Amizades 

 

 

Outro dado importante de mensuração da sociabilidade são as amizades. 

Laços estreitos com amigos em que se possa confiar, ter ajuda mútua, trocas 

simbólicas e afetivas são substanciais no processo formativo humano. Em todas as 

jovens da pesquisa encontramos importantes vínculos de amizade. Observamos 

também presente na vida das entrevistadas momentos de lazer, principalmente aos 

finais de semana.   

 

Acho que se um dia ela precisar do meu rim, eu tiro e dou para 
ela... Não tenho muitos amigos, assim, mas os que eu tenho eu 
confio plenamente. A Yasmim, a gente estudou juntas na 
primeira série, a gente se conhece há muito tempo... E o 
Raniere, conheci ele no ano passado, na igreja... Aí formou 
aquele vínculo. Eu conto tudo para os meus amigos. Tem coisa 
que eu conto para eles que eu não conto nem para minha mãe. 
Acho que também pelo lance da idade... tem coisa que, se eu 
contar para ela,  ela não vai entender. Mas eu confio 
plenamente neles... (Maria) 
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Tem a Camila, ela mora ali, o Douglas [namorado], claro, a 
minha mãe é uma amiga muito significativa, ela me ajuda 
muito... (Isabela) 
 
Tenho, tenho, três vizinhas amigas minhas, aqui na rua, que 
posso contar, meus primos, amigos da minha sogra, tenho... 
(Adriana) 

 

 

4.7.3 Eixo 2 - Relações sociais do adotado na família nuclear e extensa 

 

  

No tocante à família extensa do filho adotivo, compreendida como grupo 

familiar além dos pais e filhos, encontramos como referência a pesquisa de Dias 

(2006), realizada com 29 avós, 19 tios e 14 primos adotivos, no município de Recife. 

A autora verificou o apoio de familiares como fator decisivo para o sucesso da 

adoção.  

Segundo ela, ―a não aceitação da criança pelos demais familiares pode vir a 

acarretar um fracasso na adoção‖ (DIAS, 2006, p.174). Assim, a autora conclui que, 

da mesma forma que os familiares podem contribuir positivamente na adoção, 

podem, por outro lado, dificultar a adaptação da criança com comentários pejorativos 

e preconceituosos. 

Hamad (2002, p.49) chama a atenção, sobretudo, para o lugar dos avós 

adotivos. O autor sublinha a importância de os pais adotivos contarem com a 

colaboração da família extensa, pois, caso isso não ocorra, ―[...] os pais adotivos 

estão condenados a ficar sozinhos com os seus filhos, até mesmo a defendê-los 

frente a avós relativamente hostis, sob o risco de uma ruptura, se eles persistirem na 

rejeição da criança adotada‖.  

Quanto a esse aspecto, encontramos, em todos os sujeitos pesquisados, a 

participação frequente e afável dos demais familiares e, às vezes, com 

idiossincrasias comuns a famílias de modo geral. As figuras dos tios, primos e avós 

foram mencionadas de forma relevante pelos pais e filhos adotivos. Seguem 

algumas falas para exemplificar:      

 

Ah... todo mundo bem. Também não vejo diferença por eu ser 
adotada, não tem nada a ver. Todo mundo me trata superbem. 
Eu também trato todo mundo bem, aí é assim... a gente 
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conversa... Inclusive meu irmão veio aqui hoje... Eu me dou 
muito bem com eles. (Maria) 
 
Eu me dou bem, principalmente com a família da minha mãe, 
que mora mais perto, me dou bem com os meus primos, com 
os meus tios. (Isabela) 
 
Eles gostam muito dela. Ela é muito querida. Muito querida 
mesmo. E primos? Também adoram ela. Brincam com ela... 
(Mãe adotiva de Adriana) 
 
É... nem ruim, nem boa. É mais ou menos. Mora tudo longe, só 
se vê de vez em quando, mas a gente se dá bem. (Adriana) 

 

Nas falas supracitadas, observamos certa contradição entre o que mãe e 

filha dizem a respeito do relacionamento de Adriana com os parentes da família 

extensiva. 

Além da análise das relações quanto à família extensa, levanta-se com 

insistência a sua importância dentro do núcleo familiar restrito, observando-se como 

se passa o que poderíamos chamar de processo de transformação da criança 

adotiva em filho. Paiva (2004, p.84), apoiando-se no pensamento de Françoise 

Dolto, evidencia que a criança, desde a sua idealização e concepção, ―inscreve-se 

na cadeia de desejos, expectativas e fantasias daqueles que a geram [...]. Nota-se, 

portanto, que a questão da origem é sempre da ordem do desejo‖, o que ocorre 

também com crianças adotadas, quando seus pais adotivos desejam, sonham, 

esperam o filho.  A autora destaca ainda a importância da palavra como constituinte 

do ―berço simbólico‖ da criança.  

Estudiosos da adoção (PAIVA, 2004; HAMAD, 2002; DOLTO, 2006; 

SCHETTINI FILHO, 1998a) são unânimes em afirmar que os pais adotivos devem 

situar a criança adotiva no lugar de filho, o que requer o investimento não apenas 

material, mas simbólico na relação que se constrói até mesmo antes da chegada 

dele. Tal perspectiva também é compartilhada por técnicos da Vara da Infância de 

Itaquera, conforme consulta prévia. Os pais adotivos imprimem significados 

diferentes e singulares, cada um em consonância com seus ideais, crenças e 

valores.  

Podemos concluir que, apesar das características distintas que marcaram o 

início do encontro adotivo em cada situação pesquisada, um traço de similitude 

reside no fato de os sujeitos adotivos (hoje jovens) terem sido inseridos no contexto 
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familiar na condição de ―filhos‖. No caso de Karina, é difícil mensurar em que 

condição ela foi inserida, pois, além da morte da mãe adotiva, a entrevistada trouxe 

elementos não muito esclarecedores. Nessa situação, é salutar ter conhecimento do 

grau de alcance do pesquisador, sobretudo para tratar de temas difíceis como os 

fatos vivenciados por ela. 

 

 

4.7.4 Eixo 3 - Adoção aberta 

 

 

Motta (2008) afirma que a adoção fechada – quando os registros da adoção 

são lacrados e há ruptura total entre a criança e família biológica – obstaculiza, ou 

mesmo impede, qualquer acesso do indivíduo adotivo às informações sobre si e 

suas origens, bem como dificulta à mãe e aos familiares biológicos o acesso a 

notícias acerca dele.  

Há muitos casos, porém, que justificam a adoção aberta também por 

necessidade, por parte dos pais adotivos, de ter conhecimento da saúde física e 

mental da criança na vida uterina e pré-adoção, sendo essas informações preciosas 

para os cuidados do filho adotado. O direito de saber a ―carga‖ genética do filho 

adotivo, em tempos em que o exame de DNA48 é difundido pelas diferentes 

camadas da população, é um desafio. Nesse sentido, a figura da mãe é essencial na 

troca de conhecimentos entre famílias.  

Durante a pesquisa, nas ocasiões de solicitação de desarquivamento dos 

autos de adoção, fomos informados pelo Diretor do Cartório da VIJ de Itaquera de 

que há mais adultos adotados em busca de suas origens biológicas, mediante 

pedidos de desarquivamento, do que pais adotivos ―reclamando‖ do comportamento 

de seus filhos adotivos, ou com a intenção de abandoná-los, embora não haja 

estatísticas formais a esse respeito. 

 

  

 

 

                                                 
48

 DNA, em português ADN, é a sigla para ácido desoxirribonucleico, núcleo que contém toda a 
informação genética de cada indivíduo. (KNOOW.NET, s/d) 
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4.7.4.1 Contatos e encontros do adotado com familiares biológicos 

 

 

No tocante à possibilidade de contato físico com familiares biológicos, 

identificamos sua existência nos casos de Karina e Adriana.  

Karina visita diariamente a mãe e os irmãos; já Adriana, de forma menos 

assídua, recebe a visita das irmãs duas vezes ao ano e recebeu a mãe quando o 

filho nasceu. Tais encontros caracterizam a adoção ―aberta‖, podendo ser 

classificada em diferentes níveis, como plena ou parcial.  

Cabe salientar que a intenção dos familiares consanguíneos, e dos próprios 

adotados, nos casos pesquisados não é a de retomar os cuidados ou resgatar o 

adotado de sua família adotiva, mas sim ter conhecimento sobre sua vida posterior à 

adoção.  

No caso de Adriana, os encontros com a família biológica são marcados por 

um clima de ―estranheza‖ por parte da jovem, que denota não se sentir à vontade 

nessas ocasiões. Nesse caso, há evidência de dificuldades no convívio com os 

familiares biológicos, o que secundariza, de certa forma, a força da 

biologia/genética.  

Abaixo descrevemos trechos de nosso diálogo com Adriana:  

 

A: Ela... ela [a mãe biológica] não vinha, quem vinha eram as 
minhas irmãs, elas vinham me procurar de vez em quando, 
uma ou duas vezes por ano elas vinham aqui me ver. Quando 
ela ficou sabendo que eu estava grávida, aí depois só quando 
ele nasceu que ela veio. Eu cheguei a ir uma vez lá, que eu 
estava grávida, para ela poder me ver.  Depois disso, ela só 
veio aqui quando ele nasceu que ela veio. 
P: E como eram esses encontros com suas irmãs? Você 
gostava? 
A: Era estranho, porque sei que são minhas irmãs, mas são 
pessoas com quem não convivo, como ela, que é minha mãe, 
mas não convivo, a minha família é aqui. Aí toda vez que nos 
encontrávamos era aquela coisa estranha, não tem muito 
clima, era estranho, eu achava muito estranha, achava que não 
tinha sentido, para mim era muito estranho. 

 

No caso de Isabela, provavelmente algum contato teria acontecido se a mãe 

biológica estivesse viva, até porque ela era sobrinha da adotante. Diferentemente da 
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situação adotiva de Maria, que nunca manteve contato ou encontrou com a família 

biológica, o que caracteriza uma adoção ―fechada‖.  

No que tange a Karina, verificamos a existência de contatos assíduos, já 

que ela visita a casa da mãe biológica e dos irmãos caçulas. No entanto, não 

demonstra manter relação maternal com ela, o que poderia ser externado, por 

exemplo, se a chamasse de "mãe", em vez de se referir a ela apenas pelo nome 

próprio, ou mesmo com um formal ―genitora‖.  

Cabe ressaltar que a entrevista com Karina foi a mais difícil da pesquisa. No 

relato, ela diz frases incompletas, truncadas. Respondendo de forma monossilábica.   

Na história de vida de Karina há inúmeras quebras de vínculos afetivos 

importantes, o que talvez justifique o fato de a jovem ter hoje (apenas) pessoas de 

referência, as denominando de ―mãe Joice‖ e ―mãe Tânia‖, e não as nominando 

como ―mãe‖. ―Mãe‖, para Karina, ―é quem cria‖. Assim, ela tem duas mães e, ao 

mesmo tempo, nenhuma. Pai, tampouco.  

Ao término de nossa entrevista, a ―mãe Joice‖ nos fez um pedido: informar 

para Karina que ela ―é bastante amada‖, pois a jovem diz não acreditar. O que nos 

leva a dúvidas sobre o real sentimento da garota por seus cuidadores e até sobre o 

grau de receptividade e acolhida entre os membros familiares.  

 

Fala para ela o que falei, a gente fala, ela não acredita, fala o 
que você sentiu, que amo bastante ela. (Mãe Joice) 

  

Mesmo assim, há de considerarmos a relação que Karina mantém com a 

―genitora‖. Embora ela diga não sentir nada por ela, tendo afirmado que ―mãe é 

quem cria‖, a entrevistada ―passa lá todos os dias‖, ficando até tarde. Isso denota 

que se trata de uma referência para a menina – cuja mãe adotiva, vale lembrar, já 

faleceu. 

Em relação ao ―pai biológico‖, importante mencionar que, no universo 

investigado, nenhuma das jovens teve ou tem notícias, com exceção de Karina, que 

teve informações de que um homem foi até seu endereço e apresentou-se como pai 

dela quando ainda era menina, mas sua mãe adotiva, por medo, o afastou. 

  

Falaram que uma vez ele [o pai biológico] veio me procurar, e a 
minha mãe [mãe adotiva – Helena] não deixou, ficou com medo 
de ele me levar embora, aí ela não deixou, só falaram uma vez, 
ele foi embora. (Karina) 
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Segundo o depoimento, a mãe adotiva (falecida) de Karina afastou o pai 

biológico por medo de perdê-la. Porém, quem perdeu talvez tenha sido Karina, um 

possível pai. Helena (mãe adotiva), também por medo, interditou – por meios não 

verbais – as tentativas de aproximação da mãe biológica, que residia na casa ao 

lado.  

 

Ela não falava nada, só falava que não gostava muito que ela 
vinha aqui, que às vezes ela vinha aqui, queria ver a gente e 
ela não gostava muito, porque tinha medo dela voltar atrás, ela 
não gostava muito que ela vinha aqui. Porque ela tinha medo, 
tipo, de ela voltar atrás, querer de novo, ela gostava da gente e 
não queria perder. (Karina) 

 

Vale destacar que todas as famílias pesquisadas permaneceram residindo 

no mesmo local de moradia da época da adoção, o que facilitaria uma possível 

busca de familiares biológicos por suas crianças. Tal busca aconteceu nos casos de 

Karina e Adriana. Não ocorreu no caso de Isabela, já que sua mãe biológica 

faleceu e os demais parentes são da mesma família, pois a adoção é intrafamiliar. A 

busca da mãe biológica por Adriana teve como objetivo conhecer o neto que 

nascera. As irmãs mais velhas a visitam esporadicamente para saber se a jovem 

está bem.  

Esses achados da pesquisa evidenciam algum tipo de sentimento e 

preocupação da família biológica pela criança, sentimento esse que pode ter 

motivado os pais a entregarem a criança para pessoas de sua confiança, de sua 

rede social, conforme já apontado em nosso trabalho e no estudo de Gueiros (2007).  

Sobre os sentimentos da família biológica, sobretudo da mãe, que é a 

pessoa diretamente mais envolvida nesses processos, destacamos o valioso estudo 

de Motta (2008, p.87), com dez mães que entregaram o filho em adoção na cidade 

de São Paulo. A autora aponta que essas mães demonstram ―sentir-se 

consternadas nas datas de aniversários de seus filhos, em reuniões de família etc. 

Muitas delas ‗criam‘ seus filhos em suas mentes, outras não conseguem estabelecer 

novos relacionamentos‖. 
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4.7.5 Eixo 4 - Significados da adoção para adotantes e adotados 

 

 

A criança não ama sua mãe pelo simples fato de ter se 
desenvolvido no seu útero, ela irá amá-la na medida que suas 
necessidades fundamentais forem preenchidas, antes e depois 
do nascimento. (SCHETTINI FILHO, 1998b, p.91) 

 

Inicialmente, convém dizer que os sujeitos da pesquisa, a nosso ver, se 

mantiveram tranquilos durante a entrevista, de forma geral, e falaram francamente 

de todos os assuntos abordados. Todavia, nos momentos em que abordamos 

assuntos ligados à família biológica, o clima pareceu ficar um pouco mais tenso, 

inclusive, pessoalmente, para a pesquisadora.  

 As entrevistadas, sem exceção, significaram a adoção de forma 

positiva, o que não diferiu nas duas modalidades de adoção estudadas: Cadastro e 

intuito personae. Seguem fragmentos dos depoimentos das jovens ao serem 

questionadas sobre o que é adoção: 

    

Eu acho que você adotar uma criança é você permitir que ela 
faça parte da sua vida. É você dá amor, dá carinho, dá tudo o 
que você puder como se ela fosse mesmo a sua filha. Então 
para mim é isso. (Maria) 
 
Tudo, a felicidade que tenho hoje é graças a ela, sabe? A 
pessoa que sou hoje é graças à adoção, se eu não tivesse sido 
adotada só Deus sabe o que seria de mim. Sabe, eu acho que 
toda criança, independente da idade, ou seja, adolescente, tem 
que ter uma oportunidade dessa, que é bom demais. [...] Para 
mim, eu de verdade acho que não sou adotada, mas ela é 
minha mãe, independente de eu ter nascido dela ou não, ela é 
minha mãe, não tenho outra mãe e não tenho outro pai. Sabe, 
é só ela, então...[...] eu não vivo sem eles. Felizmente isso. 
I.C.L.D.49 não seria nada sem eles, de verdade. (Isabela) 
 
A adoção? É um ato de amor, você adotar uma pessoa que 
você não conhece, de outra família, trazer para dentro de sua 
casa e ter a responsabilidade de criar é muito grande. Então, é 
um ato de amor. (Adriana) 

 

Karina, ao ser entrevistada, pronunciou-se de forma lacônica, de poucas 

palavras, talvez devido à timidez. Quando indagada sobre o significado da adoção, a 

jovem disse ―Não sei‖. Ao final da análise dos dados, podemos intuir que ela não 

                                                 
49

 A entrevistada cita o próprio nome completo. 
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sabe o que significa a adoção possivelmente porque não foi realmente ―adotada‖, de 

forma segura e duradoura, sobretudo após a morte da mãe adotiva. 

Questionadas sobre se também adotariam uma criança, todas as filhas 

adotivas afirmaram ter vontade de fazê-lo futuramente, indicando, de certa forma, 

que a experiência da adoção foi positiva para elas, tendo em vista a intenção de 

reproduzir aquilo que parece ter sido bom. 

 Já em entrevista com os pais adotivos, encontramos diferentes 

sentidos acerca da adoção. Os pais adotivos do Cadastro descrevem a adoção 

como um encontro oportuno entre eles e a filha, ―preenchimento de um espaço‖, 

sendo o resultado benéfico:  

 

É você aceitar uma condição de vida melhor para uma pessoa 
que precisa de um lar... entendeu? Dar uma melhor condição 
de vida... e preencher um espaço, tanto de um lado quanto de 
outro...como do nosso também... Às vezes eu fico pensando 
como seria a minha vida e a dele se não tivesse a Maria, 
entendeu? Não é que a gente seria solitário, porque talvez a 
gente até tivesse uma atividade a mais... Mas fica faltando 
alguma coisa, ficava faltando um preenchimento maior. Foi 
bom para ela, foi bom pra gente, foi bom pra todo mundo... 
(Mãe adotiva de Maria) 

 

Entre os pais adotivos inseridos na modalidade intuito personae não há 

semelhanças no modo de significar a adoção; aparecem experiências singulares. 

A mãe adotiva (substituta) de Karina ofereceu cuidados materiais e 

imateriais. No depoimento a palavra ―amor‖ é citada várias vezes. 

 

Karina é uma menina muito amorosa. Meus filhos amam ela, os 
meus sobrinhos, filho da minha irmã, todos amam ela. [...] É 
que eu amo demais essas crianças, para mim eles continuam 
crianças. E eu não amo só os meus filhos, eu amo a Karina. 
Você está entendendo? Eu amo meus filhos também, amo 
todos eles como se fossem meus filhos. (“Mãe Joice”) 

 

A mãe adotiva de Isabela valoriza os caminhos, escolhas e comportamentos 

da filha adotiva. Destaca as (im)possibilidades que teria caso tivesse ficado sob os 

cuidados da mãe biológica. A adoção aparece como ―dar a vida a alguém‖, oferecer 

condições para uma vida adulta autônoma, entendida como improvável na família de 

origem.  
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Nossa, tudo de bom, nossa, não tem explicação, é um negócio 
muito gostoso, muito bom você saber que está criando uma 
criança que poderia estar morta ou ter virado uma outra coisa, 
mas você está criando... Olha, a minha filha estudou, nunca 
repetiu, sabe? Agora está fazendo curso de Farmácia, 
trabalhando, namorando, nossa, tudo de bom. É você dar a 
vida para uma pessoa que poderia hoje não estar viva ou estar 
no mundão aí e você ajudou aquela pessoa, porque ela não 
tinha uma família estruturada. Entendeu? É isso. (Mãe adotiva 
de Isabela) 

 

E a mãe adotiva de Adriana defende a adoção como alternativa ao 

―abandono‖ na sociedade. A adoção da filha é significada como fruto do acaso, 

possibilitada por ―Deus‖. E também como preenchimento de uma falta – a criança.  

 

É como eu te falei. Eu não tinha criança. Foi uma oportunidade 
que foi Deus que criou. Foi por acaso. Não foi que eu tava 
correndo atrás. Aconteceu... Acho que deviam adotar mais. Ao 
invés de deixar criança na rua abandonada. (Mãe adotiva de 
Adriana) 

 

 

4.7.5.1 Grau de compartilhamento do projeto adotivo entre o casal 

 

 

Hamad (2002), na obra ―A criança adotiva‖, alerta que um ―casal não é uma 

pessoa‖. Partindo da premissa de que não devemos anular as singularidades entre 

os cônjuges, o grau de compartilhamento do projeto adotivo também deve ser objeto 

de análise.  

A gente decidiu juntos. Ele [o marido] adora criança. Se a gente 
passa na rua e ele vê alguma mulher judiando... ele não gosta 
nem de ver. (Mãe adotiva de Adriana) 

 

Observamos também que a iniciativa da adoção partiu principalmente das 

mulheres, corroborando as questões discutidas sobre relações de gênero e família 

no presente trabalho. Entretanto, apuramos que os pais adotivos adotaram, de fato, 

afetivamente suas filhas, conforme apreendido na pesquisa com as jovens, as quais 

teceram comentários positivos sobre eles na função paterna. 
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Schettini Filho (1998a, p.24) alerta que: 

 

Há casos em que um dos cônjuges quer adotar, mas o outro 
não concorda com a idéia. Muitas vezes a pressão é levada a 
tal ponto que aquele que não concorda acaba por ceder. [...] É 
certo que, em nossa experiência clínica, não nos recordamos 
de um único caso em que a indisposição não tenha 
desaparecido, ao longo do tempo, dando lugar à aceitação e ao 
carinho, entretanto não nos parece prudente decidir pela 
adoção, contando com a modificação das posições pessoais no 
futuro.   

 

O psicanalista libanês Nazir Hamad (2002, p.84), estudioso da adoção, fala 

sobre as peculiaridades, entre outras questões, de se ter um bebê adotado. Para 

ele, diferentemente de uma gestação natural, a adoção coloca os cônjuges em 

paridade.  

 

São necessários nove meses para fazer um bebê e três anos 
para um filho adotivo. A gestão da emoção e do desejo é 
diferente e sua concretização, pelo fato de que o pai e a mãe 
estão engajados da mesma maneira, implica os dois numa 
espécie de igualdade perfeita no futuro do filho do casal.  

 

 

4.7.5.2 Motivação da adoção 

 

 

Há acordo entre diversos pesquisadores – Nazir Hamad (2002) do Líbano, 

Françoise Dolto (2006) na França, Luiz Schettini Filho (1998a) no Brasil – sobre o 

peso significativo que a motivação para adotar uma criança exerce sobre os 

resultados da adoção. 

Na obra ―Compreendendo o filho adotivo‖, Schettini Filho (1998b) traça nove 

possibilidades que motivam a pessoa para a adoção: aumentar o número de filhos; 

fazer caridade; solucionar problemas conjugais; encontrar companhia; encontrar a 

realização procriativa; complementar uma identidade pessoal; evitar a discriminação 

social (no sentido de tentar se parecer com os outros – os que têm filhos); substituir 

um filho que se perdeu; e satisfazer o desejo de um dos cônjuges. Nota-se ainda 

que a grande maioria dos fatores é também verificada entre pessoas que têm filhos 

de forma natural. 
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Hamad (2002), por sua vez, inicia a discussão sobre as possíveis 

motivações (inconscientes) para a adoção afirmando parecer ―chocante‖ pensar 

nessas questões, tendo em vista que a adoção, à primeira vista, traz a conotação de 

ser uma atitude de humanidade, carregada de altruísmo. O autor concorda, 

entretanto, com a existência desses vários fatores, além do altruísmo puro, entre os 

cônjuges na decisão da adoção. 

Na pesquisa realizada com os adotantes, identificamos muitas evidências 

dessas variadas motivações: 

 

Eu tentei engravidar. Fiz duas inseminações artificiais. Não 
consegui, aí a gente decidiu adotar. Achamos que seria o mais 
correto. Eu na época já estava com 36 anos, então... e também 
é muito desgastante fisicamente, psicologicamente. Era uma 
loucura, cada inseminação era uma decepção. Tentei três 
vezes, entendeu? (Cristina, mãe adotiva de Maria) 

 

Essa parece ser uma motivação bastante clara nos casos de adoção: a 

presença da infertilidade ou esterilidade50. Schettini Filho e Schettini (2006) refletem 

sobre a frequência do sofrimento causado pela infertilidade nas pessoas que 

buscam a adoção como meio de ter filhos. Segundo os autores, o início de uma 

história adotiva é o encontro de duas impossibilidades: a da criança, que não poderá 

mais permanecer na família em que nasceu; e a do casal que não pode procriar. Há, 

então, duas renúncias e dois preenchimentos (SCHETTINI FILHO, SCHETTINI, 

2006).  

Enfim, são encontrados registros nos estudos de adoção que sinalizam 

motivações, até reprováveis, para o ato de adotar, devendo ser vistas com cautela. 

Uma delas é a piedade ou caridade. Para Schettini Filho (1998a, p.20), ―adotar um 

filho com o objetivo de fazer caridade não tem sentido como relação parental [...] A 

relação parental não se estrutura apenas no limitado desejo de produzir benefício‖.   

Nas histórias adotivas de Karina e Adriana, entretanto, encontramos notas 

de algum tipo de salvação, seja à criança ou à mãe biológica. Embora não se trate 

de uma motivação puramente de caridade, percebe-se que sentimentos de 

solidariedade e o desejo de cuidado permearam a decisão de adotar nesses dois 

casos estudados.  

                                                 
50

 Infertilidade é quando a possibilidade de gravidez é reduzida, já esterilidade, quando não há 
nenhuma chance.  



103 
 

A mãe biológica de Karina não era aceita grávida pelo pai. Antes de 

engravidar, sofria maus-tratos na casa onde morava. Assim, foi ―salva‖ pela vizinha e 

―mãe‖ de consideração, conforme se pode conferir no seguinte excerto da conversa 

entre pesquisadora (P) e ―mãe Joice‖ (MJ):  

 

MJ: A mãe dela [mãe biológica de Karina] tem até hoje a minha 
mãe, mesmo a minha mãe tendo morrido, como se fosse a 
mãe verdadeira dela. 
P: E a sua mãe era o que da mãe dela? 
MJ: Era tipo uma mãe de criação, porque o pai, que é o avô 
dela, o pai da mãe dela, não quis saber, então a mãe dela 
sendo adotada teve a menina. E quem que cuidou? A avó que 
chama-se Doralice, chama-se Doralice a avó da menina. Aí 
quando a avó morreu... 
P: A mãe da mãe? 
MJ: É, aí colocou a mãe dela na adoção, quem pegou judiava, 
batia, batia, até correntada dava na menina. A menina ficou 
revoltada e a menina ficava com o corpo todo roxo. E a minha 
mãe tinha que ficar dando banho de salmoura na menina, a 
minha mãe cuidava dela. 
P: Era vizinha dela? 
MJ: Era. Ela morava aqui nos fundos da gente. Aí a minha mãe 
dizia: “Você vai dormir lá e, se a Fulana te bater, você pula a 
escada e vem me avisar que eu vou lá ver e dar umas broncas 
nela.” E às vezes a mãe dela dormia aqui, ficava aqui com a 
gente, foi criada aqui com a gente, pulava amarelinha, brincava 
de balanço, eu falo para todo mundo que a mãe dela [a mãe 
biológica de Karina] é minha irmã. 

 

A mãe biológica de Isabela também passava por dificuldades importantes. 

Teve seis filhos, e já havia entregado um deles em adoção. Segundo nos foi 

informado, os filhos dela nasciam e morriam antes do primeiro ano de vida. A 

adotante se apaixonou ―à primeira vista‖ pela criança e temia que ela morresse se 

continuasse com a mãe, ou tomasse rumos incertos (uso abusivo de drogas, vida de 

rua etc.), como ocorrido com outros filhos dela. Além da citada paixão, a 

necessidade de socorrera criança casou com o sonho de ter ―três filhas mulheres‖. 

 

P: A senhora nunca tinha pensado em adotar? 
E: Não. Mas eu falava assim, “Meu Deus, eu quero três filhas 
mulheres”. [...] Ela [mãe biológica] chega com essa menina e 
diz “Tia, cuida para mim”. [...] Ah todo mundo ficou doido, a 
menina era uma boneca. Ela ainda é uma boneca. Aí eu disse: 
“Me... dá a nenê para mim!” É porque ela não tinha condições, 
tinha uma menina, morava de aluguel, tinha que trabalhar... 
P: Ela já tinha filho? 



104 
 

E: Tinha, já tinha tido uma meia dúzia, um tinha morrido, outro 
tinha doado... Aí foi passando, e eu me apaixonando cada vez 
mais, e disse “Não, não pode...”, aí eu fui ao Fórum de 
Itaquera, que é de outro lado, fui lá, conversei com a Assistente 
Social, eles dão primeiro um papel e a gente vai ficando com o 
bebê... A mãe dela não tinha condições mesmo, entendeu? 
Veio aquela paixão louca e aí a gente foi indo, foi indo, depois 
ela pôs um advogado também, quando foi a última que veio 
para a gente pegar a adoção mesmo, para a gente assinar, ela 
não apareceu com aquele advogado, aí o Juiz foi lá e assinou e 
a gente está com essa boneca aqui até hoje, é só alegria no 
mundo. 

 

Nos casos estudados, podemos concluir, portanto, que a adoção não se 

consolidou apenas na piedade, no ―acaso‖ ou no ato de ―salvar‖ uma criança 

desprotegida, uma vez que apenas esses sentimentos não seriam suficientes para a 

construção de uma relação realmente afetuosa. O sentimento de solidariedade 

estava presente. Mas se evidencia também o desejo de prestar cuidado e proteção, 

coadunando com a receptividade para receber a criança como filho.     

 

 

4.7.5.3 Direito à verdade adotiva 

 

 

O direito à verdade sobre a história pregressa da criança adotiva é basilar 

para o sucesso da adoção, conforme já observado por diversos autores, estando 

presente entre os critérios de avaliação dos profissionais que atuam diretamente 

com adoção, conforme ratificam os trechos transcritos a seguir, extraídos do 

Caderno dos Grupos de Estudos - Serviço Social e Psicologia Judiciários51 (TJSP, 

2004, p.110): 

 

Revelação implica na necessidade dos adotantes de estarem 
abordando com a criança de forma clara, objetiva, e, sobretudo 
afetuosamente, a sua condição de adotivo naquela família, 
bem como sua história de vida, declarando, descortinando seu 
passado, para que possa construir sua própria identidade. 
[...] 
Essa matéria consiste em um dos importantes itens tratados na 
avaliação do cadastro de adoção, sendo a postura dos 

                                                 
51

 Os Cadernos são produtos da sistematização dos Grupos de estudos de assistentes sociais e 
psicólogos do TJ de São Paulo, cujos encontros para reflexão de diferentes temas do cotidiano 
profissional são mensais. 
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requerentes frente á questão, um elemento decisivo para 
aprovação ou não do cadastro.  

 

Divergimos do termo ―revelação‖, frequentemente usado por muitos 

(profissionais ou não) para designar o ato de contar à criança que ela é adotada, 

pois apenas revelamos algo a alguém quando se trata de um ―segredo‖. A nosso 

ver, a adoção na atualidade não carrega mais o manto do mistério como no 

passado. No entanto, parece ainda ser um tabu o aprofundamento de questões 

concernentes à família biológica e à herança genética. 

Não é raro que a verdade sobre a história adotiva traga alguns impactos na 

criança adotiva. Sobre isso, Schettini Filho (1998a, p.175-176) nos apresenta alguns 

dos efeitos ―colaterais‖: 1) ―atitude de busca‖, quando ―a criança precisa de 

elementos que complementem o que foi dito, como nome, lugares, razões etc.‖; 2) 

―intensificação da fantasia‖, de modo que a ―criança acrescenta às suas fantasias 

mais um tema e isso produzirá dispersão da atenção, o que, com certeza, vai 

interferir nas atividades disciplinares [...]‖; 3) ―sentimento de abandono: não será 

estranho que se observe, durante toda a infância, uma modificação de conduta que 

se expressa em certo estado depressivo, pelo fato de se sentir abandonada pelos 

pais biológicos‖; 4) ―sentimento de diferença: com a informação nova [...] a criança 

empreende todo um trabalho de comparação com outras que não vivem a sua 

experiência‖, produzindo sentimento de diferença, que, por sua vez, pode levar a um 

sentimento de inferioridade. 

Com relação à transmissão da história adotiva, identificamos que nas 

famílias objeto deste estudo a verdade foi falada de diferentes formas, e em 

diferentes níveis. Avaliamos que essa questão, somada a outros determinantes, é 

fundamental para o resultado das adoções.  

Faz-se pertinente esclarecer que, em todos os casos de adoção (seja do 

Cadastro ou não), os familiares são orientados pelos técnicos da VIJ a dizer sempre 

a verdade à criança, o mais cedo possível, sendo desnecessário esperar a idade 

escolar. Não se sabe, no entanto, se os adotantes realmente agirão assim em casos 

de adoção de bebê em tenra idade, já que os processos de adoção nas VIJs são 

arquivados depois da sentença do Juiz.  

Cabe observar que, na família de Maria, a jovem demonstrou satisfação com 

as parcas informações referentes à família biológica. Ela soube da adoção quando já 
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contava com seis anos, o que é considerado, tecnicamente, tardio. Chorou na 

ocasião, mas o assunto não foi mais falado na família. Embora a adolescente tenha 

verbalizado não ter curiosidade de obter mais informações acerca de sua própria 

história, há de considerarmos o sentimento de lealdade, comum aos filhos adotivos 

por aqueles que os adotaram.  

Maria sabe unicamente que a mãe a entregou em adoção por conta de suas 

―condições financeiras‖. Indagada, não manifestou vontade de buscar mais 

informações, o que pode ser interpretado, no conjunto de dados coletados, como 

forte sentimento de pertencimento da jovem à família adotiva. 

 

Acho que foi só no dia que eles me contaram mesmo. [...] Eu 
me lembro bem pouco... eu lembro que a gente tava aqui no 
quarto, acho que eu tava fazendo até meu cabelo...Aí eu 
lembro que eu chorei...mas acho que foi só no momento 
mesmo. Porque depois não mudou em nada. Aí foi só isso. 
(Maria) 

 

Schettini Filho (1998a, p.116) orienta que a educação do filho adotivo deve 

incluir o sentimento de ―pertencer‖, o que, ―aplicado ao contexto familiar, significa a 

integração a uma realidade maior do que a consciência da individualidade. Somos 

indivíduos, mas em nossa vinculação com a família, nos sentimos fazendo parte de 

algo mais abrangente que nos envolve‖. 

Coincidentemente, as demais entrevistadas também negaram interesse em 

saber mais informações dos parentes biológicos além daquelas que detêm. Como 

no caso de Maria, que não chegou a conhecê-los e não tem, até o momento, o 

desejo de que esse encontro ocorra. 

    

Não sei quase nada, porque nunca perguntei. Nunca tive 
curiosidade. Só sei que eles não podiam me criar, só isso. 
Nunca me interessei para perguntar nada para saber quem é 
minha mãe biológica, porque pai e mãe é aquele que cria. 
Nunca tive curiosidade de conhecer. Minha mãe até 
perguntou... “Se você quiser conhecer, talvez te leve”, mas pai 
pra mim é aquele que cria, tipo, eu amo meus pais, eu não 
tenho vontade de conhecer os outros52. Agente nunca 
conversou muito sobre isso não. (Maria) 

 

                                                 
52

 ―Pais‖ são os adotivos, e os ―outros‖ são os pais biológicos.  
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Os filhos adotivos com histórico de adoção intuito personae, do mesmo 

modo, demonstraram ter suas necessidades atendidas pelo grupo familiar adotivo, o 

que pode influenciar a ausência de curiosidade em torno da família biológica. Segue 

trecho da entrevista com a jovem Adriana: 

 

P: E o que você sabe sobre a sua família biológica? 
A: Ah, muito pouca coisa, porque sinceramente não procuro 
saber, não me interessa. 
P: Você não tem curiosidade? 
A: Eu não. 
P: O que você sabe? 
A: Só sei que eles moram perto do Master [mercado], que as 
minhas irmãs são casadas, mais nada e não procuro saber 
não, não vou atrás. 
P: E você conversava sobre adoção com seus pais, quando 
você era criança? 
A: Se eu conversava, eu não me lembro muito bem, mas eu 
sempre soube, sempre fui orientada, sempre soube. 
P: Desde pequenininha? 
A: Sim. 
P: O que você sente pela sua família biológica? 
A: Nenhum... é como se fosse...para mim  eles não existem. Eu 
não procuro saber, não vou atrás, para mim essas pessoas não 
existem. Minha família é esta aqui, eu comecei aqui. 

 

Cabe sublinhar que a busca da identidade é inerente à condição humana. 

Tal processo é frequentemente aprofundado na adolescência, mas estende-se pela 

vida.  

Com base em nossa prática profissional no Serviço Social judiciário, 

podemos inferir que o adolescente que deseja saber quem é sua família biológica e 

sua história adotiva comumente é motivado por curiosidade, apenas. Assim, o 

sujeito adotivo, de posse de tais informações, carrega as bases para construção de 

sua identidade em formação.   

Ainda sobre a curiosidade, há casos em que o filho adotivo não demonstra o 

desejo de saber da família biológica mesmo. No caso dos sujeitos estudados, 

considerando a idade, pode ser que no futuro queiram desvendar o que não sabem. 

A respeito disso, Renata, filha adotiva, esclarece: 

 

É certo que muitas vezes existem lacunas na história de vida 
da pessoa, que podem (ou não) gerar curiosidade, dúvidas e 
fantasias acerca destes fatos desconhecidos... Como todo filho 
terá seus momentos de alegria, mau-humor, teimosia, 
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obediência, contestação, demonstrações de amor e carinho. 
(SOUZA, 2006, p.13-14)  

 

 

4.7.5.4 “Sentir-se diferente” e a herança genética 

 

 

Schettini Filho chama a atenção para o cuidado que os adultos devem ter 

para não acentuar o ―sentimento da diferença‖ na criança adotada. ―É preciso, ainda, 

ficarmos atentos ao fato de que, muitas vezes, a criança passa a associar diferença 

com inferioridade.‖ (SCHETTINI FILHO, 1998b, p.165) 

Sobre um possível sentimento de diferenciação, todas as jovens ouvidas na 

pesquisa disseram não se sentir ―diferentes‖ pelo fato de serem adotadas.  

 

Para mim, eu de verdade acho que não sou adotada, mas ela é 
minha mãe, independente de eu ter nascido dela ou não ela é 
minha mãe, não tenho outra mãe e não tenho outro pai. Sabe, 
é só ela, então... (Isabela) 
 
Não. Para mim não. Não faz diferença nenhuma. (Maria) 

 

É correto afirmar que ser filho adotivo não é igual a ser filho biológico. Há 

peculiaridades. Tais diferenças às vezes são vistas com preconceitos e 

generalizações. Infelizmente, ainda é muito presente no imaginário coletivo brasileiro 

o mito de que ―filho adotivo dá problema‖.  

 

Ser filho adotivo é ser filho [...] Ser filho adotivo, contudo, não é 
fácil. Pelos preconceitos sociais, este filho ―tem‖ que ―andar na 
linha‖, pois, se for um ―filho problema‖ o será por ser adotado (e 
não por possíveis dificuldades dos pais ou da família). 
(SOUZA, 2006, p.13-14) 

 

O autor cita as dificuldades familiares, mas podemos complementar citando 

dificuldades mais amplas e complexas, questões que permeiam a vida social, como 

os valores culturais e o valor atribuído à herança genética. A esse respeito, Schettini 

Filho (1998b, p.36) esclarece:  

 

A idéia da importância dos laços de sangue passa de geração 
a geração e é uma das mais fortes razões do preconceito 
contra a criança adotada. O genético e o hereditário fazem 
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parte da ambição humana de perpetuação. Se somos dobrados 
pela finitude concretizada pela morte, lutamos pela 
permanência, deixando as marcas pessoais – não importa se 
boas ou más – nos filhos que geramos [...] No filho adotivo, não 
se realiza a marca genética. 

 

A herança genética e os laços de sangue ainda são valores socialmente 

importantes nas relações familiares, como já dissemos anteriormente, no primeiro 

capítulo. Sobretudo na relação pai-filho. Na nossa pesquisa, o peso da ausência da 

transmissão genética aparece no clima de tensão instalado quando questões 

relacionadas ao tema foram abordadas.  

Se a perpetuação faz parte da ambição humana, pais adotivos que não 

lidam bem com essa ―falta‖ podem se sentir frustrados, além do sentimento de ―ser 

diferente‖ da maioria. Em pessoas assim, viver à sombra dos laços sanguíneos, 

sendo o ―sangue‖ um fantasma na vida familiar, pode ser fator de complicação na 

relação adotiva. 

A herança deixada ao filho adotivo é de outra ordem. Transmitem-se valores 

pessoais e culturais, além dos bens materiais e do sobrenome familiar. 

Na nossa pesquisa, nenhum pai adotivo evocou a genética dos familiares 

biológicos para justificar alguma característica/conduta do filho adotado. Mas, como 

dissemos, havia certo desconforto quando a família biológica era citada. E ainda o 

tabu em torno do tema pode ter influenciado as respostas dos sujeitos investigados. 

Embora haja certo grau de importância atribuído ao ―sangue‖ familiar, 

podemos concluir, também a partir de nossa experiência de trabalho na VIJ, que as 

relações afetivas compõem o grande arcabouço das relações familiares, adotivas ou 

não.   

 

 

4.7.5.5 A adoção como direito garantido 

 

 

Tendo em vista a natureza e os objetivos deste estudo, é da máxima 

importância aprofundar, enfim, entre os muitos significados atribuídos à adoção, a 

relação dos adotantes com o que é nela considerado como direito. 

Hamad (2002), em trabalho sobre adoção na França, faz uma reflexão, já 

citada no presente estudo, sobre o efeito doloroso da infertilidade sobre o casal. O 
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autor afirma que, em decorrência desse sofrimento, casais e pessoas, sentindo-se 

injustiçadas, se colocam como portadoras de um ―direito‖. Segundo ele, o direito a 

ter filho, que, negado pela ―natureza‖, deve ser ressarcido pelo Estado, na visão de 

alguns aspirantes a pais adotivos. Da mesma forma, também já presenciamos 

discursos semelhantes na nossa experiência profissional na Vara. 

Entre as famílias pesquisadas, vimos, no caso dos pais adotivos de Maria, a 

busca da adoção como meio de ter filhos, já que não podiam tê-los naturalmente. De 

forma planejada, recorreram ao Judiciário e adotaram uma criança a partir do 

Cadastro da Vara da Infância de Itaquera. 

Isso, de fato, os diferenciou dos demais casos de adoção intuito personae: o 

interesse na adoção dentro dos padrões da lei, na garantia que ela representa, 

sobretudo quanto a questões relacionadas a uma possível desistência dos genitores. 

Indagada sobre essa escolha, disse com clareza a mãe adotiva de Maria: 

 

Porque é a forma correta né? A forma correta para que não 
tenha problema no futuro... (Mãe adotiva de Maria) 

  

A busca pela solidez de uma sentença do Poder Judiciário está presente em 

todos os casos de adoção intuito personae, após a entrega da criança. Ela 

consubstancia, além da regularização de uma relação filial afetiva já existente, o 

―direito‖ de ficar com a criança desejada, dada a irrevogabilidade da medida da 

adoção, garantida pela lei.  

Segue diálogo entre pesquisadora e a mãe adotiva de Isabela:  

 

E: Nossa, foi difícil, depois foi muito gostoso. Sabe? Foi uma 
coisa sem explicação. Ah Meu Deus do Céu, que bênção. 
Quando a gente pega uma criança que... é mãe, o direito é 
dela, se ela chegasse naquela hora e dissesse “É minha filha, 
vou levar”, ela levava, não podia fazer nada. E aí você fica “Ah 
meu Deus...”, aquela porta que não se abria, ela não entrava e 
a porta do Juiz que não abria, a porta que ela tinha que entrar 
não entrava, ah Meu Deus, até que chegou a hora e ela não 
chegou. O Juiz chamou e aí ele assinou. 
P: Aí o Juiz assinou a adoção? 
E: Aí ele assinou a adoção. Foi muito maravilhoso. 
P: E o momento mais emocionante foi no mesmo dia, ou não? 
E: É...não foi só quando, tipo assim, o Juiz assinou, ele assinou 
e eu sabia que ela não tinha condição mesmo, entendeu? 
Pelas besteiras que eu sabia que ela estava fazendo, pela filha 
que já estava no mundão, pelas outras que já tinham morrido, 
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pelas que ela tinha doado, então ela não tinha condições 
mesmo. (Mãe adotiva de Isabela) 
 

A mãe adotiva de Isabela expressa a preocupação sentida diante da ameaça 

da mãe biológica, ante o histórico de mortes prematuras de outros filhos, e 

considerando ainda o laço de afeto já constituído entre adotante e adotada.  

Entre os sujeitos da pesquisa, o medo de perder a criança adotiva para os 

parentes biológicos é mais recorrente em situações de adoção não intermediada 

pelo Cadastro, especialmente no estágio inicial da adoção. Abaixo citamos trechos 

que revelam o temor: 

 

Mas o meu medo era esse [referindo-se à possibilidade de a 
mãe biológica se arrepender]. Nossa filha do céu, Meu Deus do 
céu. Tanto que ela não conheceu a mãe, a mãe dela quando 
morreu ela tinha 7 anos. Eu evitava também provocação, o Juiz 
tinha dado para mim, eu não ia ficar... Tipo assim, se eu fosse 
à casa dela e da minha outra sobrinha com a Isabela, seria 
provocação, então eu não ia, eu evitava. (Mãe adotiva de 
Isabela) 
 
Difícil assim. Você adota, você fica com medo da mãe tomar, 
você entendeu? Hoje em dia criança dá tanto trabalho, aí a 
mãe chega e vai levar... Sempre a gente tem um pé atrás. 
(Mãe adotiva de Adriana) 
 
Mas engraçado é que ela ia à casa da Joana, mas, quando 
eles estavam na escola, mantinha amizade e consideração, 
mas não queria que as crianças tivessem vínculo com a mãe. 
“É meu é meu”. Tá entendendo? (“Mãe Joice” de Karina, 
comentando a relação de amizade da mãe adotiva – falecida – 
com a biológica) 

 

Em nossa entrevista com a filha adotiva Karina, essa proximidade física 

muito grande ficou clara, assim como os temores e a ligação mantida entre as 

famílias de origem e de adoção. Jogo emotivo difícil de fazer sem destruir alguma 

das partes: 

 

P: E a sua mãe [adotiva] conversava com você sobre adoção 
quando você era criança? 
K: É, mas não falava direto, não vinha perto falar. 
P: E o que ela te falava sobre a sua mãe biológica? 
K: Ela não falava nada, só falava que não gostava muito que 
ela vinha aqui, que às vezes ela vinha aqui, queria ver a gente 
e ela não gostava muito, porque tinha medo de ela voltar atrás, 
ela não gostava muito que ela vinha aqui. 
P: Você tinha medo de ter que morar com a sua mãe? 
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K: Não, ela morava aqui no quintal dos fundos. O muro era 
baixinho, eu conversava com ela por ali, às vezes pulava o 
muro, ia lá eu, ou às vezes ela ia comigo lá também. 
P: Então você falava todos os dias com ela, com a sua mãe? 
K: Todo dia não. 
P: Ela [mãe adotiva] brigava quando você ia falar com ela? 
K: Não, ela não brigava, ela tinha medo, mas não brigava não. 
(Diálogo entre pesquisadora e a jovem Karina) 

 

Já na adoção realizada por intermédio do Cadastro a sensação de ―alívio‖ 

aparece quando a sentença de adoção é proferida pelo juiz. O receio dos adotantes 

se dá mais pela possibilidade de reprovação por parte dos técnicos da Vara para 

ingresso no Cadastro e, adiante, quando, no estágio de convivência53 com a criança, 

está sob avaliação do Poder Judiciário. Segue transcrição de fala da mãe adotiva de 

Maria: 

 

P: Em algum momento, antes ou depois da sentença, teve 
receio de a mãe ou outro familiar se arrepender ou de querer 
criança de volta? 
C: Não, porque, como a gente fez as coisas tudo certinha, a 
gente não pensou que essas coisas pudessem acontecer não, 
entendeu? 
P: Teve receio de o juiz não autorizar a adoção? 
C: Ah isso aí é uma coisa natural que acontece né. O juiz deu a 
guarda por um ano, foi provisória, por um ano. Aí, quando foi 
com 6 meses, já saiu a adoção. Ah esse período... de 
expectativa. Porque a guarda já tá falando, é provisória, não é 
definitiva. Porque você vai se apegando à criança, tem toda 
uma história. Você constrói um mundo ali, entendeu? Uma vida 
a três... Pode correr o risco de o juiz dizer “Ah, vocês não é o 
casal adequado para essa criança”, né? Não pode acontecer? 
Então fica aquela perspectiva, uma ansiedade. Realmente, 
você fica numa apreensão. Muito apreensivo. 

 

Como pudemos apreender, o medo e o alívio permearam os processos 

adotivos estudados, sendo a lei (a sentença da adoção) interpretada como respaldo 

e segurança, elementos necessários na colocação da criança em família substituta 

no contexto sociojurídico atual. 

Na pesquisa se pôde notar ainda que as famílias adotivas constituídas fora 

do Cadastro, apesar do alívio com a sentença judicial de adoção, continuam com 

receios devido à proximidade ou ao conhecimento da família biológica. Já na família 

                                                 
53

 De acordo com o ECA, é necessário o estágio de convivência dos adotantes com a criança, ficando 
o tempo estipulado pelo PJ. O estágio poderá ser dispensado se o adotando tiver menos de um ano 
de idade ou se já se encontrar em companhia do adotante por tempo considerado suficiente. 
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cuja adoção se deu por intermédio do Cadastro, o medo cessou após o deferimento 

da adoção. 

Nesse sentido, o Cadastro de Adoção aparece como instrumento que 

garante o sigilo das informações da família adotante, colocando distância e barreira 

aos familiares biológicos. Sigilo esse que transmite mais segurança/tranquilidade 

àqueles que o utilizam.  

Importante lembrar que os casos estudados nesta pesquisa não nos 

permitiram chegar a conclusões precisas, a ponto de se fazer comparações entre 

vantagens e desvantagens de cada modalidade adotiva. No entanto, foi possível 

observar que nesses processos adotivos está presente a garantia da lei para 

aqueles movidos pelo desejo de ter filhos e repletos de afetividades, mas 

impregnados de medos. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

A ambição da nossa pesquisa foi levantar determinantes sociais, culturais e 

históricos para a atual coibição legal, após o advento da Lei 12.010/ 2009, no que 

diz respeito à liberdade de escolha, por parte da família dita biológica, dos futuros 

pais para o filho, a partir do processo de adoção consentida. Nesse escopo, tivemos 

o propósito de investigar a (in)existência de elementos que realmente justifiquem a 

exclusão da participação e decisão da parentela da criança adotiva nos 

procedimentos de adoção consentida no interior do Poder Judiciário, o que nos 

possibilitou também a  discussão da adoção aberta no Brasil. 

A adoção é tema mulitfacetado, como anteriormente explicitado. É fenômeno 

jurídico, mas também social.  

Assim, na abordagem teórica do objeto, encontramos muitos determinantes 

relacionados às categorias de família, gênero, maternidade e classe que, a nosso 

ver, influenciam o processo de invisibilidade das famílias biológicas, em situações de 

adoção consentida, e atravessam a construção deste trabalho.  

Nesse percuro foi necessário compreender, especialmente, as dinâmicas, 

interesses e valores das famílias, e principalmente das mães. Estas, frequentemente 

sobrecarregadas com o cuidado dos filhos, em prejuízo de muitos interesses e ainda 

acuadas pelas dificuldades, inclusive financeiras, dirigem-se por vezes à adoção 

como último encaminhamento possível. E se veem, portanto, agindo pouco de 

acordo com seus sentimentos verdadeiros, e privadas da participação necessária no 

processo de adoção.  

Nesse sentido, o perfil ―mulher pobre‖ presente hegemonicamente nos casos 

de adoção consentida é fator que fragiliza a possibilidade de uma participação mais 

aberta, democrática e transparente, num processo realmente contrário à cultura do 

sigilo. 

Conforme discutido anteriormente, a idealização da família, do amor materno 

e a justa, até algumas vezes excessiva, valorização da herança genética estão 

presentes no imaginário coletivo. Existe também a crença no ―perigo‖ que uma 

aproximação da criança com os familiares de origem poderia causar à nova família 

adotiva. Esses são fatores que reforçam mitos e preconceitos sobre a adoção, 

consentida ou não.    
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Em nosso estudo teórico, revelamos alguns sentidos da entrega voluntária 

dos filhos para outrem. Conforme resgatamos da história da Roda dos Expostos no 

capítulo 2, havia uma nítida intenção de proteção dos parentes que confiavam suas 

crianças àquele dispositivo, bem como o desejo de recuperá-las em tempo oportuno 

posterior, contrariando ideias preconcebidas de ―abandono‖.  

 Tal como discutimos no capítulo 3, a Lei 12.010 em vigor é expressão da 

organização política e histórica de grupos e associações de pais adotivos, segmento 

em condições mais favoráveis que os ―biológicos‖, do ponto de vista político. A 

justicativa ressaltada para a aprovação da legislação atual é atribuída à demora nos 

processos de adoção, especialmente para os bebês de tenra idade.  

A recente lei, na tentativa de proibir com rigor excessivo a adoção intuito 

personae, tem forte probabilidade de distanciar muitas famílias da legalidade, 

funcionando como um convite para adoções à margem da lei. 

Com o objetivo de levantar e analisar dados empíricos junto às famílias 

adotivas nas duas modalidades categorizadas diversamente na lei mencionada, os 

achados da pesquisa se consubstanciam em subsídios à discussão e à prática 

relativa aos diferentes processos implicados nos casos de adoção.  

Em termos metodológicos, sobretudo para uma análise fundamentada da 

questão, a escolha desse confronto entre as duas modalidades – embora difícil por 

supor uma avaliação de resultados pós-adoção, decorridos cerca de 15 anos da 

medida, não feita costumeiramente pelos órgãos executores – foi muito fecunda, 

podendo servir de parâmetro para os profissionais.   

Pretendíamos realizar um estudo comparativo sobre os resultados das 

adoções dentro e fora do Cadastro. Entretanto, questões práticas de amostragem, 

relacionadas à impossibilidade de se examinar situações de famílias adotivas 

estabelecidas via Cadastro, conforme já comentado no corpo da Dissertação, o 

impediram. 

A abordagem realizada junto às famílias adotivas constituídas via intuito 

personae nos proporcionou conhecimentos suficientes e condições para analisar o 

grau de sucesso dessas adoções para os membros da família, nuclear e extensa, 

incluindo o próprio sujeito adotado.  

Em todas as famílias pesquisadas pudemos verificar aspectos positivos e 

negativos. Considerando os indicadores de avaliação empregados, encontramos 

diferentes níveis de sucesso adotivo. Como no explicitado caso de Karina, em que 
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há pouco desenvolvimento em alguns quesitos, como: desenvolvimento global 

compatível com a idade (relacionado a estudo e profissionalização); significados da 

adoção; e o grau de pertencimento e receptividade em relação aos membros 

familiares atuais.   

Apesar das motivações singulares que desencadearam cada situação 

adotiva, é possivel afirmar que os efeitos causados nos sujeitos pesquisados – pais 

e filhos adotivos – com histórico de adoção efetivada fora do Cadastro possuem 

características ora diferentes, ora semelhantes que merecem ampla reflexão.  

Os três casos de adoção intuito personae avaliados carregam 

especificidades relevantes que merecem ênfase. Entre as quais a notória presença 

de encontros, frequentes ou esporádicos, dos sujeitos adotivos com seus familiares 

consanguíneos, o que não prejudicou ou impediu a contrução de laço filiativo-familiar 

com aqueles que os adotaram. 

Assim, entre os resultados apreendidos, destacamos a possibilidade de 

convivência, em maior ou menor grau, do sujeito adotado com suas duas famílias, 

sendo a ocorrência da adoção aberta encontrada nos casos em que a entrega da 

criança não foi intermediada pelo Cadastro de Adoção. No entanto, cabe notar a 

presença do medo e tentativa de interdição de aproximação (às vezes velada) por 

parte da família adotante nesta modalidade adotiva estudada.  

Vale observar que o medo dos pais adotivos em perder o filho foi sentimento 

unânime em todas as situações estudadas; entretanto, o temor foi direcionado de 

maneiras distintas. A figura da mãe é temida por aqueles que receberam a criança 

diretamente de seus braços. E a figura do ―juiz‖ ou técnico da VIJ, temida pela 

família que desejou agir dentro dos padrões de legalidade e se submeteu aos 

critérios do Cadastro de Adoção.  

É muito compreensível o receio de perder a criança, mas cabe evidenciar, 

conforme revelaram os relatos das jovens adotivas, que o sentimento de 

―estranheza‖ e ―indiferença‖ comumente se faz presente nos encontros com seus 

parentes biológicos. 

 Ainda sobre o medo, identificamos que tal sentimento diminuiu 

drasticamente após o deferimento da adoção pelo juiz. No entanto, nos casos de 

adoção não intermediados pelo Cadastro, a reticência pela ―mãe‖ ainda 

permaneceu, embora num grau menos elevado, após a sentença favorável do 

magistrado.  
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O temor da família biológica foi incorporado à legislação em vigor (ECA e 

alterações da lei 12.010 de 2009), ao não regulamentar a possibilidade da adoção 

aberta. Tal ideário reside na crença de que o laço de sangue pode ser mais 

resistente que os laços de afeto construídos na e pela convivência familiar. Motta 

(2008, p.78) conclui: ―Com a aplicação da política da adoção fechada busca-se um 

distanciamento desta ameaça, pois o que não existe não precisa ser temido.‖ 

Ainda é frequente em práticas e discursos profissionais (e cotidianos) a 

relação quase direta da pobreza com inidoneidade moral, ou ainda com 

incapacidade para cuidar da prole. Entretanto, com base nos resultados alcançados, 

podemos afirmar que, nos casos estudados, as mães acertaram em suas escolhas, 

motivadas por questões e critérios de foro íntimo, confiando o filho àqueles 

pertencentes à sua rede sociopessoal. 

Importante destacar que o Cadastro de Pretendentes à Adoção é resultado 

do avanço positivo da institucionalização e judicialização da adoção, regulamentado 

no ECA. Um instrumento legal organizado pelo Estado brasileiro com a finalidade de 

selecionar pessoas idôneas e com perfil compatível com a medida da adoção. 

Entretanto, será que em todos os casos de adoção a ordem sequencial do Cadastro 

deve ser seguida rigorosamente, com o objetivo de cumprir uma imposição legal?  

Avaliamos que a Lei 12.010 promove avanços nos direitos da infância e 

juventude, mas falha quando não regulariza a adoção aberta. E ainda, quando 

proíbe a adoção fora do Cadastro apenas quando envolve criança com menos de 3 

anos de idade, imprimindo status diferenciado a esse segmento, mais desejado 

pelos futuros pais adotivos, como já apontado em inúmeros levantamentos.  

Consideramos significativos os avanços conquistados pela sociedade 

brasileira no que tange aos procedimentos e à legislação da adoção. Contudo, a 

cultura do afastamento entre família que adota e família que entrega ainda é 

dominante nos ritos e atos jurídicos. 

A respeito do contato entre as famílias adotantes e biológicas, a psicanalista 

Françoise Dolto já defendia na década de 80 a sua importância a todos os 

envolvidos na adoção. A autora afirma que, no encontro ―justo e verdadeiro‖, a 

criança compreenderia que sua mãe confiou naquelas pessoas. Tal aproximação 

permitiria também aos pais adotivos o reconhecimento do papel da mãe biológica 

em suas vidas pela alegria que lhes dá confiando-lhes seu filho, e ainda uma mãe 

tranquilizada pela adoção. (DOLTO, 2006, p.85) 
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Nesse sentido, ponderamos que há a necessidade de inclusão, nos trâmites 

legais nas Varas da Infância, das necessidades das mães e familiares da criança 

cuja adoção foi consentida. Estes devem ser reconhecidos como sujeitos de direitos 

também. 

A nosso ver, pensando nos processos adotivos realizados nos juizados, 

deveria haver algum esforço em repensar os procedimentos tradicionais, de forma a 

propiciar aos genitores a possibilidade de escolha dos futuros pais adotivos entre 

aqueles já incluídos no Cadastro, por exemplo. Também seria benéfico proporcionar 

encontro (um ou vários) entre as duas famílias no ato da entrega e, se possível, 

sendo recomendável, também depois. Cremos que essa mudança traria outro 

sentido para todos os indivíduos envolvidos, incluindo os sujeitos adotados, além de 

aproximar as famílias entre si e dos Tribunais. Tal proposta, no entanto, demanda 

amplo aprofundamento e debate público.   

Segundo Motta (2008), nos EUA a política da adoção aberta facilitou a 

decisão por parte da mãe/família biológica, que assumiu papel ativo na seleção dos 

pais adotivos, intermediada pelas agências. Ela ressalta ser grande a opção pela 

adoção aberta, possibilitando maior envolvimento. Ou, pelo menos, o acesso da mãe 

às informações sobre o bem-estar do filho. Esse modelo, conforme esclarece a 

pesquisadora, ajuda também na ―elaboração da perda‖ do filho entregue.  

Reinventar as condições nos atos e procedimentos legais adotivos nos 

parece que será uma necessidade frente às novas e rigorosas exigências colocadas 

às famílias, tanto as que aceitam a adoção do filho por outrem como as que acolhem 

a criança como filho. 

 Em suma, nossa intenção não foi apresentar uma conclusão sobre a 

medida de adoção e sua aplicação vigente dentro e fora do Cadastro.  Levantamos, 

todavia, algumas reflexões e indagações pertinentes, esperando assim colaborar 

com a apresentação de subsídios para a discussão da questão social e jurídica da 

adoção no país.  

Esperamos que os achados desta pesquisa contribuam para esses debates, 

com vistas ao aprofundamento dos estudos nesse tema específico, que tem grande 

relevância e ocorrência no país, mas ainda é pouco investigado. 
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Finalizamos este difícil e prazeroso trabalho com um poema de Bertold 

Brecht: 

 

Eu, que nada mais amo 
Do que a insatisfação com o que se pode mudar 
Nada mais detesto 
Do que a profunda insatisfação com o que não pode ser 
mudado. (BRECHT, 2000) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



120 
 

REFERÊNCIAS 

ACOSTA, Ana R.; VITALE, M. Amália. Família: redes, laços e políticas públicas. 

4ª.ed. São Paulo: IEE–PUC/SP, Cortez, 2005.  

ALMEIDA, Julio Alfredo de. Adoção intuito personae – uma proposta de agir. 

Síntese da Monografia de Especialização em Direito Comunitário: Infância e 

Juventude. Porto Alegre: Fundação Escola Superior do Ministério Público, 2002. 

ARAÚJO, Maria de Fátima. Família igualitária ou democrática? As transformações 

atuais da família no Brasil. Dissertação (Mestrado em Psicologia), Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 1993. 

ARIÈS, Philippe. História Social da Criança e da Família. Tradução de Dora 

Flaksman. 2ª.ed. Rio de Janeiro: LTC, 1981. 

BADINTER, Elizabeth. O amor conquistado - O mito do amor materno. Rio de 

Janeiro: Nova fronteira, 1980. 

________. O conflito – A mulher e a mãe. Rio de Janeiro: Record, 2011. 

BEAUVOIR, Simone. O segundo sexo. Fatos e Mitos. Tradução de Sério Milliet. 

7ª.ed. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1980. 

BRANDÃO, Elvira; OLIVEIRA, Maria Helena (Coords.). Os expostos da Roda da 

Santa Casa da Misericórdia de Lisboa. Museu São Roque, Execução gráfica 

Fascimile, 2001. 

BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Subchefia para Assuntos Jurídicos. 

Lei nº 3.071, de 1º de janeiro de 1916. Rio de Janeiro, 1º jan. 1916. 

________. Presidência da República. Casa Civil. Subchefia para Assuntos Jurídicos. 

Decreto-lei nº. 2.848, de 7 de dezembro 1940. Rio de Janeiro, 7 dez. 1940. 



121 
 

________. Presidência da República. Casa Civil. Subchefia para Assuntos Jurídicos. 

Lei nº. 3.133, de 8 de maio de 1957. Rio de Janeiro, 8 mai. 1957. 

________. Presidência da República. Casa Civil. Subchefia para Assuntos Jurídicos. 

Lei nº. 4.655, de 2 de junho de 1965. Brasília, 8 jun. 1965. 

________. Presidência da República. Casa Civil. Subchefia para Assuntos Jurídicos. 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Brasília, 5 out. 1988. 

________. Presidência da República. Casa Civil. Subchefia para Assuntos Jurídicos. 

Lei nº. 8.069, de 13 de julho de 1990. Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA. 

Brasília, 13 jul. 1990. 

________. Presidência da República. Casa Civil. Subchefia para Assuntos Jurídicos. 

Lei nº. 10.406, de 10 de janeiro de 2002. Novo Código Civil. Brasília, 10 jan. 2002. 

________. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Secretaria 

Especial dos Direitos Humanos. Plano Nacional de Promoção, Defesa e Garantia 

do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária: 

versão preliminar. Brasília, jul. 2005.  

________. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Secretaria 

Nacional de Assistência Social. Política Nacional de Assistência Social. Brasília, 

nov. 2005. 

________. Presidência da República. Casa Civil. Subchefia para Assuntos Jurídicos. 

Lei nº 12.010, de 3 de agosto de 2009. Brasília, 3 ago. 2009. 

BRECHT, Bertold. Poemas 1913-1956. Seleção e Tradução de Paulo César de 

Souza. São Paulo: Ed. 34, 2000. 

CALLIGARIS, Contardo. A adolescência. São Paulo: Publifolha, 2010. 

CAMPOS, Marta Silva. Direitos sociais no Brasil hoje. Estudos. Goiânia, vol. 26, 

nº.4, p.547-557, out./dez. 1999. 



122 
 

________; MIOTO, Regina. Política de Assistência Social e a posição da família na 

política social brasileira. Ser Social. Brasília, UnB, nº.12, 2003. 

________. Para que serve pensar a existência de uma ―Chefia Feminina‖ na família 

atual? In: DE MARTINO, Mónica (Comp.). Infancia, família y género: múltiples 

problemáticas, múltiples abordajes. Publicação da Faculdade de Ciencias Sociales 

de la Universidad De La Republica. Montevideo: Ediciones Cruz Del Sur, 2010. 

CASTRO, Jorge; VAZ, Fábio (Orgs.). Situação Social no Brasil: monitoramento 

das condições de vida. Brasília: IPEA, 2011. 

CORREA, Andrea. Infância e patologização: crianças sob controle. Revista 

brasileira de Psicodrama. São Paulo, vol.18, nº.2, 2010. Disponível em: <http:// 

pepsic.bvsalud.org/scielo.php?pid=S0104-53932010000200006&script=sci_arttext>. 

Acesso em: 05/12/2012. 

DEL PRIORE, Mary. Ao sul do corpo – Condição feminina, maternidades e 

mentalidades no Brasil Colônia. 2ª.ed. São Paulo: Editora Unesp, 2009. 

DIAS, Cristina Maria de Souza. A importância da família extensa na adoção. In: 

SCHETTINI, Luiz; SCHETTINI, Suzana Sofia Moeller (Orgs.). Adoção – os vários 

lados dessa história. Recife: Bagaço, 2006.  

DIAS, Walkyria Acquesta. Construções possíveis: o convívio em um projeto 

público de acolhimento familiar. Dissertação (Mestrado em Serviço Social), Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 2009. 

DIGIÁCOMO, Murilo. Da impossibilidade jurídica da "adoção intuitu personae". 

Curitiba, 28 mai. 2010. Disponível em: <http://www.crianca.caop.mp.pr.gov.br/ 

modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=1081>. Acesso em: 24/02/2012. 

DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro. Vol. 5 - Direito de família. 

17ª.ed. São Paulo: Saraiva, 2002. 

http://www.crianca.caop.mp.pr.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=1081
http://www.crianca.caop.mp.pr.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=1081


123 
 

DOLTO, Françoise; HAMAD, Nazir. Destino de Crianças. São Paulo: Martins 

Fontes, 2006. 

DONZELOT, Jacques. A polícia das famílias. 2ª.ed. Rio de Janeiro: Graal, 1986. 

DUARTE, Lucia. Idade cronológica: mera questão de referencial no processo de 

envelhecimento. Estudos Interdisciplinares sobre o Envelhecimento. Porto 

Alegre, UFRGS, vol. 2, 1999. Disponível em: <http://seer.ufrgs.br/RevEnvelhecer/ 

article/view/5473>. Acesso em: 07/03/2013. 

ENGELS, Friedrich. A origem da família, da propriedade privada e do estado. 

Tradução de Ciro Mioranza. 3ª.ed. São Paulo: Escala,1884. 

FAVERO, Eunice Teresinha. Questão social e perda do poder familiar. São Paulo: 

Veras Editora, 2001. 

________. Serviço Social, práticas judiciárias, poder: implantação e 

implementação do serviço social no Juizado da Infância e da Juventude de São 

Paulo. 2ª.ed. São Paulo: NCA - PUC/SP, Veras Editora, 2005. 

________; VITALE, Maria Amália; BAPTISTA, Myriam Veras. Famílias de crianças 

e adolescentes abrigados – quem são, como vivem, o que pensam, o que 

desejam. São Paulo: Paulus, 2008.  

FERNANDES, Maria Manoela. Mãe não há uma só. Dissertação (Mestrado), 

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 1989.  

FERREIRA, Márcia Regina Porto; GHIRARDI, Maria Luiza de Assis Moura (Orgs.). 

Cartilha passo a passo. Adoção de crianças e adolescentes no Brasil. Adoção 

passo a passo. São Paulo: Grupo Acesso – Estudos, Pesquisa e Intervenção em 

Adoção, Clínica Psicológica do Instituto Sedes Sapientiae de São Paulo, s/d. 

FIGUEIREDO, Luiz. Comentários à nova Lei Nacional de Adoção - Lei 12.010 de 

2009. Curitiba: Juruá, 2010. 

http://seer.ufrgs.br/RevEnvelhecer/article/view/5473
http://seer.ufrgs.br/RevEnvelhecer/article/view/5473


124 
 

FILHOS ADOTIVOS DO BRASIL. Disponível em: <www.filhosadotivosdobrasil. 

com.br>. Acesso em: fev. 2013. 

FONSECA, Claudia. Caminhos da adoção. 3ª.ed. São Paulo: Cortez, 2006.  

________. Da circulação de crianças à adoção internacional: questões de 

pertencimento e posse. Dossiê: Repensando a infância. Cadernos Pagu. Campinas, 

nº.26, jan./jun. 2006. 

FOUCAULT, Michel. Vigiar e Punir. Nascimento da prisão. Tradução de Raquel 

Ramalhete. Petrópolis: Vozes, 1987. 

________. História da Sexualidade: A Vontade de Saber. Rio de Janeiro: Graal, 

1988. 

________. Microfísica do poder. Tradução de Roberto Machado. 8ª.ed. Rio de 

Janeiro: Graal, 1989. 

FRESTON, Y. M. B.; FRESTON, P. A mãe biológica em casos de adoção: um perfil 

da pobreza e do abandono. In: FREIRE, F. (Org.) Abandono e adoção: 

contribuições para uma cultura da adoção II. Curitiba: Terre des Hommes, 1994.  

FRIEDMAN, L.; LADINSKY, J. O Direito como Instrumento de Mudança Social. In: 

SOUTO, C.; FALCÃO, J. (Orgs.). Sociologia e Direito: textos básicos para a 

disciplina Sociologia Jurídica. São Paulo: Pioneira Thomson Learning, 2002. 

GARCIA, Carla. Breve história do Feminismo. São Paulo: Claridade, 2011. 

GRANDI, Casimira. Meninos de papel, os enjeitados de expostos italianos. In: 

BRANDÃO, Elvira; OLIVEIRA, Maria Helena (Coords.).  Os expostos da Roda da 

Santa Casa da Misericórdia de Lisboa. Museu São Roque, Execução gráfica 

Fascimile, 2001. 



125 
 

GRAZIANO, Luigi. O Lobby e o Interesse Público. Revista brasileira de Ciências 

Sociais. São Paulo, vol. 12, nº.35, out. 1997. Disponível em: <http://www.scielo.br/ 

scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102--69091997000300009>. 

GRISOTTI, Márcia; GELINSKI, Carmen. Visões parciais da pobreza e políticas 

sociais recentes no Brasil. Revista Katálysis. Florianópolis, vol. 13, 2010. 

GUEIROS, Dalva Azevedo. Adoção consentida – do desenraizamento social da 

família à prática da adoção aberta. São Paulo: Cortez, 2007. 

HAMAD, Nazir. A criança adotiva e suas famílias. Tradução de Sandra Regina 

Felgueiras. Rio de Janeiro: Companhia de Freud, 2002.  

HELLER, Agnes. Cotidiano e história. Rio de Janeiro: Paz & Terra, 1989. 

IAMAMOTO, Marilda Vilela; CARVALHO, Raul de. Relações sociais e serviço 

social no Brasil. 12ª.ed. São Paulo: Cortez, 1998.  

JORNALISMO 24 HORAS. Nova Lei de adoção empurra mais casais para a 

ilegalidade. s/d. Disponível em: <http://jornalismo24horas.blogspot.com/2010/08/ 

nova-lei-de-adocao-empurra-mais-casais.html>. Acesso em: 4 nov. 2010.  

KITZINGER, Sheila. Mães – Um estudo antropológico da maternidade. Tradução de 

Ana Falcão Bastos e Luis Leitão. Lisboa: Editorial Presença, 1978. 

KOHAN, Walter Omar. Infância: Entre educação e filosofia. Belo Horizonte: 

Autêntica, 2003. 

KNOOW.NET. Ácido Desoxirribonucleico (ADN ou DNA). s/d. Disponível em: 

<http://www.knoow.net/ciencterravida/biologia/acidodesoxirribonucleico.htm>.  

Acesso em: 20/02/13. 

LÉVI-STRAUSS, Claude. A Família – Origem e Evolução. Porto Alegre: Villa Martha, 

1980. 



126 
 

MARCELLO, F. Sobre os modos de produzir sujeitos e práticas na cultura: o 

conceito de dispositivo em questão. Currículo Sem Fronteiras. Vol. 9, nº. 2, p.226-

241, jul./dez. 2009.  

MARCONI, Marina de Andrade; LAKATOS, Eva Maria. Técnicas de pesquisa. São 

Paulo: Atlas, 1988. 

MARIANO, Fernanda Neísa; ROSSETTI-FERREIRA, Maria Clotilde. Que perfil da 

família biológica e adotante, e da criança adotada revelam os processos judiciais? 

Psicologia: Reflexão e Crítica. Porto Alegre, vol. 21, nº. 1, 2008. Disponível em 

<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-797220080001000 

02&lng=pt&nrm=iso>. Acesso em: 05/11/2012. 

MARTINELLI, Maria Lúcia (Org.). Pesquisa Qualitativa – Um Instigante Desafio. 

São Paulo: Cortez, 1999. 

MAUSHART, Susan. A máscara da maternidade: Por que fingimos que ser mãe 

não muda nada? Tradução de Dinah de Abreu Azevedo. São Paulo: Melhoramentos, 

2006. 

MINAYO, Maria Cecília de Souza. O Desafio do Conhecimento – Pesquisa 

Qualitativa em Saúde. 5ª.ed. São Paulo: Hucitec, 1992. 

________ (Org.). Pesquisa Social – Teoria, método e criatividade. 23ª.ed. Rio de 

Janeiro: Vozes, 2004. 

MIOTO, Regina Célia Tamaso et. al. Família e Serviço Social – contribuições para o 

debate. Serviço Social e Sociedade. São Paulo, Cortez, nº.55, 1997. 

MOTTA, Maria Antonieta Pisano. Mães abandonadas: a entrega de um filho em 

adoção. 3ª.ed. São Paulo: Cortez, 2008. 

MOTTA-MAUÉS, Maria Angélica; IGREJA, Daniela; DANTAS, Luíza. De casa em 

casa, de rua em rua... na cidade: ―circulação de crianças‖, hierarquias e espaços 

sociais em Belém. Trabalho apresentado na 26ª. Reunião Brasileira de Antropologia. 



127 
 

Porto Seguro, 1º. a 4 jun. 2008. Disponível em: <http://www.abant.org.br/conteudo/ 

ANAIS/CD_Virtual_26_RBA/grupos_de_trabalho/trabalhos/GT%2031/maria%20ange

lica%20motta.pdf>. Acesso em: 08/11/2011. 

MUCHAIL, Salma. Foucault, simplesmente. Textos reunidos. São Paulo: Edições 

Loyola, 2004. 

NYE, Andrea. Teoria Feminista e as filosofias do homem. Tradução de Nathanael 

C. Caixeiro. Rio de Janeiro: Record, Rosa dos Tempos, 1995. 

OLIVEIRA, Débora Nunes. Circulação de crianças e adolescentes em Vargem 

Grande Paulista - SP. Dissertação (Mestrado em Serviço Social), Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 2009. 

PAIVA, L. Adoção: significados e possibilidades. São Paulo: Casa do Psicólogo, 

2004. 

PARSONS, T. La família en la sociedad urbana industrial de los Estados Unidos. In: 

ANDERSON, Michael (Ed.). Sociologia de la Familia. México: Fondo de Cultura 

Económica, 1980. 

PATEMAN, Carole. O contrato sexual. Tradução de Marta Avancini. Rio de Janeiro: 

Paz e Terra, 1993. 

PAULA, Luiz Fernando Rodrigues. Estado e políticas sociais no Brasil. Revista de 

Administração Pública. Rio de Janeiro, FGV, nº. 4, 1992. 

PICOLIN, Gustavo. A adoção e seus aspectos. 4 jan. 2007. Disponível em: 

<http://www.jurisway.org.br/v2/dhall.asp?id_dh=128>. Acesso em: 10/12/12. 

PODER JUDICIÁRIO. Tribunal de Justiça do Tocantins. Debate sobre Adoção 

Tardia reúne centenas de pessoas. 27 nov. 2012. Disponível em: 

<http://www.cnj.jus.br/noticias/judiciario/22354-debate-sobre-adocao-tardia-reune-

centenas-de-pessoas>. Acesso em: fev. 2013. 

http://www.abant.org.br/conteudo/ANAIS/CD_Virtual_26_RBA/grupos_de_trabalho/trabalhos/GT%2031/maria%20angelica%20motta.pdf
http://www.abant.org.br/conteudo/ANAIS/CD_Virtual_26_RBA/grupos_de_trabalho/trabalhos/GT%2031/maria%20angelica%20motta.pdf
http://www.abant.org.br/conteudo/ANAIS/CD_Virtual_26_RBA/grupos_de_trabalho/trabalhos/GT%2031/maria%20angelica%20motta.pdf
http://www.jurisway.org.br/v2/dhall.asp?id_dh=128


128 
 

________. Conselho Nacional de Justiça. Disponível em: <http://www.cnj.jus.br>. 

Acesso em: fev. 2013. 

RIZZINI, Irene; PILOTTI, Francisco (Orgs.). A arte de governar crianças: a história 

das políticas sociais, da legislação e da assistência à infância no Brasil. 3ª.ed. São 

Paulo: Cortez, 2011. 

________. Crianças e menores – do Pátrio Poder ao Pátrio Dever. Um histórico da 

legislação para a infância no Brasil. In: RIZZINI, Irene; PILOTTI, Francisco (Orgs.). A 

arte de governar crianças: a história das políticas sociais, da legislação e da 

assistência à infância no Brasil. 3ª.ed. São Paulo: Cortez, 2011. 

RODRIGUES, Maria João (Org.). Sinais de Expostos. Santa Casa da Misericórdia 

de Lisboa, 1987. 

ROMÃO, Maria do Carmo. Apresentação. In: BRANDÃO, Elvira; OLIVEIRA, Maria 

Helena (Coords.). Os expostos da Roda da Santa Casa da Misericórdia de 

Lisboa. Museu São Roque, Execução gráfica Fascimile, 2001. 

ROSA, Dora Santos. Adopção – O berço da adopção. Histórias de amor. Lisboa: 

Cadernos Solidários SCML, 2010. 

ROSA, F. A. M. Sociologia do Direito: o fenômeno jurídico como fato social. 17ª.ed. 

Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2004. 

ROUDINESCO, Elizabeth. A família em desordem. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 

2003. 

SÁ, Isabel de Guimarães. A circulação de crianças na Europa Meridional do século 

XVIII: o exemplo da "casa da roda" do Porto. Boletín de la Asociación de 

Demografía Histórica. Espanha, X, nº. 3, 1992. 

________. Prefácio. In: INVENTÁRIO da Criação dos Expostos do Arquivo Histórico 

da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa. Lisboa: Santa Casa da Misericórdia de 

Lisboa, 1998.   



129 
 

________. In: BRANDÃO, Elvira; OLIVEIRA, Maria Helena (Coords.). Os expostos 

da Roda da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa. Museu São Roque, Execução 

gráfica Fascimile, 2001. 

SARTI, Cyntia Andersen. ―Deixarás pai e mãe‖: Notas sobre Lévi-Strauss e a família. 

Revista Anthropológicas. Recife, ano 9, vol. 16, nº. 1, p.31-52, 2005. Disponível 

em: <http://www.ufpe.br/revistaanthropologicas/index.php/revista/article/view/48/45>. 

Acesso em: 02/03/13. 

________. Famílias enredadas. In: ACOSTA, Ana R.; VITALE, M. Amália. Família: 

redes, laços e políticas públicas. 4ª.ed. São Paulo: IEE-PUC/SP, Cortez, 2008. 

________. A família como espelho. 7ª.ed. São Paulo: Cortez, 2011. 

SCAVONE, Lucila. A maternidade e o feminismo: diálogo com as Ciências Sociais. 

Cadernos Pagu. Campinas, nº.16, 2001. 

SCHETTINI FILHO, L. Compreendendo os pais adotivos. Recife: Bagaço, 1998a. 

________. Compreendendo o filho adotivo. 3ª.ed. Recife: Bagaço, 1998b. 

________. Adoção: origem, segredo e revelação. Recife: Bagaço, 1999. 

________; SCHETTINI, Suzana Sofia Moeller (Orgs.). Adoção – Os vários lados 

dessa História. Recife: Bagaço, 2006.  

________. Pedagogia da adoção. Petrópolis: Vozes, 2009. 

SCOTT, Joan. Gênero: uma categoria útil para a análise histórica. Tradução de 

Christine Rufino Dabat. New York: Columbia University Press, 1989. Disponível em: 

<http://disciplinas.stoa.usp.br/pluginfile.php/6393/mod_resource/content/1/G%C3%A

Anero-Joan%20Scott.pdf>. Acesso em: 12/11/2012. 

SERRA, Márcia. Algumas considerações sobre a circulação de crianças no Brasil e 

sua distribuição por regiões. Revista Brasileira de Estudos de População. 

http://www.ufpe.br/revistaanthropologicas/index.php/revista/article/view/48/45
http://disciplinas.stoa.usp.br/pluginfile.php/6393/mod_resource/content/1/G%C3%AAnero-Joan%20Scott.pdf
http://disciplinas.stoa.usp.br/pluginfile.php/6393/mod_resource/content/1/G%C3%AAnero-Joan%20Scott.pdf


130 
 

Campinas, vol. 20, nº. 2, jul./dez. 2003. Disponível em: <http://www.abep.nepo. 

unicamp.br/docs/rev_inf/vol20_n2_2003/vol20_n2_2003_7artigo_p229a240.pdf>. 

Acesso em: 08/11/2012. 

SLUZKI, C. A rede social na prática sistêmica. São Paulo: Casa do Psicólogo, 

1997. 

SOUZA, Giselle. Brasil tem 4.856 crianças à espera de adoção. Agência CNJ de 

Notícias, 02 set. 2011. Disponível em: <http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/15658: 

brasil-tem-4856-criancas-para-a-adocao-revela-ultimo-balanco>. Acesso em: 22/02/ 

2013. 

SOUZA, Renata. Ser filho adotivo. In: SCHETTINI, Luiz; SCHETTINI, Suzana 

(Orgs.). Adoção – os vários lados dessa história. Recife: Bagaço, 2006. 

STEARNS, Peter N. História das relações de gênero. São Paulo: Contexto, 2007.  

SZYMANSKI, H. Viver em família como experiência de cuidado mútuo: desafios de 

um mundo em mudança. Serviço Social e Sociedade. São Paulo, Cortez, nº. 71, 

ano XXIII, 2002. 

TRIBUNA DO NORTE. Riqueza no Brasil é mal distribuída segundo estudo. Tribuna 

do Norte. Entrevista com Márcio Pochmann. Natal, 16 mai. 2008. Disponível em: 

<http://tribunadonorte.com.br/noticia/riqueza-no-brasil-e-mal-distribuida-segundo-

estudo/75701>. Acesso em: 12/05/2012.  

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO. Caderno dos Grupos de Estudos 

Serviço Social e Psicologia – Departamento Técnico de Recursos Humanos. São 

Paulo, 2004. 

________. Manual de Procedimentos Técnicos – Atuação dos profissionais de 

Serviço Social e Psicologia, 2006-2007. Disponível em: <http://www.tjsp.jus.br/ 

Download/Corregedoria/pdf/manual_de_procedimentos.pdf>. Acesso em: 26/02/ 

2013. 

http://www.abep.nepo.unicamp.br/docs/rev_inf/vol20_n2_2003/vol20_n2_2003_7artigo_p229a240.pdf
http://www.abep.nepo.unicamp.br/docs/rev_inf/vol20_n2_2003/vol20_n2_2003_7artigo_p229a240.pdf


131 
 

TRIVIÑOS, Augusto Nibaldo Silva. Introdução à Pesquisa em Ciências Sociais. 

São Paulo: Atlas, 2009. 

VASCONCELOS, Pedro. Redes de apoio familiar e desigualdade social: estratégias 

de classe. Análise Social. Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa, 

vol. XXXVII, nº.163, 2002.  

VENÂNCIO, Renato Pinto. Maternidade negada. In: DEL PRIORE, Mary (Org.). 

História das Mulheres no Brasil. São Paulo: Contexto, 2004.  

VIEIRA, Evaldo. Os direitos e a política social. 2ª.ed. São Paulo: Cortez, 2007. 

WOOLF, Virginia. Um teto todo seu. Tradução de Vera Ribeiro. São Paulo: Círculo 

do Livro, 1928.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



132 
 

ANEXOS 

 

 

ANEXO 1 – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Título da Pesquisa: Adoção consentida e adoção via Cadastro de Adoção: um estudo 
comparativo 
Nome da Pesquisadora: Ana Paula Barbosa 
Nome da Orientadora: Profª Dra. Marta Campos 
 

 Você está sendo convidada(o) a participar de uma pesquisa sobre adoção consentida e 

adoção via cadastro – um estudo comparativo.  

 Ao participar desta pesquisa, você permitirá que a pesquisadora desenvolva reflexões e 

análises acerca do tema citado, que subsidiarão o texto para elaboração da dissertação de mestrado 

no Programa de Estudos Pós – Graduados em Serviço Social. Você tem liberdade de se recusar a 

participar e ainda se recusar a continuar participando em qualquer fase da pesquisa. 

 A pesquisa ocorrerá por meio entrevistas semiestruturadas com os pais e adolescentes 

adotivos cujos processos tramitaram na Vara da Infância e da Juventude do Foro Regional de 

Itaquera. Serão agendadas e realizadas no domicílio do sujeito pesquisado, ou noutro lugar, a pedido 

do entrevistado. Ressaltamos que não há ligação direta entre o Tribunal de Justiça de São Paulo e a 

presente pesquisa.   

Os procedimentos adotados nesta pesquisa obedecem aos Critérios da Ética em Pesquisa 

com Seres Humanos conforme Resolução no. 196/96 do Conselho Nacional de Saúde. Nenhum dos 

procedimentos usados oferece riscos à sua dignidade. 

 Todas as informações coletadas neste estudo são estritamente confidenciais. Somente a 

pesquisadora e a orientadora terão conhecimento dos dados. 

 Ao participar desta pesquisa, o sujeito pesquisado não terá nenhum benefício direto. 

Entretanto, esperamos que este estudo ofereça informações importantes para a concretização dos 

direitos da criança/ adolescente adotivo de forma que o conhecimento que será construído a partir 

desta pesquisa possa qualificar este trabalho, onde a pesquisadora se compromete a divulgar os 

resultados obtidos.  

 Você não terá nenhum tipo de despesa para participar desta pesquisa, bem como nada será 

pago por sua participação. 

 Após estes esclarecimentos, solicitamos o seu consentimento de forma livre para participar 

desta pesquisa. Portanto preencha, por favor, os itens que se seguem: Confiro que recebi cópia deste 

termo de consentimento, e autorizo a execução do trabalho de pesquisa e a divulgação dos dados 

obtidos neste estudo. 

  

Obs: Não assine esse termo se ainda tiver dúvida a respeito. 

 Tendo em vista os itens acima apresentados, eu, de forma livre e esclarecida, manifesto meu 

consentimento em participar da pesquisa. 

 

 

Entrevistado: _________________________________________ 

 

Pesquisadora: ________________________________________ 

 

Orientadora: __________________________________________ 



133 
 

ANEXO 2 – ROTEIRO DE ENTREVISTA COM PAIS ADOTIVOS (CADASTRO) 

 

 Idade; escolaridade; profissão; ocupação; família extensa; composição familiar 

atual (filhos biológicos); recasamentos. 

 Como surgiu, pela primeira vez, a ideia de adotar? Como foi isso? 

 Quanto tempo você levou para se decidir pela adoção? Quais fatores foram mais 

significativos nessa decisão? Como foi a participação da esposa (o) nesse 

processo de decisão? 

 Por que procurou adotar pelo fórum? E não diretamente com alguma família 

biológica, por exemplo?  

 Como foi o momento em que conheceu a criança? 

 Por que e em que momento você resolveu ficar/ permanecer com a criança? 

 Fale um pouco sobre a sua experiência de adoção.  

 Como é a relação com seu filho(a)?    

 Há casos de adoção na família? Conte 

 Como a sua família reagiu à ideia da adoção inicialmente? Isso mudou? E os 

amigos? 

 Há quanto tempo mora nessa casa?  

 Você contava para todos sobre a adoção (ex. escola? médico? Vizinhos?) Por 

quê? Como foi?  

 Como é a relação do filho na família (tios, avós, primos)? 

 Ela foi batizada? Por quem?  

 O que significa a adoção para você?  

 Qual é a diferença entre ser pai adotivo e pai biológico?  

 Descreva o seu filho.  
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 Qual é sua maior preocupação com relação ao futuro do seu filho?  

 Qual foi o momento mais difícil na adoção? E o mais emocionante? 

 Conte como foi falar para seu filho sobre a adoção. O que contou? Como contou? 

Como ele/ ela reagiu? E hoje como reage? Ele fica incomodado com o assunto? 

 Hoje em dia há conversas sobre a adoção? Hoje são diferentes?  Conte um 

pouco.   

 O que você sabe da família biológica? O que viu de bom na família? E de ruim? 

 O que seu filho comenta sobre a família biológica? Ele tem mágoa ou 

ressentimento? 

 Como foi esperar pela sentença de adoção do Juiz? Quanto tempo levou?  

 Em algum momento (antes ou depois da sentença) teve receio da mãe (ou outro 

familiar) se arrepender ou de quererem a criança de volta? 

 Teve receio do juiz não autorizar /deferir a adoção?  

 O que a experiência da adoção mudou em você?  

 Qual é a sua opinião sobre os procedimentos (avaliação psicológica, social, 

orientações, acompanhamento do estágio de convivência, etc) que passou no 

Fórum? Tem sugestões de mudanças?  

 Hoje em dia há um ―curso‖ (preparação) obrigatória para quem quer adotar, o que 

você acha disso? 
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ANEXO 3 – ROTEIRO DE ENTREVISTA COM PAIS ADOTIVOS (ADOÇÃO 

INTUITO PERSONAE) 

 

 Idade; escolaridade; profissão; ocupação; família extensa; composição familiar 

atual; recasamentos. 

 Como surgiu, pela primeira vez, a ideia de adotar? Como foi isso? 

 Quanto tempo você levou para se decidir pela adoção? Quais fatores foram mais 

significativos nessa decisão? Como foi a participação da esposa(o) nesse 

processo de decisão?  

 Fale um pouco sobre a sua experiência de adoção.  

 Você já havia pensado em se cadastrar no Fórum para adotar uma criança? Por 

que não fez o cadastro?   

 Como foi o momento em que conheceu a criança? 

 Por que e em que momento você resolveu ficar/ permanecer com a criança? 

 O que pensou/ sentiu quando viu o rostinho da criança? 

 Como é a sua relação com seu filho(a)? 

 Há casos de adoção na família? Conte 

 Como a sua família reagiu à ideia da adoção inicialmente? Isso mudou? E os 

amigos? 

 Há quanto tempo mora nessa casa? 

 Você contava para todos sobre a adoção (ex. escola? médico? Vizinhos?) como 

foi? 

 Como é a relação do filho na família (tios, avós, primos)? 

 Ela foi batizada? Por quem?  

 O que significa a adoção para você?  
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 Descreva o seu filho.  

 Qual é sua maior preocupação com relação ao futuro do seu filho?  

 Qual foi o momento mais difícil na adoção? E o mais emocionante?  

 Você conheceu a mãe da criança? Conheceu o pai? Fale sobre como ocorreu 

isso/ quem apresentou-a.  

 Você teve medo ou receio pelo fato da mãe saber onde você mora? (se o caso) 

 Hoje você tem algum receio em relação à família biológica? 

 Como era a família biológica? O que viu de bom na família? E de ruim? 

 Como foi esperar pela sentença de adoção do Juiz? Quanto tempo levou?  

 Em algum momento (antes ou depois da sentença) teve receio da mãe (ou outro 

familiar) se arrepender ou de quererem a criança de volta? 

 Teve receio do juiz não autorizar /deferir a adoção?  

 Como o judiciário apoiou a seu projeto de adoção? 

 A família biológica já manteve ou mantém contato com vocês? De sua opinião 

sobre isso?   

 Conte como foi falar para seu filho sobre a adoção. O que contou? Como contou? 

Como ele/ ela reagiu? 

 Hoje em dia há conversas sobre a adoção? Conte um pouco.  

 O que a experiência da adoção mudou em você?  

 Qual é a sua opinião sobre os procedimentos (orientações, acompanhamento do 

estágio de convivência etc.) que passou no Fórum? Tem sugestões?  

 Hoje em dia há um ―curso‖ (preparação) obrigatória para quem quer adotar, o que 

você acha disso?  
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ANEXO 4 – ROTEIRO DE ENTREVISTA COM ADOLESCENTE/JOVEM ADOTIVO 

 

 Idade, escolaridade, vida escolar, rotina, cursos, atividades esportivas, 

recreativas, lazer, finais de semana. 

 O que gosta de fazer? 

 O que não gosta de fazer? 

 Tem amigos significativos (com que você pode realmente contar etc.)?  

 Conte um pouco como foi sua infância. Fatos, coisas boas e ruins. 

 Descreva os seus pais.  

 O que significa adoção para você? 

 Você adotaria uma criança? 

 Você acha que é diferente ser um filho adotivo? Se sim, quais diferenças?  

 Você conversava sobre adoção com seus pais quando era criança? E hoje? 

Conte um pouco.   

 Conte o que você sabe sobre sua família biológica. O que pensa sobre eles?  

 Você conversa sobre adoção com outras pessoas? Quem?  

 Falar sobre a adoção te incomoda? Por quê?  

 Fale um pouco como é sua relação com seus pais. 

 E como é a sua relação com a família (tios, avós, primos etc.).  

 Como você se imagina daqui uns dez anos? 

 Quais são seus planos para o futuro? 

 Que profissão/ trabalho gostaria de seguir? 

 Você se considera feliz? 
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ANEXO 5 – RESOLUÇÃO Nº. 08 DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 

 

 


